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PRESIDÊNCIA DO GOVERNO
Portaria n.º 546/2014 de 9 de Maio de 2014

Manda o Governo da Região Autónoma dos Açores, ao abrigo do disposto no Decreto
Legislativo Regional n.º 8/2013/A, de 1 de agosto e do Despacho Normativo n.º 36/2013, de 2
de agosto, atribuir à ESCREVER E EDITAR – EDIÇÃO DE PUBLICAÇÕES, LDA. proprietária
do “JORNAL INCENTIVO”, um subsídio no valor líquido total de € 6.250,39 € (seis mil,
duzentos e cinquenta euros e trinta e nove cêntimos).

O subsídio agora atribuído é parte da candidatura ao Programa Regional de Apoio à
Comunicação Social Privada – PROMÉDIA III e tem a seguinte descriminação:

1 - Apoio à Difusão Informativa: despesas apresentadas até março de 2014 no valor de €
6.165,27 (seis mil, cento e sessenta e cinco euros e vinte sete cêntimos);

2 - Apoio Especial à Produção: despesas apresentadas até fevereiro de 2014 no montante de
€ 85,12 (oitenta e cinco euros e doze cêntimos).

O referido subsídio será processado por conta da dotação inscrita no Plano de 2014 da
Presidência do Governo, Capítulo 50- Despesas do Plano, Divisão 13 - Informação e
Comunicação, Subdivisão 01- Apoio aos Média, Ação 001 – Promédia: Código 05.01.03,
Sociedades não Financeiras Privadas.

5 de maio de 2014. - O Presidente do Governo Regional, Vasco Ilídio Alves Cordeiro.

PRESIDÊNCIA DO GOVERNO
Portaria n.º 547/2014 de 9 de Maio de 2014

Manda o Governo da Região Autónoma dos Açores, ao abrigo do disposto no Decreto
Legislativo Regional n.º 8/2013/A, de 1 de agosto e do Despacho Normativo n.º 36/2013, de 2
de agosto, atribuir à ESCREVER E EDITAR – EDIÇÃO DE PUBLICAÇÕES, LDA. proprietária
do “JORNAL INCENTIVO”, um adiantamento de 75% sobre o subsídio a atribuir nos meses de
abril e maio de 2014, no valor líquido total de € 3.375,37 (três mil, trezentos e setenta e cinco
euros e trinta e sete cêntimos).

O adiantamento agora atribuído é parte da candidatura ao Programa Regional de Apoio à
Comunicação Social Privada – PROMÉDIA III e tem a seguinte descriminação:

1- Apoio à Difusão Informativa: para fazer face às despesas de abril e maio de 2014 no valor
de € 3.311,82 (três mil, trezentos e onze euros e oitenta e dois cêntimos);
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2 - Apoio Especial à Produção: para fazer face às despesas de abril e maio de 2014 no valor
de € 63,55 (sessenta e três euros e cinquenta e cinco cêntimos).

O referido subsídio será processado por conta da dotação inscrita no Plano de 2014 da
Presidência do Governo, Capítulo 50- Despesas do Plano, Divisão 13 - Informação e
Comunicação, Subdivisão 01- Apoio aos Média, Ação 001 – Promédia: Código 05.01.03,
Sociedades não Financeiras Privadas.

5 de maio de 2014. - O Presidente do Governo Regional, Vasco Ilídio Alves Cordeiro.

VICE-PRESIDÊNCIA DO GOVERNO, EMPREGO E COMPETITIVIDADE
EMPRESARIAL

Despacho n.º 759/2014 de 9 de Maio de 2014

Considerando que a sociedade Gold Evolution, Lda., possuidora do estatuto PME certificado
com a dimensão de microempresa e portadora do número de identificação fiscal 508691680,
apresentou uma candidatura ao Programa de Apoio à Revitalização das Lojas nos Centros
Urbanos – LOJA +, aprovado e regulamentado pela Resolução do Conselho de Governo n.º
88/2013, de 29 de julho, alterada pela Resolução do Conselho de Governo n.º 188/2013, 18 de
dezembro, na modalidade de apoio ao arrendamento de estabelecimentos comerciais;

Considerando qua a candidatura em causa cumpre com todas as condições de acesso do
promotor e do projeto, assim como as demais regras estatuídas no Regulamento do Programa
de Apoio à Revitalização das Lojas nos Centros Urbanos – LOJA +;

Considerando que para apuramento das despesas elegíveis foi considerado o período
máximo de 12 meses, assim como a área útil do estabelecimento comercial, nos termos da
alínea c) do n.º 1 e n.º 2 do artigo 6.º do citado Regulamento.

Assim, nos termos do artigo 11.º do Regulamento do Programa de Apoio à Revitalização das
Lojas nos Centros Urbanos – LOJA +, aprovado em anexo à Resolução do Conselho de
Governo n.º 88/2013, de 29 de julho de 2013, alterada pela Resolução do Conselho de
Governo n.º 188/2013, 18 de dezembro, determino:

1 – A atribuição de um apoio financeiro, sob a forma de subsídio não reembolsável, no valor
total de €4.200,00 (quatro mil e duzentos euros) a Gold Evolution, Lda.;

2 – O valor do apoio ora concedido será processado nos termos previstos no artigo 12.º do
Regulamento do Programa de Apoio à Revitalização das Lojas nos Centros Urbanos – LOJA +;

3 - Os encargos resultantes da atribuição do presente apoio serão integralmente suportados
pelas dotações do Capitulo 50, Divisão 1: Competitividade, Emprego e Gestão Pública,
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Subdivisão 1.1: Competitividade Empresarial, Ação 1.1.1 – Sistemas de Incentivos à
Competitividade Empresarial.

6 de maio de 2014. - O Vice-Presidente do Governo Regional, Sérgio Humberto Rocha de
Ávila.

VICE-PRESIDÊNCIA DO GOVERNO, EMPREGO E COMPETITIVIDADE
EMPRESARIAL

Acordo Coletivo de Trabalho n.º 15/2014 de 9 de Maio de 2014

ACORDO COLETIVO N.º 15/2014

Acordo Coletivo de Entidade Empregadora Pública sobre Duração e Organização do
Tempo de Trabalho celebrado entre a Vice-Presidência do Governo, Emprego e
Competitividade Empresarial / Inspeção Regional do Trabalho, e o SINTAP- Sindicato
dos Trabalhadores da Administração Pública e de Entidades com Fins Públicos.

CAPÍTULO I

Âmbito e Vigência

Cláusula 1.ª

Âmbito de aplicação
1 O presente Acordo Coletivo de Entidade Empregadora Pública, abreviadamente designado

por ACEEP ou simplesmente Acordo, aplica-se aos trabalhadores em regime de contrato de
trabalho em funções públicas, filiados no SINTAP, que exercem funções na Vice-Presidência
do Governo, Emprego e Competitividade Empresarial / Inspeção Regional do Trabalho,
doravante designada por Entidade Empregadora Pública.

2 Para cumprimento do disposto na alínea g) do artigo 350.º do Anexo I – Regime, da Lei n.º
59/2008, de 11 de Setembro, que aprovou o Regime de Contrato de Trabalho em Funções
Públicas, doravante também designado por RCTFP, estima-se que serão abrangidos por este
Acordo cerca de 7 trabalhadores.

3 O Acordo aplica-se, ainda, a todos os trabalhadores da Entidade Empregadora Pública,
que durante a vigência do mesmo se venham a filiar no sindicato outorgante.

Cláusula 2.ª

Vigência, denúncia e sobrevigência
1 O Acordo entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação na 2.ª série do Diário da

República e vigora pelo prazo de um ano.



II SÉRIE - NÚMERO 89
REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

JORNAL OFICIAL
09/05/2014      

Página 2850

PRESIDÊNCIA DO GOVERNO REGIONAL DOS AÇORES
GABINETE DE EDIÇÃO DO JORNAL OFICIAL

Endereço electrónico: http://jo.azores.gov.pt
Correio electrónico: gejo@azores.gov.pt

2 Decorrido o prazo mencionado no número anterior, este Acordo renova-se sucessivamente
por períodos de um ano.

3 A denúncia e sobrevigência deste Acordo seguem os trâmites legais previstos no RCTFP.

CAPÍTULO II

Duração e Organização do Tempo de Trabalho

Cláusula 3.ª

Período normal de trabalho e sua organização temporal
1 O período normal de trabalho semanal é fixado em trinta e cinco horas, distribuídas por um

período normal de trabalho diário de sete horas, de segunda a sexta-feira, sem prejuízo da
existência de regimes legalmente estabelecidos de duração semanal inferior, previstos no
presente Acordo.

2 Os trabalhadores não podem prestar mais de cinco horas consecutivas de trabalho e, em
qualquer caso, mais do que nove horas de trabalho por cada dia de trabalho, incluindo nestas
a duração do trabalho extraordinário.

3 A regra de aferição do cumprimento do período normal de trabalho é diária, sem prejuízo
do horário flexível.

4 A Entidade Empregadora Pública não pode alterar unilateralmente os horários de trabalho
individualmente acordados.

Cláusula 4.ª

Modalidades de horário de Trabalho
São previstas as seguintes modalidades de organização temporal de trabalho:

a) Horário rígido;

b) Horário flexível;

c) Jornada Contínua;

d) Horário desfasado;

e) Isenção de horário de trabalho.

Cláusula 5.ª

Horários específicos
A requerimento do trabalhador e por despacho do dirigente máximo do serviço, ou de quem

tenha essa competência delegada, podem ser fixados horários de trabalho específicos,
nomeadamente:
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a) Nas situações previstas no regime da parentalidade definido pelo Código de Trabalho,
conforme preceituado pelo artigo 22.º da Lei n.º 59/2008, de 11 de setembro;

b) Aos trabalhadores-estudantes, nos termos do artigo 90.º do Código do Trabalho.

Cláusula 6.ª

Horário rígido
Horário rígido é aquele que, cumprindo em cada dia e semana respetivamente o período

normal de trabalho diário e semanal, se reparte diariamente por dois períodos de trabalho,
separados por um intervalo de descanso com duração mínima de uma hora e máxima de duas
horas, em que as horas de início e termo de cada período são sempre idênticas e não podem
ser unilateralmente alteradas.

Cláusula 7.ª

Horário Flexível
1 Horário flexível é a modalidade de trabalho que permite aos trabalhadores gerir os seus

tempos de trabalho, escolhendo as horas de entrada e de saída, com um período fixo de
presença obrigatória no serviço.

2 A adoção da modalidade de horário flexível e a sua prática não podem afetar o regular
funcionamento do órgão ou serviço, especialmente no que diz respeito às relações com o
público.

3 Não podem ser prestadas, por dia, mais de nove horas de trabalho.

4 A adoção de horário flexível está sujeita à observância das seguintes regras:

a) É obrigatório o cumprimento das plataformas fixas, da parte da manhã e da parte da
tarde, as quais não podem ter, no seu conjunto, duração inferior a quatro horas;

b) A interrupção obrigatória de trabalho diário não pode ser inferior a uma hora, nem
superior a duas horas;

c) O cumprimento da duração de trabalho deve ser aferido ao mês.

5 Os trabalhadores sujeitos ao cumprimento de horário flexível e em contrapartida do direito
de gestão individual do horário de trabalho estão obrigados a:

a) Cumprir as tarefas programadas e em curso, dentro dos prazos superiormente fixados,
não podendo a flexibilidade ditada pelas plataformas móveis originar, em caso algum,
inexistência de pessoal que assegure o normal funcionamento do serviço, nem
prejudicar o atendimento ao público nos serviços administrativo e informativo
jurídico-laboral;
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b) Assegurar a realização e a continuidade de tarefas urgentes, de contatos ou de
reuniões de trabalho, mesmo que tal se prolongue para além dos períodos de presença
obrigatória;

6 No final de cada período de referência, há lugar:

a)  À marcação de falta, a justificar, por cada período igual ou inferior à duração média
diária do trabalho;

b)  À atribuição de créditos de horas, até ao máximo de período igual à duração média
diária do trabalho.

7 Relativamente aos trabalhadores portadores de deficiência, o débito de horas apurado no
final de cada um dos períodos de aferição pode ser transposto para o período imediatamente
seguinte e nele compensado, desde que não ultrapasse o limite de dez horas para o período
do mês.

8 A marcação de faltas prevista na alínea a) do n.º 6 é reportada ao último dia ou dias do
período de aferição a que o débito respeita.

9 A atribuição de créditos prevista na alínea b) do n.º 6 é feita no mês seguinte.

Cláusula 8.ª

Jornada contínua
1 A jornada contínua consiste na prestação ininterrupta de trabalho, excetuado um único

período de descanso não superior a 30 minutos que, para todos os efeitos, se considera como
tempo de trabalho.

2 A jornada contínua deve ocupar, predominantemente, um dos períodos do dia e determinar
a redução do período normal de trabalho nunca superior a uma hora.

3 A jornada contínua pode ser autorizada nos seguintes casos:

a)  Trabalhador progenitor com filhos até à idade de 12 anos, ou, independentemente da
idade, com deficiência ou doença crónica;

b)  Trabalhador adotante, nas mesmas condições dos trabalhadores progenitores;

c) Trabalhador que, substituindo-se aos progenitores, tenha a seu cargo neto com idade
inferior a 12 anos;

d) Trabalhador adotante, ou tutor, ou pessoa a quem foi deferida a confiança judicial ou
administrativa do menor, bem como o cônjuge ou a pessoa em união de facto com
qualquer daqueles ou com progenitor, desde que viva em comunhão de mesa e
habitação com o menor;

e) Trabalhador-estudante;
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f) No interesse do trabalhador, sempre que outras circunstâncias relevantes, devidamente
fundamentadas o justifiquem;

g) No interesse do serviço, quando devidamente fundamentado.

Cláusula 9.ª

Horário desfasado
1 O horário desfasado é aquele que, embora mantendo inalterado em cada dia e semana,

respetivamente o período normal de trabalho diário e semanal, permite estabelecer serviço a
serviço ou para determinadas carreiras ou categorias, e sem possibilidade de opção, horas
fixas diferentes de entrada e saída.

22 Havendo conveniência de serviço, é permitida a modalidade de horário desfasado,
designadamente nos setores ou serviços que, pela natureza das suas funções, seja necessária
uma assistência permanente a outros serviços, com períodos de funcionamento muito
dilatados.

Cláusula 10.ª

Banco de Horas
1. Por acordo entre o empregador e o trabalhador, pode ser instituído um regime de banco de

horas, em que a organização do tempo de trabalho obedece ao disposto nos números
seguintes.

2. A necessidade de prestação de trabalho em acréscimo é comunicada pelo empregador ao
trabalhador com uma antecedência mínima de dois dias, salvo se outra for acordada ou em
caso de força maior.

3. O período normal de trabalho pode ser aumentado até duas horas diárias e 45 semanais,
tendo o acréscimo por limite 200 horas por ano.

4. A compensação do trabalho prestado em acréscimo é feita mediante a redução equivalente
do tempo de trabalho, a utilizar no decurso do mesmo ano civil, devendo o empregador avisar
o trabalhador com dois dias de antecedência, salvo caso de força maior devidamente
comprovado.

5. A utilização da redução do tempo de trabalho para compensar o trabalho prestado em
acréscimo pode ser requerida pelo trabalhador ao empregador, por escrito, com uma
antecedência mínima de dois dias.

6. O empregador só pode recusar o pedido de utilização da redução do tempo de trabalho
referido no número anterior por motivo de força maior devidamente justificado.
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Clausula 11.ª

Isenção de horário
1 Para além dos casos previstos no n.º 1 do artigo 139.º do RCTFP ou noutras disposições

legais, podem gozar da isenção de horário, mediante celebração de acordo escrito com a
respetiva Entidade Empregadora Pública, os trabalhadores integrados nas seguintes carreiras
e categorias:

a) Técnico Superior;

b) Coordenador Técnico.

2 A isenção do horário de trabalho, nos casos previstos nas alíneas a) e b) do número
anterior, reveste a modalidade da observância dos períodos normais de trabalho acordados
prevista na alínea c) do n.º 1 do artigo 140.º do RCTFP.

3 Ao trabalhador que goza de isenção de horário não podem ser impostas as horas do início
e do termo do período normal de trabalho diário, bem como dos intervalos de descanso.

4 As partes podem fazer cessar o regime de isenção, nos termos do acordo que o institua.

5 O disposto nesta cláusula não isenta o trabalhador do dever de assiduidade, sem prejuízo
da aplicação de regras específicas de aferição do seu cumprimento quando o trabalho seja
prestado fora das instalações do serviço onde o colaborador está afeto.

Cláusula 12.ª

Trabalho extraordinário
1 Considera-se trabalho extraordinário todo aquele que é prestado fora do horário de

trabalho.

2 O trabalho extraordinário pode ser prestado quando se destine a fazer face a acréscimos
eventuais e transitórios de trabalho, que não justifiquem a admissão de trabalhador, ou em
casos de força maior, ou ainda quando se torne indispensável para prevenir ou reparar
prejuízos graves para o serviço, carecendo sempre de autorização prévia, exceto por motivo de
força maior.

3 O trabalhador é obrigado à prestação de trabalho extraordinário salvo quando, havendo
motivos atendíveis, expressamente solicite a sua dispensa.

4 Não estão sujeitos à obrigação estabelecida no número anterior os trabalhadores nas
seguintes condições:

a) Trabalhador deficiente;
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b) Trabalhadora grávida, puérpera, ou lactante e trabalhador com filhos ou descendentes
ou afins de linha reta ou adotados com idade inferior a 12 anos ou portadores de
deficiência;

c) Trabalhador com doença crónica;

d) Trabalhador-estudante, salvo em casos de força maior.

Cláusula 13.ª

Limite anual da duração do trabalho extraordinário
O trabalho extraordinário está sujeito às regras constantes dos artigos 158º e seguintes do

RCTFP e aos seguintes limites:

a) 150 horas, por ano, não podendo, contudo, o prestado em dia de descanso semanal ou
feriado, exceder 5 dias por ano;

b) 2 horas, por dia normal de trabalho;

c) Número de horas igual ao período normal de trabalho em dia de descanso semanal ou
feriado.

Cláusula 14.ª

Interrupção ocasional
1 - Nos termos da lei, são consideradas compreendidas no tempo de trabalho as interrupções

ocasionais no período de trabalho diário:

a) Inerentes à satisfação das necessidades pessoais inadiáveis do trabalhador;

b) Resultantes do consentimento da entidade empregadora pública.

2 - A autorização, para as interrupções previstas no número anterior, deve ser solicitada ao
superior hierárquico, com a antecedência mínima de 24 horas ou, verificando-se a sua
impossibilidade, nas 24 horas seguintes.

Cláusula 15.ª

Teletrabalho
1 Considera-se teletrabalho a prestação laboral realizada com subordinação jurídica,

habitualmente fora do órgão ou serviço da entidade empregadora pública, e através do recurso
a tecnologias de informação e de comunicação, designadamente, a execução de tarefas com
autonomia técnica tais como a elaboração de estudos, pareceres e informações de carácter
técnico-científico.
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2 Para os efeitos do disposto no artigo 196.º do RCTFP, a duração inicial do acordo escrito
entre a Entidade Empregadora Pública e o trabalhador que estabeleça o regime de teletrabalho
não pode exceder um ano, podendo cessar, durante os primeiros trinta dias de execução.

3 Cessado o acordo, o trabalhador tem direito a retomar a prestação de trabalho nos termos
em que o vinha fazendo antes do exercício de funções em regime de teletrabalho, não
podendo ser prejudicado nos seus direitos.

4 Quando seja admitido um trabalhador para o exercício de funções no regime de
teletrabalho, do respetivo contrato deve constar a atividade que este exercerá aquando da
respetiva cessação, se for o caso.

CAPÍTULO III

Segurança, higiene e saúde no trabalho

Cláusula 16.ª

Princípios gerais
1 Constitui dever da Entidade Empregadora Pública instalar os trabalhadores em boas

condições nos locais de trabalho, nomeadamente no que diz respeito à segurança, saúde e
higiene no trabalho e prevenção de doenças profissionais.

2 A Entidade Empregadora Pública obriga-se a criar e manter serviços responsáveis pelo
exato cumprimento no disposto no número anterior, de acordo com as disposições legais
aplicáveis.

3 A Entidade Empregadora Pública obriga-se a cumprir a legislação em vigor em matéria de
prevenção da segurança, da higiene e saúde no trabalho e a manter os trabalhadores
informados sobre as correspondentes normas.

Cláusula 17.ª

Deveres específicos da Entidade Empregadora Pública
A Entidade Empregadora Pública é obrigada a:

a) Manter os edifícios, instalações, equipamentos e locais de trabalho em condições de
higiene e segurança, conforme as disposições legais em vigor, de forma a que os
trabalhadores se encontrem protegidos contra riscos de acidentes e doenças
profissionais;

b) Instruir os trabalhadores quanto aos riscos que comportam as respetivas ocupações e
às precauções a tomar;

c) Promover a colaboração de todo o pessoal na realização e manutenção das melhores
condições possíveis de segurança, higiene e saúde;
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d) Fornecer aos trabalhadores o equipamento individual de proteção que em função do
trabalho que cada colaborador desempenha seja adaptado ao respetivo posto de
trabalho, segundo se encontra definido por legislação aplicável, norma interna ou pelos
serviços competentes;

e) Fornecer aos trabalhadores as normas legais, convencionais e regulamentares sobre
prevenção de segurança, higiene e saúde;

f) Em tudo quanto for omisso nas alíneas anteriores, aplica-se o disposto no artigo 222.º do
RCTFP.

Cláusula 18.ª

Obrigações dos trabalhadores
1 Constituem obrigações dos trabalhadores:

a) Cumprir as prescrições de segurança, higiene e saúde no trabalho estabelecidas nas
disposições legais ou convencionais aplicáveis e as instruções determinadas com esse
fim pela Entidade Empregadora Pública;

b) Zelar pela sua segurança e saúde, bem como pela segurança e saúde das outras
pessoas que possam ser afetadas pelas suas ações ou omissões no trabalho;

c) Utilizar corretamente, e segundo as instruções transmitidas pela autarquia, máquinas,
aparelhos, instrumentos, substâncias perigosas e outros equipamentos de proteção
coletiva e individual, bem como cumprir os procedimentos de trabalho estabelecidos;

d) Cooperar para a melhoria do sistema de segurança, higiene e saúde no trabalho;

e) Comunicar imediatamente ao superior hierárquico as avarias e deficiências por si
detetadas que se lhes afigurem suscetíveis de originarem perigo grave e eminente,
assim como qualquer defeito verificado nos sistemas de proteção;

f) Em caso de perigo grave e eminente, não sendo possível estabelecer contato imediato
com o superior hierárquico, adotar as medidas e instruções estabelecidas para tal
situação.

2 Os trabalhadores não podem ser prejudicados por causa dos procedimentos adotados na
situação referida na alínea f) do número anterior, nomeadamente em virtude de, em caso de
perigo grave e eminente que não possa ser evitado, se afastarem do seu posto de trabalho ou
de uma área perigosa, ou tomarem medidas para a sua própria segurança ou a de terceiros.

3 Se a conduta do trabalhador tiver contribuído para originar a situação de perigo, o disposto
no número anterior não prejudica a sua responsabilidade, nos termos gerais.
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4 As medidas e atividades relativas à segurança, higiene e saúde no trabalho não implicam
encargos financeiros para os trabalhadores, sem prejuízo da responsabilidade disciplinar e civil
emergente do incumprimento culposo das respetivas obrigações.

5 As obrigações dos trabalhadores no domínio da segurança e saúde nos locais de trabalho
não excluem a responsabilidade da Entidade Empregadora Pública pela segurança e a saúde
daqueles em todos os aspetos relacionados com o trabalho.

CAPÍTULO IV

Disposições Finais

Cláusula 19.ª

Comissão Paritária
1 A Comissão Paritária é composta por dois membros de cada parte.

2 Cada parte representada na comissão pode ser assistida por dois assessores, sem direito
a voto.

3 Para efeitos da respetiva constituição, cada uma das partes indica à outra e à Direção
Regional da Organização e Administração Pública, abreviadamente designada por DROAP, no
prazo de 30 dias após a publicação deste Acordo, a identificação dos seus representantes.

4 As partes podem proceder à substituição dos seus representantes mediante comunicação
à outra parte e à DROAP, com antecedência de 15 dias sobre a data em que a substituição
produz efeitos.

5 A presidência da Comissão Paritária é exercida anual e alternadamente pelas partes.

6 A Comissão Paritária só pode deliberar desde que estejam presentes metade dos
membros representante de cada parte.

7 As deliberações da Comissão Paritária são tomadas por unanimidade e enviadas à
DROAP, para depósito e publicação, passando a constituir parte integrante deste Acordo.

8 As reuniões da Comissão Paritária podem ser convocadas por qualquer das partes, com
antecedência não inferior a 15 dias, com indicação do dia, hora, agenda pormenorizada dos
assuntos a serem tratados e respectiva fundamentação.

9 As reuniões da Comissão Paritária realizam-se nas instalações da Entidade empregadora
Pública, em local designado para o efeito.

10 Das reuniões da Comissão Paritária são lavradas atas, as quais são assinadas na reunião
seguinte pelos presentes.

11 As despesas emergentes do funcionamento da Comissão Paritária são suportadas pelas
partes.
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12 As comunicações e convocatórias previstas nesta cláusula são efetuadas por carta
registada com aviso de receção.

Cláusula 20.ª

Divulgação
As partes obrigam-se a distribuir pelos trabalhadores que são abrangidos pelo presente

acordo, bem como pelos que vierem a sê-lo, no respetivo ato de admissão, cópia do mesmo.

Cláusula 21.ª

Participação dos trabalhadores
1 A Entidade Empregadora Pública compromete-se a reunir sempre que se justifique com as

associações sindicais subscritoras para análise e discussão de aspetos que digam respeito
aos trabalhadores.

2 Os delegados sindicais têm direito, nos termos previstos no artigo 336.º do RCTFP, a
afixar no interior do órgão, serviço ou na página da intranet, em local e área apropriada, para o
efeito reservado pela Entidade Empregadora Pública, textos, convocatórias, comunicações ou
informações relativos à vida sindical e aos interesses socioprofissionais dos trabalhadores,
bem como proceder à sua distribuição, mas sem prejuízo, em qualquer dos casos do
funcionamento normal do órgão ou serviços.

Cláusula 22.ª

Resolução de conflitos coletivos
1 As partes adotam, na resolução dos conflitos coletivos emergentes do presente Acordo, os

meios e termos legalmente previstos de conciliação, mediação e arbitragem.

2 As partes comprometem-se a usar de boa-fé na condução e participação nas diligências de
resolução de conflitos coletivos, designado com prontidão os seus representantes e
comparecendo em todas as reuniões que para o efeito forem marcadas.

27 de fevereiro de 2014. - Pela Entidade Empregadora Pública: O Vice-Presidente do
Governo Regional, Sérgio Humberto Rocha de Ávila. - Pela Associação Sindical, Pelo SINTAP,
Sindicato dos Trabalhadores da Administração Pública e de Entidades com Fins Públicos, na
qualidade de mandatário, José Joaquim Abraão, Francisco José Duarte Pimentel.
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VICE-PRESIDÊNCIA DO GOVERNO, EMPREGO E COMPETITIVIDADE
EMPRESARIAL

Acordo Coletivo de Trabalho n.º 17/2014 de 9 de Maio de 2014

ACORDO COLETIVO N.º 17/2014
Acordo Coletivo de Entidade Empregadora Pública sobre Duração e Organização do Tempo

de Trabalho celebrado entre a Vice-Presidência do Governo, Emprego e Competitividade
Empresarial / Inspeção Regional da Administração Pública, e o SINTAP - Sindicato dos
Trabalhadores da Administração Pública e de Entidades com Fins Públicos.

CAPÍTULO I

Âmbito e Vigência

Cláusula 1.ª

Âmbito de aplicação
1 - O presente Acordo Coletivo de Entidade Empregadora Pública, abreviadamente designado

por ACEEP ou simplesmente Acordo, aplica-se aos trabalhadores em regime de contrato de
trabalho em funções públicas, filiados no SINTAP, que exercem funções na Vice-Presidência
do Governo, Emprego e Competitividade Empresarial / Inspeção Regional da Administração
Pública, doravante designada por Entidade Empregadora Pública.

2 - Para cumprimento do disposto na alínea g) do artigo 350.º do Anexo I – Regime, da Lei n.º
59/2008, de 11 de setembro, que aprovou o Regime de Contrato de Trabalho em Funções
Públicas, doravante também designado por RCTFP, estima-se que serão abrangidos por este
Acordo cerca de 2 trabalhadores.

3 - O Acordo aplica-se, ainda, a todos os trabalhadores da Entidade Empregadora Pública,
que durante a vigência do mesmo se venham a filiar no sindicato outorgante.

Cláusula 2.ª

Vigência, denúncia e sobrevigência
1 - O Acordo entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação na 2ª série do Diário da

República e vigora pelo prazo de um ano.

2 - Decorrido o prazo mencionado no número anterior, este Acordo renova-se
sucessivamente por períodos de um ano.

3 - A denúncia e sobrevigência deste Acordo seguem os trâmites legais previstos no RCTFP.
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CAPÍTULO II

Duração e Organização do Tempo de Trabalho

Cláusula 3.ª

Período normal de trabalho e sua organização temporal
1 - O período normal de trabalho semanal é fixado em trinta e cinco horas, distribuídas por um

período normal de trabalho diário de sete horas, de segunda a sexta-feira, sem prejuízo da
existência de regimes legalmente estabelecidos de duração semanal inferior, previstos no
presente Acordo.

2 - Os trabalhadores não podem prestar mais de cinco horas consecutivas de trabalho e, em
qualquer caso, mais do que nove horas de trabalho por cada dia de trabalho, incluindo nestas
a duração do trabalho extraordinário.

3 - A regra de aferição do cumprimento do período normal de trabalho é diária, sem prejuízo
do horário flexível.

4 - A Entidade Empregadora Pública não pode alterar unilateralmente os horários de trabalho
individualmente acordados.

Cláusula 4.ª

Modalidades de horário de Trabalho
São previstas as seguintes modalidades de organização temporal de trabalho:

a) Horário rígido;

b) Horário flexível;

c) Jornada Contínua;

d) Horário desfasado.

Cláusula 5.ª

Horários específicos
A requerimento do trabalhador e por despacho do dirigente máximo do serviço, ou de quem

tenha essa competência delegada, podem ser fixados horários de trabalho específicos,
nomeadamente:

a) Nas situações previstas no regime da parentalidade definido pelo Código de Trabalho,
conforme preceituado pelo artigo 22.º da Lei n.º 59/2008, de 11 de setembro;

b) Aos trabalhadores-estudantes, nos termos do artigo 90.º do Código do Trabalho.
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Cláusula 6.ª

Horário rígido
Horário rígido é aquele que, cumprindo em cada dia e semana respetivamente o período

normal de trabalho diário e semanal, se reparte diariamente por dois períodos de trabalho,
separados por um intervalo de descanso com duração mínima de uma hora e máxima de duas
horas, em que as horas de início e termo de cada período são sempre idênticas e não podem
ser unilateralmente alteradas.

Cláusula 7.ª

Horário Flexível
1 - Horário flexível é a modalidade de trabalho que permite aos trabalhadores gerir os seus

tempos de trabalho, escolhendo as horas de entrada e de saída, com um período fixo de
presença obrigatória no serviço.

2 - A adoção da modalidade de horário flexível e a sua prática não podem afetar o regular
funcionamento do órgão ou serviço, especialmente no que diz respeito às relações com o
público.

3 - Não podem ser prestadas, por dia, mais de nove horas de trabalho.

4 - A adoção de horário flexível está sujeita à observância das seguintes regras:

a) É obrigatório o cumprimento das plataformas fixas, da parte da manhã e da parte da
tarde, as quais não podem ter, no seu conjunto, duração inferior a quatro horas.

b) A interrupção obrigatória de trabalho diário não pode ser inferior a uma hora, nem
superior a duas horas;

c) O cumprimento da duração de trabalho deve ser aferido ao mês.

5 - Os trabalhadores sujeitos ao cumprimento de horário flexível e em contrapartida do direito
de gestão individual do horário de trabalho estão obrigados a:

a) Cumprir as tarefas programadas e em curso, dentro dos prazos superiormente fixados,
não podendo a flexibilidade ditada pelas plataformas móveis originar, em caso algum,
inexistência de pessoal que assegure o normal funcionamento do serviço;

b) Assegurar a realização e a continuidade de tarefas urgentes, de contatos ou de
reuniões de trabalho, mesmo que tal se prolongue para além dos períodos de presença
obrigatória.

6 - No final de cada período de referência, há lugar:

a)  À marcação de falta, a justificar, por cada período igual ou inferior à duração média
diária do trabalho;
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b)  À atribuição de créditos de horas, até ao máximo de período igual à duração média
diária do trabalho.

7 - Relativamente aos trabalhadores portadores de deficiência, o débito de horas apurado no
final de cada um dos períodos de aferição pode ser transposto para o período imediatamente
seguinte e nele compensado, desde que não ultrapasse o limite de dez horas para o período
do mês.

8 - A marcação de faltas prevista na alínea a) do n.º 6 é reportada ao último dia ou dias do
período de aferição a que o débito respeita.

9 - A atribuição de créditos prevista na alínea b) do n.º 6 é feita no mês seguinte.

Cláusula 8.ª

Jornada contínua
1 - A jornada contínua consiste na prestação ininterrupta de trabalho, excetuado um único

período de descanso não superior a 30 minutos que, para todos os efeitos, se considera como
tempo de trabalho.

2 - A jornada contínua deve ocupar, predominantemente, um dos períodos do dia e
determinar uma redução do período normal de trabalho, nunca superior a uma hora.

3 - A jornada contínua pode ser autorizada nos seguintes casos:

a)  Trabalhador progenitor com filhos até à idade de 12 anos, ou, independentemente da
idade, com deficiência ou doença crónica;

b)  Trabalhador adotante, nas mesmas condições dos trabalhadores progenitores;

c) Trabalhador que, substituindo-se aos progenitores, tenha a seu cargo neto com idade
inferior a 12 anos;

d) Trabalhador adotante, ou tutor, ou pessoa a quem foi deferida a confiança judicial ou
administrativa do menor, bem como o cônjuge ou a pessoa em união de facto com
qualquer daqueles ou com progenitor, desde que viva em comunhão de mesa e
habitação com o menor;

e) Trabalhador-estudante;

f) No interesse do trabalhador, sempre que outras circunstâncias relevantes, devidamente
fundamentadas o justifiquem;

g) No interesse do serviço, quando devidamente fundamentado.
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Cláusula 9.ª

Horário desfasado
1 - O horário desfasado é aquele que, embora mantendo inalterado em cada dia e semana,

respetivamente o período normal de trabalho diário e semanal, permite estabelecer serviço a
serviço ou para determinadas carreiras ou categorias, e sem possibilidade de opção, horas
fixas diferentes de entrada e saída.

2 - Havendo conveniência de serviço, é permitida a modalidade de horário desfasado,
designadamente nos setores ou serviços que, pela natureza das suas funções, seja necessária
uma assistência permanente a outros serviços, com períodos de funcionamento muito
dilatados.

Cláusula 10.ª

Banco de Horas
1. Por acordo entre o empregador e o trabalhador, pode ser instituído um regime de banco de

horas, em que a organização do tempo de trabalho obedece ao disposto nos números
seguintes.

2. A necessidade de prestação de trabalho em acréscimo é comunicada pelo empregador ao
trabalhador com uma antecedência mínima de dois dias, salvo se outra for acordada ou em
caso de força maior.

3. O período normal de trabalho pode ser aumentado até duas horas diárias e 45 semanais,
tendo o acréscimo por limite 200 horas por ano.

4. A compensação do trabalho prestado em acréscimo é feita mediante a redução equivalente
do tempo de trabalho, a utilizar no decurso do mesmo ano civil, devendo o empregador avisar
o trabalhador com dois dias de antecedência, salvo caso de força maior devidamente
comprovado.

5. A utilização da redução do tempo de trabalho para compensar o trabalho prestado em
acréscimo pode ser requerida pelo trabalhador ao empregador, por escrito, com uma
antecedência mínima de dois dias.

6. O empregador só pode recusar o pedido de utilização da redução do tempo de trabalho
referido no número anterior por motivo de força maior devidamente justificado.

Cláusula 11.ª

Trabalho extraordinário
1 - Considera-se trabalho extraordinário todo aquele que é prestado fora do horário de

trabalho.
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2 - O trabalho extraordinário pode ser prestado quando se destine a fazer face a acréscimos
eventuais e transitórios de trabalho, que não justifiquem a admissão de trabalhador, ou em
casos de força maior, ou ainda quando se torne indispensável para prevenir ou reparar
prejuízos graves para o serviço, carecendo sempre de autorização prévia, exceto por motivo de
força maior.

3 - O trabalhador é obrigado à prestação de trabalho extraordinário, salvo quando, havendo
motivos atendíveis, expressamente solicite a sua dispensa.

4 - Não estão sujeitos à obrigação estabelecida no número anterior os trabalhadores nas
seguintes condições:

a) Trabalhador deficiente;

b) Trabalhadora grávida, puérpera, ou lactante e trabalhador com filhos ou descendentes
ou afins de linha reta ou adotados com idade inferior a 12 anos ou portadores de
deficiência;

c) Trabalhador com doença crónica;

d) Trabalhador-estudante, salvo em casos de força maior.

Cláusula 12.ª

Limite anual da duração do trabalho extraordinário
O trabalho extraordinário está sujeito aos seguintes limites:

a) 150 horas, por ano, não podendo, contudo, o prestado em dia de descanso semanal ou
feriado, exceder 5 dias por ano;

b) 2 horas, por dia normal de trabalho;

c) Número de horas igual ao período normal de trabalho em dia de descanso semanal ou
feriado.

Cláusula 13.ª

Interrupção ocasional
1 - Nos termos da lei, são consideradas compreendidas no tempo de trabalho as interrupções

ocasionais no período de trabalho diário:

a) Inerentes à satisfação das necessidades pessoais inadiáveis do trabalhador;

b) Resultantes do consentimento da entidade empregadora pública.

2 - A autorização, para as interrupções previstas no número anterior, devem ser solicitadas ao
superior hierárquico, com a antecedência mínima de 24 horas ou, verificando-se a sua
impossibilidade, nas 24 horas seguintes.
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CAPÍTULO III

Segurança, higiene e saúde no trabalho

Cláusula 14.ª

Princípios gerais
1 - Constitui dever da Entidade Empregadora Pública instalar os trabalhadores em boas

condições nos locais de trabalho, nomeadamente no que diz respeito à segurança, saúde e
higiene no trabalho e prevenção de doenças profissionais.

2 - A Entidade Empregadora Pública obriga-se a criar e manter serviços responsáveis pelo
exato cumprimento no disposto no número anterior, de acordo com as disposições legais
aplicáveis.

3 - A Entidade Empregadora Pública obriga-se a cumprir a legislação em vigor em matéria de
prevenção da segurança, da higiene e saúde no trabalho e a manter os trabalhadores
informados sobre as correspondentes normas.

Cláusula 15.ª

Obrigações dos trabalhadores
1 - Constituem obrigações dos trabalhadores:

a) Cumprir as prescrições de segurança, higiene e saúde no trabalho estabelecidas nas
disposições legais ou convencionais aplicáveis e as instruções determinadas com esse
fim pela Entidade Empregadora Pública;

b) Zelar pela sua segurança e saúde, bem como pela segurança e saúde das outras
pessoas que possam ser afetadas pelas suas ações ou omissões no trabalho;

c) Utilizar corretamente, e segundo as instruções transmitidas pela Entidade Empregadora
Pública, máquinas, aparelhos, instrumentos, substâncias perigosas e outros
equipamentos de proteção coletiva e individual, bem como cumprir os procedimentos de
trabalho estabelecidos;

d) Cooperar para a melhoria do sistema de segurança, higiene e saúde no trabalho;

e) Comunicar imediatamente ao superior hierárquico as avarias e deficiências por si
detetadas que se lhes afigurem suscetíveis de originarem perigo grave e eminente,
assim como qualquer defeito verificado nos sistemas de proteção;

f) Em caso de perigo grave e eminente, não sendo possível estabelecer contato imediato
com o superior hierárquico, adotar as medidas e instruções estabelecidas para tal
situação.
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2 - Os trabalhadores não podem ser prejudicados por causa dos procedimentos adotados na
situação referida na alínea f) do número anterior, nomeadamente em virtude de, em caso de
perigo grave e eminente que não possa ser evitado, se afastarem do seu posto de trabalho ou
de uma área perigosa, ou tomarem medidas para a sua própria segurança ou a de terceiros.

3 - Se a conduta do trabalhador tiver contribuído para originar a situação de perigo, o disposto
no número anterior não prejudica a sua responsabilidade, nos termos gerais.

4 - As medidas e atividades relativas à segurança, higiene e saúde no trabalho não implicam
encargos financeiros para os trabalhadores, sem prejuízo da responsabilidade disciplinar e civil
emergente do incumprimento culposo das respetivas obrigações.

5 - As obrigações dos trabalhadores no domínio da segurança e saúde nos locais de trabalho,
não excluem a responsabilidade da Entidade Empregadora Pública pela segurança e a saúde
daqueles em todos os aspetos relacionados com o trabalho.

Cláusula 16.ª

Deveres específicos da Entidade Empregadora Pública
A Entidade Empregadora Pública é obrigada a:

a) Manter os edifícios, instalações, equipamentos e locais de trabalho em condições de
higiene e segurança, conforme as disposições legais em vigor, de forma a que os
trabalhadores se encontrem protegidos contra riscos de acidentes e doenças
profissionais;

b) Instruir os trabalhadores quanto aos riscos que comportam as respetivas ocupações e
às precauções a tomar;

c) Promover a colaboração de todo o pessoal na realização e manutenção das melhores
condições possíveis de segurança, higiene e saúde;

d) Fornecer aos trabalhadores as normas legais, convencionais e regulamentares sobre
prevenção de segurança, higiene e saúde.

CAPÍTULO IV

Disposições Finais

Cláusula 17.ª

Comissão Paritária
1 - A Comissão Paritária é composta por dois membros de cada parte.

2 - Cada parte representada na comissão pode ser assistida por dois assessores, sem direito
a voto.
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3 - Para efeitos da respetiva constituição, cada uma das partes indica à outra e à Direção
Regional da Organização e Administração Pública, abreviadamente designada por DROAP, no
prazo de 30 dias após a publicação deste Acordo, a identificação dos seus representantes.

4 - As partes podem proceder à substituição dos seus representantes mediante comunicação
à outra parte e à DROAP, com antecedência de 15 dias sobre a data em que a substituição
produz efeitos.

5 - A presidência da Comissão Paritária é exercida anual e alternadamente pelas partes.

6 - A Comissão Paritária só pode deliberar desde que estejam presentes metade dos
membros representante de cada parte.

7 - As deliberações da Comissão Paritária são tomadas por unanimidade e enviadas à
DROAP, para depósito e publicação, passando a constituir parte integrante deste Acordo.

8 - As reuniões da Comissão Paritária podem ser convocadas por qualquer das partes, com
antecedência não inferior a 15 dias, com indicação do dia, hora, agenda pormenorizada dos
assuntos a serem tratados e respetiva fundamentação.

9 - As reuniões da Comissão Paritária realizam-se nas instalações da Entidade empregadora
Pública, em local designado para o efeito.

10 - Das reuniões da Comissão Paritária são lavradas atas, as quais são assinadas na
reunião seguinte pelos presentes.

11 - As despesas emergentes do funcionamento da Comissão Paritária são suportadas pelas
partes.

12 - As comunicações e convocatórias previstas nesta cláusula são efetuadas por carta
registada com aviso de receção.

Cláusula 18.ª

Divulgação
As partes obrigam-se a distribuir pelos trabalhadores que são abrangidos pelo presente

acordo, bem como pelos que vierem a sê-lo, no respetivo ato de admissão, cópia do mesmo.

Cláusula 19.ª

Participação dos trabalhadores
1 - A Entidade Empregadora Pública compromete-se a reunir, sempre que se justifique, com

as associações sindicais subscritoras para análise e discussão de aspetos que digam respeito
aos trabalhadores.

2 - Os delegados sindicais têm direito, nos termos previstos no artigo 336.º do RCTFP, a
afixar no interior do órgão, serviço ou na página da intranet, em local e área apropriada, para o
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efeito reservado pela Entidade Empregadora Pública, textos, convocatórias, comunicações ou
informações relativos à vida sindical e aos interesses socioprofissionais dos trabalhadores,
bem como proceder à sua distribuição, mas sem prejuízo, em qualquer dos casos do
funcionamento normal do órgão ou serviços.

Cláusula 20.ª

Resolução de conflitos coletivos
1 - As partes adotam, na resolução dos conflitos coletivos emergentes do presente Acordo, os

meios e termos legalmente previstos de conciliação, mediação e arbitragem.

2 - As partes comprometem-se a usar de boa-fé na condução e participação nas diligências
de resolução de conflitos coletivos, designando com prontidão os seus representantes e
comparecendo em todas as reuniões que para o efeito forem marcadas.

12 de março de 2014. - Pela Entidade Empregadora Pública, O Vice-Presidente do Governo
Regional, Sérgio Humberto Rocha de Ávila. - Pela Associação Sindical, Pelo SINTAP,
Sindicato dos Trabalhadores da Administração Pública e de Entidades com Fins Públicos, na
qualidade de mandatário, Francisco José Duarte Pimentel.

VICE-PRESIDÊNCIA DO GOVERNO, EMPREGO E COMPETITIVIDADE
EMPRESARIAL

Acordo Coletivo de Trabalho n.º 18/2014 de 9 de Maio de 2014

ACORDO COLETIVO N.º 18/2014
Acordo Coletivo de Entidade Empregadora Pública sobre Duração e Organização do Tempo

de Trabalho celebrado entre a Vice-Presidência do Governo, Emprego e Competitividade
Empresarial / Serviços diretamente dependentes com exceção das Direções Regionais e
Inspeções Regionais e o SINTAP - Sindicato dos Trabalhadores da Administração Pública e de
Entidades com Fins Públicos.

CAPÍTULO I

Âmbito e Vigência

Cláusula 1.ª

Âmbito de aplicação
1 - O presente Acordo Coletivo de Entidade Empregadora Pública, abreviadamente designado

por ACEEP ou simplesmente Acordo, aplica-se aos trabalhadores em regime de contrato de
trabalho em funções públicas, filiados no SINTAP, que exercem funções na Vice-Presidência
do Governo, Emprego e Competitividade Empresarial/ Serviços diretamente dependentes com
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exceção das Direções Regionais e Inspeções Regionais, doravante designada por Entidade
Empregadora Pública.

2 - Para cumprimento do disposto na alínea g) do artigo 350.º do Anexo I – Regime, da Lei n.º
59/2008, de 11 de setembro, que aprovou o Regime de Contrato de Trabalho em Funções
Públicas, doravante também designado por RCTFP, estima-se que serão abrangidos por este
Acordo cerca de 5 trabalhadores.

3 - O Acordo aplica-se, ainda, a todos os trabalhadores da Entidade Empregadora Pública,
que durante a vigência do mesmo se venham a filiar no sindicato outorgante.

Cláusula 2.ª

Vigência, denúncia e sobrevigência
1 - O Acordo entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação na 2.ª série do Diário da

República e vigora pelo prazo de um ano.

2 - Decorrido o prazo mencionado no número anterior, este Acordo renova-se
sucessivamente por períodos de um ano.

3 - A denúncia e sobrevigência deste Acordo seguem os trâmites legais previstos no RCTFP.

CAPÍTULO II

Duração e Organização do Tempo de Trabalho

Cláusula 3.ª

Período normal de trabalho e sua organização temporal
1 - O período normal de trabalho semanal é fixado em trinta e cinco horas, distribuídas por um

período normal de trabalho diário de sete horas, de segunda a sexta-feira, sem prejuízo da
existência de regimes legalmente estabelecidos de duração semanal inferior, previstos no
presente Acordo.

2 - Os trabalhadores não podem prestar mais de cinco horas consecutivas de trabalho e, em
qualquer caso, mais do que nove horas de trabalho por cada dia de trabalho, incluindo nestas
a duração do trabalho extraordinário.

3 - A regra de aferição do cumprimento do período normal de trabalho é diária, sem prejuízo
do horário flexível.

4 - A Entidade Empregadora Pública não pode alterar unilateralmente os horários de trabalho
individualmente acordados.
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Cláusula 4.ª

Modalidades de horário de Trabalho
São previstas as seguintes modalidades de organização temporal de trabalho:

a) Horário rígido;

b) Horário flexível;

c) Jornada Contínua;

d) Horário desfasado;

e) Isenção de horário de trabalho.

Cláusula 5.ª

Horários específicos
A requerimento do trabalhador e por despacho do dirigente máximo do serviço, ou de quem

tenha essa competência delegada, podem ser fixados horários de trabalho específicos,
nomeadamente:

a) Nas situações previstas no regime da parentalidade definido pelo Código de Trabalho,
conforme preceituado pelo artigo 22.º da Lei n.º 59/2008, de 11 de setembro;

b) Aos trabalhadores-estudantes, nos termos do artigo 90.º do Código do Trabalho.

Cláusula 6.ª

Horário rígido
Horário rígido é aquele que, cumprindo em cada dia e semana respetivamente o período

normal de trabalho diário e semanal, se reparte diariamente por dois períodos de trabalho,
separados por um intervalo de descanso com duração mínima de uma hora e máxima de duas
horas, em que as horas de início e termo de cada período são sempre idênticas e não podem
ser unilateralmente alteradas.

Cláusula 7.ª

Horário Flexível
1 - Horário flexível é a modalidade de trabalho que permite aos trabalhadores gerir os seus

tempos de trabalho, escolhendo as horas de entrada e de saída, com um período fixo de
presença obrigatória no serviço.

2 - A adoção da modalidade de horário flexível e a sua prática não podem afetar o regular
funcionamento do órgão ou serviço, especialmente no que diz respeito às relações com o
público.
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3 - Não podem ser prestadas, por dia, mais de nove horas de trabalho.

4 - A adoção de horário flexível está sujeita à observância das seguintes regras:

a) É obrigatório o cumprimento das plataformas fixas, da parte da manhã e da parte da
tarde, as quais não podem ter, no seu conjunto, duração inferior a quatro horas.

b) A interrupção obrigatória de trabalho diário não pode ser inferior a uma hora, nem
superior a duas horas;

c) O cumprimento da duração de trabalho deve ser aferido ao mês.

5 - Os trabalhadores sujeitos ao cumprimento de horário flexível e em contrapartida do direito
de gestão individual do horário de trabalho estão obrigados a:

a) Cumprir as tarefas programadas e em curso, dentro dos prazos superiormente fixados,
não podendo a flexibilidade ditada pelas plataformas móveis originar, em caso algum,
inexistência de pessoal que assegure o normal funcionamento do serviço;

b) Assegurar a realização e a continuidade de tarefas urgentes, de contatos ou de
reuniões de trabalho, mesmo que tal se prolongue para além dos períodos de presença
obrigatória;

6 - No final de cada período de referência, há lugar:

a)  À marcação de falta, a justificar, por cada período igual ou inferior à duração média
diária do trabalho;

b)  À atribuição de créditos de horas, até ao máximo de período igual à duração média
diária do trabalho.

7 - Relativamente aos trabalhadores portadores de deficiência, o débito de horas apurado no
final de cada um dos períodos de aferição pode ser transposto para o período imediatamente
seguinte e nele compensado, desde que não ultrapasse o limite de dez horas para o período
do mês.

8 - A marcação de faltas prevista na alínea a) do n.º 6 é reportada ao último dia ou dias do
período de aferição a que o débito respeita.

9 - A atribuição de créditos prevista na alínea b) do n.º 6 é feita no mês seguinte.

Cláusula 8.ª

Jornada contínua
1 - A jornada contínua consiste na prestação ininterrupta de trabalho, excetuado um único

período de descanso não superior a 30 minutos que, para todos os efeitos, se considera como
tempo de trabalho.
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2 - A jornada contínua deve ocupar, predominantemente, um dos períodos do dia e
determinar uma redução do período normal de trabalho, nunca superior a uma hora.

3 - A jornada contínua pode ser autorizada nos seguintes casos:

a)  Trabalhador progenitor com filhos até à idade de 12 anos, ou, independentemente da
idade, com deficiência ou doença crónica;

b)  Trabalhador adotante, nas mesmas condições dos trabalhadores progenitores;

c) Trabalhador que, substituindo-se aos progenitores, tenha a seu cargo neto com idade
inferior a 12 anos;

d) Trabalhador adotante, ou tutor, ou pessoa a quem foi deferida a confiança judicial ou
administrativa do menor, bem como o cônjuge ou a pessoa em união de facto com
qualquer daqueles ou com progenitor, desde que viva em comunhão de mesa e
habitação com o menor;

e) Trabalhador-estudante;

f) No interesse do trabalhador, sempre que outras circunstâncias relevantes, devidamente
fundamentadas o justifiquem;

g) No interesse do serviço, quando devidamente fundamentado.

Cláusula 9.ª

Horário desfasado
1 - O horário desfasado é aquele que, embora mantendo inalterado em cada dia e semana,

respetivamente o período normal de trabalho diário e semanal, permite estabelecer serviço a
serviço ou para determinadas carreiras ou categorias, e sem possibilidade de opção, horas
fixas diferentes de entrada e saída.

2 - Havendo conveniência de serviço, é permitida a modalidade de horário desfasado,
designadamente nos setores ou serviços que, pela natureza das suas funções, seja necessária
uma assistência permanente a outros serviços, com períodos de funcionamento muito
dilatados.

Cláusula 10.ª

Banco de Horas
1. Por acordo entre o empregador e o trabalhador, pode ser instituído um regime de banco de

horas, em que a organização do tempo de trabalho obedece ao disposto nos números
seguintes.
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2. A necessidade de prestação de trabalho em acréscimo é comunicada pelo empregador ao
trabalhador com uma antecedência mínima de dois dias, salvo se outra for acordada ou em
caso de força maior.

3. O período normal de trabalho pode ser aumentado até duas horas diárias e 45 semanais,
tendo o acréscimo por limite 200 horas por ano.

4. A compensação do trabalho prestado em acréscimo é feita mediante a redução equivalente
do tempo de trabalho, a utilizar no decurso do mesmo ano civil, devendo o empregador avisar
o trabalhador com dois dias de antecedência, salvo caso de força maior devidamente
comprovado.

5. A utilização da redução do tempo de trabalho para compensar o trabalho prestado em
acréscimo pode ser requerida pelo trabalhador ao empregador, por escrito, com uma
antecedência mínima de dois dias.

6. O empregador só pode recusar o pedido de utilização da redução do tempo de trabalho
referido no número anterior por motivo de força maior devidamente justificado.

Clausula 11.ª

Isenção de horário de trabalho
1 - Para além dos casos previstos no n.º 1 do artigo 139.º do RCTFP, ou noutras disposições

legais, podem gozar da isenção de horário, mediante celebração de acordo escrito com a
respetiva Entidade Empregadora Pública, os trabalhadores integrados nas seguintes carreiras
e categorias:

a) Técnico Superior;

b) Coordenador Técnico.

2 - A isenção do horário de trabalho, nos casos previstos nas alíneas a) e b) do número
anterior, reveste a modalidade da observância dos períodos normais de trabalho acordados,
prevista na alínea c) do n.º 1 do artigo 140.º do RCTFP. 

3 - Ao trabalhador que goza de isenção de horário não podem ser impostas as horas do início
e do termo do período normal de trabalho diário, bem como dos intervalos de descanso.

4 - As partes podem fazer cessar o regime de isenção, nos termos do acordo que o institua.

5 - O disposto nesta cláusula não isenta o trabalhador do dever de assiduidade, sem prejuízo
da aplicação de regras específicas de aferição do seu cumprimento, quando o trabalho seja
prestado fora das instalações do serviço onde o colaborador está afeto.
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Cláusula 12.ª

Trabalho extraordinário
1 - Considera-se trabalho extraordinário todo aquele que é prestado fora do horário de

trabalho.

2 - O trabalho extraordinário pode ser prestado quando se destine a fazer face a acréscimos
eventuais e transitórios de trabalho, que não justifiquem a admissão de trabalhador, ou em
casos de força maior, ou ainda quando se torne indispensável para prevenir ou reparar
prejuízos graves para o serviço, carecendo sempre de autorização prévia, exceto por motivo de
força maior.

3 - O trabalhador é obrigado à prestação de trabalho extraordinário, salvo quando, havendo
motivos atendíveis, expressamente solicite a sua dispensa.

4 - Não estão sujeitos à obrigação estabelecida no número anterior os trabalhadores nas
seguintes condições:

a) Trabalhador deficiente;

b) Trabalhadora grávida, puérpera, ou lactante e trabalhador com filhos ou descendentes
ou afins de linha reta ou adotados com idade inferior a 12 anos ou portadores de
deficiência;

c) Trabalhador com doença crónica;

d) Trabalhador-estudante, salvo em casos de força maior.

Cláusula 13.ª

Limite anual da duração do trabalho extraordinário
O trabalho extraordinário está sujeito aos seguintes limites:

a) 150 horas, por ano, não podendo, contudo, o prestado em dia de descanso semanal ou
feriado, exceder 5 dias por ano;

b) 2 horas, por dia normal de trabalho;

c) Número de horas igual ao período normal de trabalho em dia de descanso semanal ou
feriado.

Cláusula 14.ª

Interrupção ocasional
1 - Nos termos da lei, são consideradas compreendidas no tempo de trabalho as interrupções

ocasionais no período de trabalho diário:

a) Inerentes à satisfação das necessidades pessoais inadiáveis do trabalhador;
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b) Resultantes do consentimento da entidade empregadora pública.

2 - A autorização, para as interrupções previstas no número anterior, devem ser solicitadas ao
superior hierárquico, com a antecedência mínima de 24 horas ou, verificando-se a sua
impossibilidade, nas 24 horas seguintes.

Cláusula 15.ª

Teletrabalho
1 - Para efeitos do RCTFP, considera-se teletrabalho a prestação laboral realizada com

subordinação jurídica, habitualmente fora do órgão ou serviço da entidade empregadora
pública, e através do recurso a tecnologias de informação e de comunicação, designadamente,
a execução de tarefas com autonomia técnica tais como a elaboração de estudos, pareceres e
informações de carácter técnico-científico.

2 - Para os efeitos do disposto no artigo 196.º do RCTFP, a duração inicial do acordo escrito
entre a Entidade Empregadora Pública e o trabalhador que estabeleça o regime de teletrabalho
não pode exceder um ano, podendo cessar, durante os primeiros trinta dias de execução.

3 - Cessado o acordo, pelo período estipulado, o trabalhador tem direito a retomar a
prestação de trabalho, nos termos em que o vinha fazendo antes do exercício de funções em
regime de teletrabalho, não podendo ser prejudicado nos seus direitos.

4 - Quando seja admitido um trabalhador para o exercício de funções no regime de
teletrabalho, do respetivo contrato deve constar a atividade que este exercerá aquando da
respetiva cessação, se for o caso.

CAPÍTULO III

Segurança, higiene e saúde no trabalho

Cláusula 16.ª

Princípios gerais
1 - Constitui dever da Entidade Empregadora Pública instalar os trabalhadores em boas

condições nos locais de trabalho, nomeadamente no que diz respeito à segurança, saúde e
higiene no trabalho e prevenção de doenças profissionais.

2 - A Entidade Empregadora Pública obriga-se a criar e manter serviços responsáveis pelo
exato cumprimento no disposto no número anterior, de acordo com as disposições legais
aplicáveis.

3 - A Entidade Empregadora Pública obriga-se a cumprir a legislação em vigor em matéria de
prevenção da segurança, da higiene e saúde no trabalho e a manter os trabalhadores
informados sobre as correspondentes normas.



II SÉRIE - NÚMERO 89
REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

JORNAL OFICIAL
09/05/2014      

Página 2877

PRESIDÊNCIA DO GOVERNO REGIONAL DOS AÇORES
GABINETE DE EDIÇÃO DO JORNAL OFICIAL

Endereço electrónico: http://jo.azores.gov.pt
Correio electrónico: gejo@azores.gov.pt

Cláusula 17.ª

Obrigações dos trabalhadores
1 - Constituem obrigações dos trabalhadores:

a) Cumprir as prescrições de segurança, higiene e saúde no trabalho estabelecidas nas
disposições legais ou convencionais aplicáveis e as instruções determinadas com esse
fim pela Entidade Empregadora Pública;

b) Zelar pela sua segurança e saúde, bem como pela segurança e saúde das outras
pessoas que possam ser afetadas pelas suas ações ou omissões no trabalho;

c) Utilizar corretamente, e segundo as instruções transmitidas pela Entidade Empregadora
Pública, máquinas, aparelhos, instrumentos, substâncias perigosas e outros
equipamentos de proteção coletiva e individual, bem como cumprir os procedimentos de
trabalho estabelecidos;

d) Cooperar para a melhoria do sistema de segurança, higiene e saúde no trabalho;

e) Comunicar imediatamente ao superior hierárquico as avarias e deficiências por si
detetadas que se lhes afigurem suscetíveis de originarem perigo grave e eminente,
assim como qualquer defeito verificado nos sistemas de proteção;

f) Em caso de perigo grave e eminente, não sendo possível estabelecer contato imediato
com o superior hierárquico, adotar as medidas e instruções estabelecidas para tal
situação.

2 - Os trabalhadores não podem ser prejudicados por causa dos procedimentos adotados na
situação referida na alínea f) do número anterior, nomeadamente em virtude de, em caso de
perigo grave e eminente que não possa ser evitado, se afastarem do seu posto de trabalho ou
de uma área perigosa, ou tomarem medidas para a sua própria segurança ou a de terceiros.

3 - Se a conduta do trabalhador tiver contribuído para originar a situação de perigo, o disposto
no número anterior não prejudica a sua responsabilidade, nos termos gerais.

4 - As medidas e atividades relativas à segurança, higiene e saúde no trabalho não implicam
encargos financeiros para os trabalhadores, sem prejuízo da responsabilidade disciplinar e civil
emergente do incumprimento culposo das respetivas obrigações.

5 - As obrigações dos trabalhadores no domínio da segurança e saúde nos locais de trabalho,
não excluem a responsabilidade da Entidade Empregadora Pública pela segurança e a saúde
daqueles em todos os aspetos relacionados com o trabalho.
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Cláusula 18.ª

Deveres específicos da Entidade Empregadora Pública
A Entidade Empregadora Pública é obrigada a:

a) Manter os edifícios, instalações, equipamentos e locais de trabalho em condições de
higiene e segurança, conforme as disposições legais em vigor, de forma a que os
trabalhadores se encontrem protegidos contra riscos de acidentes e doenças
profissionais;

b) Instruir os trabalhadores quanto aos riscos que comportam as respetivas ocupações e
às precauções a tomar;

c) Promover a colaboração de todo o pessoal na realização e manutenção das melhores
condições possíveis de segurança, higiene e saúde;

d) Fornecer aos trabalhadores as normas legais, convencionais e regulamentares sobre
prevenção de segurança, higiene e saúde.

CAPÍTULO IV

Disposições Finais

Cláusula 19ª

Comissão Paritária
1 - A Comissão Paritária é composta por dois membros de cada parte.

2 - Cada parte representada na comissão pode ser assistida por dois assessores, sem direito
a voto.

3 - Para efeitos da respetiva constituição, cada uma das partes indica à outra e à Direção
Regional da Organização e Administração Pública, abreviadamente designada por DROAP, no
prazo de 30 dias após a publicação deste Acordo, a identificação dos seus representantes.

4 - As partes podem proceder à substituição dos seus representantes mediante comunicação
à outra parte e à DROAP, com antecedência de 15 dias sobre a data em que a substituição
produz efeitos.

5 - A presidência da Comissão Paritária é exercida anual e alternadamente pelas partes.

6 - A Comissão Paritária só pode deliberar desde que estejam presentes metade dos
membros representante de cada parte.

7 - As deliberações da Comissão Paritária são tomadas por unanimidade e enviadas à
DROAP, para depósito e publicação, passando a constituir parte integrante deste Acordo.
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8 - As reuniões da Comissão Paritária podem ser convocadas por qualquer das partes, com
antecedência não inferior a 15 dias, com indicação do dia, hora, agenda pormenorizada dos
assuntos a serem tratados e respectiva fundamentação.

9 - As reuniões da Comissão Paritária realizam-se nas instalações da Entidade empregadora
Pública, em local designado para o efeito.

10 - Das reuniões da Comissão Paritária são lavradas atas, as quais são assinadas na
reunião seguinte pelos presentes.

11 - As despesas emergentes do funcionamento da Comissão Paritária são suportadas pelas
partes.

12 - As comunicações e convocatórias previstas nesta cláusula são efetuadas por carta
registada com aviso de receção.

Cláusula 20.ª

Divulgação
As partes obrigam-se a distribuir pelos trabalhadores que são abrangidos pelo presente

acordo, bem como pelos que vierem a sê-lo, no respetivo ato de admissão, cópia do mesmo.

Cláusula 21.ª

Participação dos trabalhadores
1 - A Entidade Empregadora Pública compromete-se a reunir, sempre que se justifique, com

as associações sindicais subscritoras para análise e discussão de aspetos que digam respeito
aos trabalhadores.

2 - Os delegados sindicais têm direito, nos termos previstos no artigo 336.º do RCTFP, a
afixar no interior do órgão, serviço ou na página da intranet, em local e área apropriada, para o
efeito reservado pela Entidade Empregadora Pública, textos, convocatórias, comunicações ou
informações relativos à vida sindical e aos interesses socioprofissionais dos trabalhadores,
bem como proceder à sua distribuição, mas sem prejuízo, em qualquer dos casos do
funcionamento normal do órgão ou serviços.

Cláusula 22.ª

Resolução de conflitos coletivos
1 - As partes adotam, na resolução dos conflitos coletivos emergentes do presente Acordo, os

meios e termos legalmente previstos de conciliação, mediação e arbitragem.

2 - As partes comprometem-se a usar de boa-fé na condução e participação nas diligências
de resolução de conflitos coletivos, designando com prontidão os seus representantes e
comparecendo em todas as reuniões que para o efeito forem marcadas.
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27 de fevereiro de 2014. - Pela Entidade Empregadora Pública: O Vice-Presidente do
Governo Regional, Sérgio Humberto Rocha de Ávila. - Pela Associação Sindical: Pelo SINTAP,
Sindicato dos Trabalhadores da Administração Pública e de Entidades com Fins Públicos, na
qualidade de mandatário, José Joaquim Abraão, Francisco José Duarte Pimentel.

VICE-PRESIDÊNCIA DO GOVERNO, EMPREGO E COMPETITIVIDADE
EMPRESARIAL

Acordo Coletivo de Trabalho n.º 19/2014 de 9 de Maio de 2014

ACORDO COLETIVO N.º 19/2014
Acordo Coletivo de Entidade Empregadora Pública sobre Duração e Organização do Tempo

de Trabalho celebrado entre a Direção Regional do Orçamento e Tesouro e o SINTAP-
Sindicato dos Trabalhadores da Administração Pública e de Entidades com Fins Públicos.

CAPÍTULO I

Âmbito e Vigência

Cláusula 1.ª

Âmbito de aplicação
1 - O presente Acordo Coletivo de Entidade Empregadora Pública, abreviadamente designado

por ACEEP ou simplesmente Acordo, aplica-se aos trabalhadores em regime de contrato de
trabalho em funções públicas, filiados no SINTAP, que exercem funções na Direção Regional
do Orçamento e Tesouro, doravante designada por Entidade Empregadora Pública.

2 - Para cumprimento do disposto na alínea g) do artigo 350.º do Anexo I – Regime, da Lei n.º
59/2008, de 11 de setembro, que aprovou o Regime de Contrato de Trabalho em Funções
Públicas, doravante também designado por RCTFP, estima-se que serão abrangidos por este
Acordo cerca de 20 trabalhadores.

3 - O Acordo aplica-se, ainda, a todos os trabalhadores da Entidade Empregadora Pública,
que durante a vigência do mesmo se venham a filiar no sindicato outorgante.

Cláusula 2.ª

Vigência, denúncia e sobrevigência
1 - O Acordo entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação na 2.ª série do Diário da

República e vigora pelo prazo de um ano.

2 - Decorrido o prazo mencionado no número anterior, este Acordo renova-se
sucessivamente por períodos de um ano.
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3 - A denúncia e sobrevigência deste Acordo seguem os trâmites legais previstos no RCTFP.

CAPÍTULO II

Duração e Organização do Tempo de Trabalho

Cláusula 3.ª

Período normal de trabalho e sua organização temporal
1 - O período normal de trabalho semanal é fixado em trinta e cinco horas, distribuídas por um

período normal de trabalho diário de sete horas, de segunda a sexta-feira, sem prejuízo da
existência de regimes legalmente estabelecidos de duração semanal inferior, previstos no
presente Acordo.

2 - Os trabalhadores não podem prestar mais de cinco horas consecutivas de trabalho e, em
qualquer caso, mais do que nove horas de trabalho por cada dia de trabalho, incluindo nestas
a duração do trabalho extraordinário.

3 - A regra de aferição do cumprimento do período normal de trabalho é diária, sem prejuízo
do horário flexível.

4 - A Entidade Empregadora Pública não pode alterar unilateralmente os horários de trabalho
individualmente acordados.

Cláusula 4.ª

Modalidades de horário de Trabalho
São previstas as seguintes modalidades de organização temporal de trabalho:

a) Horário rígido;

b) Horário flexível;

c) Jornada Contínua;

d) Horário desfasado;

e) Isenção de horário de trabalho.

Cláusula 5.ª

Horários específicos
A requerimento do trabalhador e por despacho do dirigente máximo do serviço, ou de quem

tenha essa competência delegada, podem ser fixados horários de trabalho específicos,
nomeadamente:

a) Nas situações previstas no regime da parentalidade definido pelo Código de Trabalho,
conforme preceituado pelo artigo 22.º da Lei n.º 59/2008, de 11 de setembro;
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b) Aos trabalhadores-estudantes, nos termos do artigo 90.º do Código do Trabalho.

Cláusula 6.ª

Horário rígido
Horário rígido é aquele que, cumprindo em cada dia e semana respetivamente o período

normal de trabalho diário e semanal, se reparte diariamente por dois períodos de trabalho,
separados por um intervalo de descanso com duração mínima de uma hora e máxima de duas
horas, em que as horas de início e termo de cada período são sempre idênticas e não podem
ser unilateralmente alteradas.

Cláusula 7.ª

Horário Flexível
1 - Horário flexível é a modalidade de trabalho que permite aos trabalhadores gerir os seus

tempos de trabalho, escolhendo as horas de entrada e de saída, com um período fixo de
presença obrigatória no serviço.

2 - A adoção da modalidade de horário flexível e a sua prática não podem afetar o regular
funcionamento do órgão ou serviço, especialmente no que diz respeito às relações com o
público.

3 - Não podem ser prestadas, por dia, mais de nove horas de trabalho.

4 - A adoção de horário flexível está sujeita à observância das seguintes regras:

a) É obrigatório o cumprimento das plataformas fixas, da parte da manhã e da parte da
tarde, as quais não podem ter, no seu conjunto, duração inferior a quatro horas.

b) A interrupção obrigatória de trabalho diário não pode ser inferior a uma hora, nem
superior a duas horas;

c) O cumprimento da duração de trabalho deve ser aferido ao mês.

5 - Os trabalhadores sujeitos ao cumprimento de horário flexível e em contrapartida do direito
de gestão individual do horário de trabalho estão obrigados a:

a) Cumprir as tarefas programadas e em curso, dentro dos prazos superiormente fixados,
não podendo, em todo o caso, a flexibilidade ditada pelas plataformas móveis originar,
em caso algum, inexistência de pessoal que assegure o normal funcionamento do
serviço;

b) Assegurar a realização e a continuidade de tarefas urgentes, de contatos ou de
reuniões de trabalho, mesmo que tal se prolongue para além dos períodos de presença
obrigatória;

6 - No final de cada período de referência, há lugar:
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a)  À marcação de falta, a justificar, por cada período igual ou inferior à duração média
diária do trabalho;

b)  À atribuição de créditos de horas, até ao máximo de período igual à duração média
diária do trabalho.

7 - Relativamente aos trabalhadores portadores de deficiência, o débito de horas apurado no
final de cada um dos períodos de aferição pode ser transposto para o período imediatamente
seguinte e nele compensado, desde que não ultrapasse o limite de dez horas para o período
do mês.

8 - A marcação de faltas prevista na alínea a) do n.º 6 é reportada ao último dia ou dias do
período de aferição a que o débito respeita.

9 - A atribuição de créditos prevista na alínea b) do n.º 6 é feita no mês seguinte.

Cláusula 8.ª

Jornada contínua
1 - A jornada contínua consiste na prestação ininterrupta de trabalho, excetuado um único

período de descanso não superior a 30 minutos que, para todos os efeitos, se considera como
tempo de trabalho.

2 - A jornada contínua deve ocupar, predominantemente, um dos períodos do dia e
determinar uma redução do período normal de trabalho diário, nunca superior a uma hora.

3 - A jornada contínua pode ser autorizada nos seguintes casos:

a)  Trabalhador progenitor com filhos até à idade de 12 anos, ou, independentemente da
idade, com deficiência ou doença crónica;

b)  Trabalhador adotante, nas mesmas condições dos trabalhadores progenitores;

c) Trabalhador que, substituindo-se aos progenitores, tenha a seu cargo neto com idade
inferior a 12 anos;

d) Trabalhador adotante, ou tutor, ou pessoa a quem foi deferida a confiança judicial ou
administrativa do menor, bem como o cônjuge ou a pessoa em união de facto com
qualquer daqueles ou com progenitor, desde que viva em comunhão de mesa e
habitação com o menor;

e) Trabalhador-estudante;

f) No interesse do trabalhador, sempre que outras circunstâncias relevantes, devidamente
fundamentadas o justifiquem;

g) No interesse do serviço, quando devidamente fundamentado.
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Cláusula 9.ª

Horário desfasado
1 - O horário desfasado é aquele que, embora mantendo inalterado em cada dia e semana,

respetivamente o período normal de trabalho diário e semanal, permite estabelecer serviço a
serviço ou para determinadas carreiras ou categorias, e sem possibilidade de opção, horas
fixas diferentes de entrada e saída.

2 - Havendo conveniência de serviço, é permitida a modalidade de horário desfasado,
designadamente nos setores ou serviços que, pela natureza das suas funções, seja necessária
uma assistência permanente a outros serviços, com períodos de funcionamento muito
dilatados.

Cláusula 10.ª

Banco de Horas
1. Por acordo entre o empregador e o trabalhador, pode ser instituído um regime de banco de

horas, em que a organização do tempo de trabalho obedece ao disposto nos números
seguintes.

2. A necessidade de prestação de trabalho em acréscimo é comunicada pelo empregador ao
trabalhador com uma antecedência mínima de dois dias, salvo se outra for acordada ou em
caso de força maior.

3. O período normal de trabalho pode ser aumentado até duas horas diárias e 45 semanais,
tendo o acréscimo por limite 200 horas por ano.

4. A compensação do trabalho prestado em acréscimo é feita mediante a redução equivalente
do tempo de trabalho, a utilizar no decurso do mesmo ano civil, devendo o empregador avisar
o trabalhador com dois dias de antecedência, salvo caso de força maior devidamente
comprovado.

5. A utilização da redução do tempo de trabalho para compensar o trabalho prestado em
acréscimo pode ser requerida pelo trabalhador ao empregador, por escrito, com uma
antecedência mínima de dois dias.

6. O empregador só pode recusar o pedido de utilização da redução do tempo de trabalho
referido no número anterior por motivo de força maior devidamente justificado.

Clausula 11.ª

Isenção de horário de trabalho
1 - Para além dos casos previstos no n.º 1 do artigo 139.º do RCTFP, ou noutras disposições

legais, podem gozar da isenção de horário, mediante celebração de acordo escrito com a
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respetiva Entidade Empregadora Pública, os trabalhadores integrados nas seguintes carreiras
e categorias:

a) Técnico Superior;

b) Coordenador Técnico.

2 - A isenção do horário de trabalho, nos casos previstos nas alíneas a) e b) do número
anterior, reveste a modalidade da observância dos períodos normais de trabalho acordados,
prevista na alínea c) do n.º 1 do artigo 140.º do RCTFP. 

3 - Ao trabalhador que goza de isenção de horário não podem ser impostas as horas do início
e do termo do período normal de trabalho diário, bem como dos intervalos de descanso.

4 - As partes podem fazer cessar o regime de isenção, nos termos do acordo que o institua.

5 - O disposto nesta cláusula não isenta o trabalhador do dever de assiduidade, sem prejuízo
da aplicação de regras específicas de aferição do seu cumprimento, quando o trabalho seja
prestado fora das instalações do serviço onde o colaborador está afeto.

Cláusula 12.ª

Trabalho extraordinário
1 - Considera-se trabalho extraordinário todo aquele que é prestado fora do horário de

trabalho.

2 - O trabalho extraordinário pode ser prestado quando se destine a fazer face a acréscimos
eventuais e transitórios de trabalho, que não justifiquem a admissão de trabalhador, ou em
casos de força maior, ou ainda quando se torne indispensável para prevenir ou reparar
prejuízos graves para o serviço, carecendo sempre de autorização prévia, exceto por motivo de
força maior.

3 - O trabalhador é obrigado à prestação de trabalho extraordinário, salvo quando, havendo
motivos atendíveis, expressamente solicite a sua dispensa.

4 - Não estão sujeitos à obrigação estabelecida no número anterior os trabalhadores nas
seguintes condições:

a) Trabalhador deficiente;

b) Trabalhadora grávida, puérpera, ou lactante e trabalhador com filhos ou descendentes
ou afins de linha reta ou adotados com idade inferior a 12 anos ou portadores de
deficiência;

c) Trabalhador com doença crónica;

d) Trabalhador-estudante, salvo em casos de força maior.
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Cláusula 13.ª

Limite anual da duração do trabalho extraordinário
O trabalho extraordinário está sujeito aos seguintes limites:

a) 150 horas, por ano, não podendo, contudo, o prestado em dia de descanso semanal ou
feriado, exceder 5 dias por ano;

b) 2 horas, por dia normal de trabalho;

c) Número de horas igual ao período normal de trabalho em dia de descanso semanal ou
feriado.

Cláusula 14.ª

Interrupções e intervalos
1 - Nos termos da lei, são consideradas compreendidas no tempo de trabalho as interrupções

ocasionais no período de trabalho diário:

a) Inerentes à satisfação das necessidades pessoais inadiáveis do trabalhador;

b) Resultantes do consentimento da entidade empregadora pública.

2 - A autorização, para as interrupções previstas no número anterior, devem ser solicitadas ao
superior hierárquico, com a antecedência mínima de 24 horas ou, verificando-se a sua
impossibilidade, nas 24 horas seguintes.

Cláusula 15.ª

Teletrabalho
1 - Para efeitos do RCTFP, considera-se teletrabalho a prestação laboral realizada com

subordinação jurídica, habitualmente fora do órgão ou serviço da entidade empregadora
pública, e através do recurso a tecnologias de informação e de comunicação, designadamente,
a execução de tarefas com autonomia técnica tais como a elaboração de estudos, pareceres e
informações de carácter técnico-científico.

2 - Para os efeitos do disposto no artigo 196.º do RCTFP, a duração inicial do acordo escrito
entre a Entidade Empregadora Pública e o trabalhador que estabeleça o regime de teletrabalho
não pode exceder um ano, podendo cessar, durante os primeiros trinta dias de execução.

3 - Cessado o acordo, pelo período estipulado, o trabalhador tem direito a retomar a
prestação de trabalho, nos termos em que o vinha fazendo antes do exercício de funções em
regime de teletrabalho, não podendo ser prejudicado nos seus direitos.

4 - Quando seja admitido um trabalhador para o exercício de funções no regime de
teletrabalho, do respetivo contrato deve constar a atividade que este exercerá aquando da
respetiva cessação, se for o caso.
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CAPÍTULO III

Segurança, higiene e saúde no trabalho

Cláusula 16.ª

Princípios gerais
1 - Constitui dever da Entidade Empregadora Pública instalar os trabalhadores em boas

condições nos locais de trabalho, nomeadamente no que diz respeito à segurança, saúde e
higiene no trabalho e prevenção de doenças profissionais.

2 - A Entidade Empregadora Pública obriga-se a criar e manter serviços responsáveis pelo
exato cumprimento no disposto no número anterior, de acordo com as disposições legais
aplicáveis.

3 - A Entidade Empregadora Pública obriga-se a cumprir a legislação em vigor em matéria de
prevenção da segurança, da higiene e saúde no trabalho e a manter os trabalhadores
informados sobre as correspondentes normas.

Cláusula 17.ª

Deveres específicos da Entidade Empregadora Pública
A Entidade Empregadora Pública é obrigada a:

a) Manter os edifícios, instalações, equipamentos e locais de trabalho em condições de
higiene e segurança, conforme as disposições legais em vigor, de forma a que os
trabalhadores se encontrem protegidos contra riscos de acidentes e doenças
profissionais;

b) Instruir os trabalhadores quanto aos riscos que comportam as respetivas ocupações e
às precauções a tomar;

c) Promover a colaboração de todo o pessoal na realização e manutenção das melhores
condições possíveis de segurança, higiene e saúde;

d) Fornecer aos trabalhadores o equipamento individual de proteção que em função do
trabalho que cada colaborador desempenha seja adaptado ao respetivo posto de
trabalho, segundo se encontra definido por legislação aplicável, norma interna ou pelos
serviços competentes;

e) Fornecer aos trabalhadores as normas legais, convencionais e regulamentares sobre
prevenção de segurança, higiene e saúde;

f) Em tudo quanto for omisso nas alíneas anteriores, aplica-se o disposto no artigo 222.º
do RCTFP.
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Cláusula 18.ª

Obrigações dos trabalhadores
1 - Constituem obrigações dos trabalhadores:

a) Cumprir as prescrições de segurança, higiene e saúde no trabalho estabelecidas nas
disposições legais ou convencionais aplicáveis e as instruções determinadas com esse
fim pela Entidade Empregadora Pública;

b) Zelar pela sua segurança e saúde, bem como pela segurança e saúde das outras
pessoas que possam ser afetadas pelas suas ações ou omissões no trabalho;

c) Utilizar corretamente, e segundo as instruções transmitidas pela Entidade Empregadora
Pública, máquinas, aparelhos, instrumentos, substâncias perigosas e outros
equipamentos de proteção coletiva e individual, bem como cumprir os procedimentos de
trabalho estabelecidos;

d) Cooperar para a melhoria do sistema de segurança, higiene e saúde no trabalho;

e) Comunicar imediatamente ao superior hierárquico as avarias e deficiências por si
detetadas que se lhes afigurem suscetíveis de originarem perigo grave e eminente,
assim como qualquer defeito verificado nos sistemas de proteção;

f) Em caso de perigo grave e eminente, não sendo possível estabelecer contato imediato
com o superior hierárquico, adotar as medidas e instruções estabelecidas para tal
situação.

2 - Os trabalhadores não podem ser prejudicados por causa dos procedimentos adotados na
situação referida na alínea f) do número anterior, nomeadamente em virtude de, em caso de
perigo grave e eminente que não possa ser evitado, se afastarem do seu posto de trabalho ou
de uma área perigosa, ou tomarem medidas para a sua própria segurança ou a de terceiros.

3 - Se a conduta do trabalhador tiver contribuído para originar a situação de perigo, o disposto
no número anterior não prejudica a sua responsabilidade, nos termos gerais.

4 - As medidas e atividades relativas à segurança, higiene e saúde no trabalho não implicam
encargos financeiros para os trabalhadores, sem prejuízo da responsabilidade disciplinar e civil
emergente do incumprimento culposo das respetivas obrigações.

5 - As obrigações dos trabalhadores no domínio da segurança e saúde nos locais de trabalho,
não excluem a responsabilidade da Entidade Empregadora Pública pela segurança e a saúde
daqueles em todos os aspetos relacionados com o trabalho.
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CAPÍTULO IV

Disposições Finais

Cláusula 19.ª

Comissão Paritária
1 - A Comissão Paritária é composta por dois membros de cada parte.

2 - Cada parte representada na comissão pode ser assistida por dois assessores, sem direito
a voto.

3 - Para efeitos da respetiva constituição, cada uma das partes indica à outra e à Direção
Regional de Organização e Administração Pública, abreviadamente designada por DROAP, no
prazo de 30 dias após a publicação deste Acordo, a identificação dos seus representantes.

4 - As partes podem proceder à substituição dos seus representantes mediante comunicação
à outra parte e à DROAP, com antecedência de 15 dias sobre a data em que a substituição
produz efeitos.

5 - A presidência da Comissão Paritária é exercida anual e alternadamente pelas partes.

6 -  A Comissão Paritária só pode deliberar desde que estejam presentes metade dos
membros representante de cada parte.

7 - As deliberações da Comissão Paritária são tomadas por unanimidade e enviadas à
DROAP, para depósito e publicação, passando a constituir parte integrante deste Acordo.

8 - As reuniões da Comissão Paritária podem ser convocadas por qualquer das partes, com
antecedência não inferior a 15 dias, com indicação do dia, hora, agenda pormenorizada dos
assuntos a serem tratados e respectiva fundamentação.

9 - As reuniões da Comissão Paritária realizam-se nas instalações da Entidade Empregadora
Pública, em local designado para o efeito.

10 - Das reuniões da Comissão Paritária são lavradas atas, as quais são assinadas na
reunião seguinte pelos presentes.

11 - As despesas emergentes do funcionamento da Comissão Paritária são suportadas pelas
partes.

12 - As comunicações e convocatórias previstas nesta cláusula são efetuadas por carta
registada com aviso de receção.



II SÉRIE - NÚMERO 89
REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

JORNAL OFICIAL
09/05/2014      

Página 2890

PRESIDÊNCIA DO GOVERNO REGIONAL DOS AÇORES
GABINETE DE EDIÇÃO DO JORNAL OFICIAL

Endereço electrónico: http://jo.azores.gov.pt
Correio electrónico: gejo@azores.gov.pt

Cláusula 20.ª

Divulgação
As partes obrigam-se a distribuir pelos trabalhadores que são abrangidos pelo presente

acordo, bem como pelos que vierem a sê-lo, no respetivo ato de admissão, cópia do mesmo.

Cláusula 21.ª

Participação dos trabalhadores
1 - A Entidade Empregadora Pública compromete-se a reunir, sempre que se justifique, com

as associações sindicais subscritoras para análise e discussão de aspetos que digam respeito
aos trabalhadores.

2 - Os delegados sindicais têm direito, nos termos previstos no artigo 336.º do RCTFP, a
afixar no interior do órgão, serviço ou na página da intranet, em local e área apropriada, para o
efeito reservado pela Entidade Empregadora Pública, textos, convocatórias, comunicações ou
informações relativos à vida sindical e aos interesses socioprofissionais dos trabalhadores,
bem como proceder à sua distribuição, mas sem prejuízo, em qualquer dos casos do
funcionamento normal do órgão ou serviços.

Cláusula 22.ª

Resolução de conflitos coletivos
1 - As partes adotam, na resolução dos conflitos coletivos emergentes do presente Acordo, os

meios e termos legalmente previstos de conciliação, mediação e arbitragem.

2 - As partes comprometem-se a usar de boa-fé na condução e participação nas diligências
de resolução de conflitos coletivos, designando com prontidão os seus representantes e
comparecendo em todas as reuniões que para o efeito forem marcadas.

10 de março de 2014. - Pela Entidade Empregadora Pública, Vice-Presidente do Governo
Regional, Sérgio Humberto Rocha de Ávila. - Diretor Regional do Orçamento e Tesouro, José
António Gomes. - Pela Associação Sindical, Pelo SINTAP-Sindicato dos Trabalhadores da
Administração Pública e de Entidades com Fins Públicos, na qualidade de mandatário,
Francisco José Duarte Pimentel.
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VICE-PRESIDÊNCIA DO GOVERNO, EMPREGO E COMPETITIVIDADE
EMPRESARIAL

Acordo Coletivo de Trabalho n.º 20/2014 de 9 de Maio de 2014

ACORDO COLETIVO N.º 20/2014
Acordo Coletivo de Entidade Empregadora Pública sobre Duração e Organização do Tempo

de Trabalho celebrado entre a Direção Regional do Emprego e Qualificação Profissional
(DREQP) e o SINTAP-Sindicato dos Trabalhadores da Administração Pública e de Entidades
com Fins Públicos.

CAPÍTULO I

Âmbito e Vigência

Cláusula 1.ª

Âmbito de aplicação
1 - O presente Acordo Coletivo de Entidade Empregadora Pública, abreviadamente designado

por ACEEP ou simplesmente Acordo, aplica-se aos trabalhadores em regime de contrato de
trabalho em funções públicas, filiados no SINTAP, que exercem funções na Direção Regional
do Emprego e Qualificação Profissional (DREQP), doravante designada por Entidade
Empregadora Pública.

2 - Para cumprimento do disposto na alínea g) do artigo 350.º do Anexo I – Regime, da Lei n.º
59/2008, de 11 de setembro, que aprovou o Regime de Contrato de Trabalho em Funções
Públicas, doravante também designado por RCTFP, estima-se que serão abrangidos por este
Acordo cerca de 27 trabalhadores.

3 - O Acordo aplica-se, ainda, a todos os trabalhadores da Entidade Empregadora Pública,
que durante a vigência do mesmo se venham a filiar no sindicato outorgante.

Cláusula 2.ª

Vigência, denúncia e sobrevigência
1 - O Acordo entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação na 2ª série do Diário da

República e vigora pelo prazo de um ano.

2 - Decorrido o prazo mencionado no número anterior, este Acordo renova-se
sucessivamente por períodos de um ano.

3 - A denúncia e sobrevigência deste Acordo seguem os trâmites legais previstos no RCTFP.
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CAPÍTULO II

Duração e Organização do Tempo de Trabalho

Cláusula 3.ª

Período normal de trabalho e sua organização temporal
1 - O período normal de trabalho semanal é fixado em trinta e cinco horas, distribuídas por um

período normal de trabalho diário de sete horas, de segunda a sexta-feira, sem prejuízo da
existência de regimes legalmente estabelecidos de duração semanal inferior, previstos no
presente Acordo.

2 - Os trabalhadores não podem prestar mais de cinco horas consecutivas de trabalho e, em
qualquer caso, mais do que nove horas de trabalho por cada dia de trabalho, incluindo nestas
a duração do trabalho extraordinário.

3 - A regra de aferição do cumprimento do período normal de trabalho é diária, sem prejuízo
do horário flexível.

4 - A Entidade Empregadora Pública não pode alterar unilateralmente os horários de trabalho
individualmente acordados.

Cláusula 4.ª

Modalidades de horário de Trabalho
São previstas as seguintes modalidades de organização temporal de trabalho:

a) Horário rígido;

b) Horário flexível;

c) Jornada Contínua;

d) Horário desfasado;

e) Isenção de horário de trabalho.

Cláusula 5.ª

Horários específicos
A requerimento do trabalhador e por despacho do dirigente máximo do serviço, ou de quem

tenha essa competência delegada, podem ser fixados horários de trabalho específicos,
nomeadamente:

a) Nas situações previstas no regime da parentalidade definido pelo Código de Trabalho,
conforme preceituado pelo artigo 22.º da Lei n.º 59/2008, de 11 de setembro;

b) Aos trabalhadores-estudantes, nos termos do artigo 90.º do Código do Trabalho.
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Cláusula 6.ª

Horário rígido
Horário rígido é aquele que, cumprindo em cada dia e semana respetivamente o período

normal de trabalho diário e semanal, se reparte diariamente por dois períodos de trabalho,
separados por um intervalo de descanso com duração mínima de uma hora e máxima de duas
horas, em que as horas de início e termo de cada período são sempre idênticas e não podem
ser unilateralmente alteradas.

Cláusula 7.ª

Horário Flexível
1 - Horário flexível é a modalidade de trabalho que permite aos trabalhadores gerir os seus

tempos de trabalho, escolhendo as horas de entrada e de saída, com um período fixo de
presença obrigatória no serviço.

2 - A adoção da modalidade de horário flexível e a sua prática não podem afetar o regular
funcionamento do órgão ou serviço, especialmente no que diz respeito às relações com o
público.

3 - Não podem ser prestadas, por dia, mais de nove horas de trabalho.

4 - A adoção de horário flexível está sujeita à observância das seguintes regras:

a) É obrigatório o cumprimento das plataformas fixas, da parte da manhã e da parte da
tarde, as quais não podem ter, no seu conjunto, duração inferior a quatro horas.

b) A interrupção obrigatória de trabalho diário não pode ser inferior a uma hora, nem
superior a duas horas;

c) O cumprimento da duração de trabalho deve ser aferido ao mês.

5 - Os trabalhadores sujeitos ao cumprimento de horário flexível e em contrapartida do direito
de gestão individual do horário de trabalho estão obrigados a:

a) Cumprir as tarefas programadas e em curso, dentro dos prazos superiormente fixados,
não podendo a flexibilidade ditada pelas plataformas móveis originar, em caso algum,
inexistência de pessoal que assegure o normal funcionamento do serviço;

b) Assegurar a realização e a continuidade de tarefas urgentes, de contatos ou de
reuniões de trabalho, mesmo que tal se prolongue para além dos períodos de presença
obrigatória;

6 - No final de cada período de referência, há lugar:

a)  À marcação de falta, a justificar, por cada período igual ou inferior à duração média
diária do trabalho;
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b)  À atribuição de créditos de horas, até ao máximo de período igual à duração média
diária do trabalho.

7 - Relativamente aos trabalhadores portadores de deficiência, o débito de horas apurado no
final de cada um dos períodos de aferição pode ser transposto para o período imediatamente
seguinte e nele compensado, desde que não ultrapasse o limite de dez horas para o período
do mês.

8 - A marcação de faltas prevista na alínea a) do n.º 6 é reportada ao último dia ou dias do
período de aferição a que o débito respeita.

9 - A atribuição de créditos prevista na alínea b) do n.º 6 é feita no mês seguinte.

Cláusula 8.ª

Jornada contínua
1 - A jornada contínua consiste na prestação ininterrupta de trabalho, excetuado um único

período de descanso não superior a 30 minutos que, para todos os efeitos, se considera como
tempo de trabalho.

2 - A jornada contínua deve ocupar, predominantemente, um dos períodos do dia e
determinar uma redução do período normal de trabalho, nunca superior a uma hora.

3 - A jornada contínua pode ser autorizada nos seguintes casos:

a)  Trabalhador progenitor com filhos até à idade de 12 anos, ou, independentemente da
idade, com deficiência ou doença crónica;

b)  Trabalhador adotante, nas mesmas condições dos trabalhadores progenitores;

c) Trabalhador que, substituindo-se aos progenitores, tenha a seu cargo neto com idade
inferior a 12 anos;

d) Trabalhador adotante, ou tutor, ou pessoa a quem foi deferida a confiança judicial ou
administrativa do menor, bem como o cônjuge ou a pessoa em união de facto com
qualquer daqueles ou com progenitor, desde que viva em comunhão de mesa e
habitação com o menor;

e) Trabalhador-estudante;

f) No interesse do trabalhador, sempre que outras circunstâncias relevantes, devidamente
fundamentadas o justifiquem;

g) No interesse do serviço, quando devidamente fundamentado.
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Cláusula 9.ª

Horário desfasado
1 - O horário desfasado é aquele que, embora mantendo inalterado em cada dia e semana,

respetivamente o período normal de trabalho diário e semanal, permite estabelecer serviço a
serviço ou para determinadas carreiras ou categorias, e sem possibilidade de opção, horas
fixas diferentes de entrada e saída.

2 - Havendo conveniência de serviço, é permitida a modalidade de horário desfasado,
designadamente nos setores ou serviços que, pela natureza das suas funções, seja necessária
uma assistência permanente a outros serviços, com períodos de funcionamento muito
dilatados.

Cláusula 10.ª

Banco de Horas
1. Por acordo entre o empregador e o trabalhador, pode ser instituído um regime de banco de

horas, em que a organização do tempo de trabalho obedece ao disposto nos números
seguintes.

2. A necessidade de prestação de trabalho em acréscimo é comunicada pelo empregador ao
trabalhador com uma antecedência mínima de dois dias, salvo se outra for acordada ou em
caso de força maior.

3. O período normal de trabalho pode ser aumentado até duas horas diárias e 45 semanais,
tendo o acréscimo por limite 200 horas por ano.

4. A compensação do trabalho prestado em acréscimo é feita mediante a redução equivalente
do tempo de trabalho, a utilizar no decurso do mesmo ano civil, devendo o empregador avisar
o trabalhador com dois dias de antecedência, salvo caso de força maior devidamente
comprovado.

5. A utilização da redução do tempo de trabalho para compensar o trabalho prestado em
acréscimo pode ser requerida pelo trabalhador ao empregador, por escrito, com uma
antecedência mínima de dois dias.

6. O empregador só pode recusar o pedido de utilização da redução do tempo de trabalho
referido no número anterior por motivo de força maior devidamente justificado.

Clausula 11.ª

Isenção de horário de trabalho
1 - Para além dos casos previstos no n.º 1 do artigo 139.º do RCTFP, ou noutras disposições

legais, podem gozar da isenção de horário, mediante celebração de acordo escrito com a



II SÉRIE - NÚMERO 89
REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

JORNAL OFICIAL
09/05/2014      

Página 2896

PRESIDÊNCIA DO GOVERNO REGIONAL DOS AÇORES
GABINETE DE EDIÇÃO DO JORNAL OFICIAL

Endereço electrónico: http://jo.azores.gov.pt
Correio electrónico: gejo@azores.gov.pt

respetiva Entidade Empregadora Pública, os trabalhadores integrados nas seguintes carreiras
e categorias:

a) Técnico Superior;

b) Coordenador Técnico.

2 - A isenção do horário de trabalho, nos casos previstos nas alíneas a) e b) do número
anterior, reveste a modalidade da observância dos períodos normais de trabalho acordados,
prevista na alínea c) do n.º 1 do artigo 140.º do RCTFP.

3 - Ao trabalhador que goza de isenção de horário não podem ser impostas as horas do início
e do termo do período normal de trabalho diário, bem como dos intervalos de descanso.

4 - As partes podem fazer cessar o regime de isenção, nos termos do acordo que o institua.

5 - O disposto nesta cláusula não isenta o trabalhador do dever de assiduidade, sem prejuízo
da aplicação de regras específicas de aferição do seu cumprimento, quando o trabalho seja
prestado fora das instalações do serviço onde o colaborador está afeto.

Cláusula 12.ª

Trabalho extraordinário
1 - Considera-se trabalho extraordinário todo aquele que é prestado fora do horário de

trabalho.

2 - O trabalho extraordinário pode ser prestado quando se destine a fazer face a acréscimos
eventuais e transitórios de trabalho, que não justifiquem a admissão de trabalhador, ou em
casos de força maior, ou ainda quando se torne indispensável para prevenir ou reparar
prejuízos graves para o serviço, carecendo sempre de autorização prévia, exceto por motivo de
força maior.

3 - O trabalhador é obrigado à prestação de trabalho extraordinário, salvo quando, havendo
motivos atendíveis, expressamente solicite a sua dispensa.

4 - Não estão sujeitos à obrigação estabelecida no número anterior os trabalhadores nas
seguintes condições:

a) Trabalhador deficiente;

b) Trabalhadora grávida, puérpera, ou lactante e trabalhador com filhos ou descendentes
ou afins de linha reta ou adotados com idade inferior a 12 anos ou portadores de
deficiência;

c) Trabalhador com doença crónica;

d) Trabalhador-estudante, salvo em casos de força maior.
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Cláusula 13.ª

Limite anual da duração do trabalho extraordinário
O trabalho extraordinário está sujeito aos seguintes limites:

a) 150 horas, por ano, não podendo, contudo, o prestado em dia de descanso semanal ou
feriado, exceder 5 dias por ano;

b) 2 horas, por dia normal de trabalho;

c) Número de horas igual ao período normal de trabalho em dia de descanso semanal ou
feriado.

Cláusula 14.ª

Interrupção ocasional
1 - Nos termos da lei, são consideradas compreendidas no tempo de trabalho as interrupções

ocasionais no período de trabalho diário:

a) Inerentes à satisfação das necessidades pessoais inadiáveis do trabalhador;

b) Resultantes do consentimento da entidade empregadora pública.

2 - A autorização, para as interrupções previstas no número anterior, devem ser solicitadas ao
superior hierárquico, com a antecedência mínima de 24 horas ou, verificando-se a sua
impossibilidade, nas 24 horas seguintes.

Cláusula 15.ª

Teletrabalho
1 - Para efeitos do RCTFP, considera-se teletrabalho a prestação laboral realizada com

subordinação jurídica, habitualmente fora do órgão ou serviço da entidade empregadora
pública, e através do recurso a tecnologias de informação e de comunicação, designadamente,
a execução de tarefas com autonomia técnica tais como a elaboração de estudos, pareceres e
informações de carácter técnico-científico.

2 - Para os efeitos do disposto no artigo 196.º do RCTFP, a duração inicial do acordo escrito
entre a Entidade Empregadora Pública e o trabalhador que estabeleça o regime de teletrabalho
não pode exceder um ano, podendo cessar, durante os primeiros trinta dias de execução.

3 - Cessado o acordo, pelo período estipulado, o trabalhador tem direito a retomar a
prestação de trabalho, nos termos em que o vinha fazendo antes do exercício de funções em
regime de teletrabalho, não podendo ser prejudicado nos seus direitos.

4 - Quando seja admitido um trabalhador para o exercício de funções no regime de
teletrabalho, do respetivo contrato deve constar a atividade que este exercerá aquando da
respetiva cessação, se for o caso.
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CAPÍTULO III

Segurança, higiene e saúde no trabalho

Cláusula 16.ª

Princípios gerais
1 - Constitui dever da Entidade Empregadora Pública instalar os trabalhadores em boas

condições nos locais de trabalho, nomeadamente no que diz respeito à segurança, saúde e
higiene no trabalho e prevenção de doenças profissionais.

2 - A Entidade Empregadora Pública obriga-se a criar e manter serviços responsáveis pelo
exato cumprimento no disposto no número anterior, de acordo com as disposições legais
aplicáveis.

3 - A Entidade Empregadora Pública obriga-se a cumprir a legislação em vigor em matéria de
prevenção da segurança, da higiene e saúde no trabalho e a manter os trabalhadores
informados sobre as correspondentes normas.

Cláusula 17.ª

Deveres específicos da Entidade Empregadora Pública
 A Entidade Empregadora Pública é obrigada a:

a) Manter os edifícios, instalações, equipamentos e locais de trabalho em condições de
higiene e segurança, conforme as disposições legais em vigor, de forma a que os
trabalhadores se encontrem protegidos contra riscos de acidentes e doenças
profissionais;

b) Instruir os trabalhadores quanto aos riscos que comportam as respetivas ocupações e
às precauções a tomar;

c) Promover a colaboração de todo o pessoal na realização e manutenção das melhores
condições possíveis de segurança, higiene e saúde;

d) Fornecer aos trabalhadores as normas legais, convencionais e regulamentares sobre
prevenção de segurança, higiene e saúde.

Cláusula 18.ª

Obrigações dos trabalhadores
1 - Constituem obrigações dos trabalhadores:

a) Cumprir as prescrições de segurança, higiene e saúde no trabalho estabelecidas nas
disposições legais ou convencionais aplicáveis e as instruções determinadas com esse
fim pela Entidade Empregadora Pública;
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b) Zelar pela sua segurança e saúde, bem como pela segurança e saúde das outras
pessoas que possam ser afetadas pelas suas ações ou omissões no trabalho;

c) Utilizar corretamente, e segundo as instruções transmitidas pela Entidade Empregadora
Pública, máquinas, aparelhos, instrumentos, substâncias perigosas e outros
equipamentos de proteção coletiva e individual, bem como cumprir os procedimentos de
trabalho estabelecidos;

d) Cooperar para a melhoria do sistema de segurança, higiene e saúde no trabalho;

e) Comunicar imediatamente ao superior hierárquico as avarias e deficiências por si
detetadas que se lhes afigurem suscetíveis de originarem perigo grave e eminente,
assim como qualquer defeito verificado nos sistemas de proteção;

f) Em caso de perigo grave e eminente, não sendo possível estabelecer contato imediato
com o superior hierárquico, adotar as medidas e instruções estabelecidas para tal
situação.

2 - Os trabalhadores não podem ser prejudicados por causa dos procedimentos adotados na
situação referida na alínea f) do número anterior, nomeadamente em virtude de, em caso de
perigo grave e eminente que não possa ser evitado, se afastarem do seu posto de trabalho ou
de uma área perigosa, ou tomarem medidas para a sua própria segurança ou a de terceiros.

3 - Se a conduta do trabalhador tiver contribuído para originar a situação de perigo, o disposto
no número anterior não prejudica a sua responsabilidade, nos termos gerais.

4 - As medidas e atividades relativas à segurança, higiene e saúde no trabalho não implicam
encargos financeiros para os trabalhadores, sem prejuízo da responsabilidade disciplinar e civil
emergente do incumprimento culposo das respetivas obrigações.

5 - As obrigações dos trabalhadores no domínio da segurança e saúde nos locais de trabalho,
não excluem a responsabilidade da Entidade Empregadora Pública pela segurança e a saúde
daqueles em todos os aspetos relacionados com o trabalho.

CAPÍTULO IV

Disposições Finais

Cláusula 19.ª

Comissão Paritária
1 - A Comissão Paritária é composta por dois membros de cada parte.

2 - Cada parte representada na comissão pode ser assistida por dois assessores, sem direito
a voto.
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3 - Para efeitos da respetiva constituição, cada uma das partes indica à outra e à Direção
Regional da Organização e Administração Pública, abreviadamente designada por DREQP, no
prazo de 30 dias após a publicação deste Acordo, a identificação dos seus representantes.

4 - As partes podem proceder à substituição dos seus representantes mediante comunicação
à outra parte e à DREQP, com antecedência de 15 dias sobre a data em que a substituição
produz efeitos.

5 - A presidência da Comissão Paritária é exercida anual e alternadamente pelas partes.

6 - A Comissão Paritária só pode deliberar desde que estejam presentes metade dos
membros representante de cada parte.

7 - As deliberações da Comissão Paritária são tomadas por unanimidade e enviadas à
DREQP, para depósito e publicação, passando a constituir parte integrante deste Acordo.

8 - As reuniões da Comissão Paritária podem ser convocadas por qualquer das partes, com
antecedência não inferior a 15 dias, com indicação do dia, hora, agenda pormenorizada dos
assuntos a serem tratados e respectiva fundamentação.

9 - As reuniões da Comissão Paritária realizam-se nas instalações da Entidade empregadora
Pública, em local designado para o efeito.

10 - Das reuniões da Comissão Paritária são lavradas atas, as quais são assinadas na
reunião seguinte pelos presentes.

11 - As despesas emergentes do funcionamento da Comissão Paritária são suportadas pelas
partes.

12 - As comunicações e convocatórias previstas nesta cláusula são efetuadas por carta
registada com aviso de receção.

Cláusula 20.ª

Divulgação
As partes obrigam-se a distribuir pelos trabalhadores que são abrangidos pelo presente

acordo, bem como pelos que vierem a sê-lo, no respetivo ato de admissão, cópia do mesmo.

Cláusula 21.ª

Participação dos trabalhadores
1 - A Entidade Empregadora Pública compromete-se a reunir, sempre que se justifique, com

as associações sindicais subscritoras para análise e discussão de aspetos que digam respeito
aos trabalhadores.

2 - Os delegados sindicais têm direito, nos termos previstos no artigo 336.º do RCTFP, a
afixar no interior do órgão, serviço ou na página da intranet, em local e área apropriada, para o
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efeito reservado pela Entidade Empregadora Pública, textos, convocatórias, comunicações ou
informações relativos à vida sindical e aos interesses socioprofissionais dos trabalhadores,
bem como proceder à sua distribuição, mas sem prejuízo, em qualquer dos casos do
funcionamento normal do órgão ou serviços.

Cláusula 22.ª

Resolução de conflitos coletivos
1 - As partes adotam, na resolução dos conflitos coletivos emergentes do presente Acordo, os

meios e termos legalmente previstos de conciliação, mediação e arbitragem.

2 - As partes comprometem-se a usar de boa-fé na condução e participação nas diligências
de resolução de conflitos coletivos, designando com prontidão os seus representantes e
comparecendo em todas as reuniões que para o efeito forem marcadas.

27 de fevereiro de 2014. - Pela Entidade Empregadora Pública: Vice-Presidente do Governo
Regional, Sérgio Humberto Rocha de Ávila. - A Diretora Regional do Emprego e Qualificação
Profissional, Ilda Margarida de Sousa Baptista. - Pela Associação Sindical: Pelo
SINTAP-Sindicato dos Trabalhadores da Administração Pública e de Entidades com Fins
Públicos, na qualidade de mandatários, José Joaquim Abraão, Francisco José Duarte
Pimentel.

VICE-PRESIDÊNCIA DO GOVERNO, EMPREGO E COMPETITIVIDADE
EMPRESARIAL

Acordo Coletivo de Trabalho n.º 21/2014 de 9 de Maio de 2014

Acordo Coletivo n.º 21/2014

Acordo Coletivo de Entidade Empregadora Pública sobre Duração e Organização do
Tempo de Trabalho celebrado entre a Direção Regional da Solidariedade Social e o

SINTAP, Sindicato dos Trabalhadores da Administração Pública e de Entidades com Fins
Públicos.

CAPÍTULO I

Âmbito e Vigência

Cláusula 1.ª

Âmbito de aplicação
1- O presente Acordo Coletivo de Entidade Empregadora Pública, abreviadamente designado

por ACEEP ou simplesmente Acordo, aplica-se aos trabalhadores em regime de contrato de
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trabalho em funções públicas, filiados no SINTAP, que exercem funções na Direção Regional
da Solidariedade Social, doravante designada por Entidade Empregadora Pública.

2- Para cumprimento do disposto na alínea g) do artigo 350.º do Anexo I – Regime, da Lei n.º
59/2008, de 11 de setembro, que aprovou o Regime de Contrato de Trabalho em Funções
Públicas, doravante também designado por RCTFP, estima-se que serão abrangidos por este
Acordo cerca de 14 trabalhadores.

3- O Acordo aplica-se, ainda, a todos os trabalhadores da Entidade Empregadora Pública,
que durante a vigência do mesmo se venham a filiar no sindicato outorgante.

Cláusula 2.ª

Vigência, denúncia e sobrevigência
1- O Acordo entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação na 2.ª série do Diário da

República e vigora pelo prazo de um ano.

2- Decorrido o prazo mencionado no número anterior, este Acordo renova-se sucessivamente
por períodos de um ano.

3- A denúncia e sobrevigência deste Acordo seguem os trâmites legais previstos no RCTFP.

CAPÍTULO II

Duração e Organização do Tempo de Trabalho

Cláusula 3.ª

Período normal de trabalho e sua organização temporal
1- O período normal de trabalho semanal é fixado em trinta e cinco horas, distribuídas por um

período normal de trabalho diário de sete horas, de segunda a sexta-feira, sem prejuízo da
existência de regimes legalmente estabelecidos de duração semanal inferior, previstos no
presente Acordo.

2- Os trabalhadores não podem prestar mais de cinco horas consecutivas de trabalho e, em
qualquer caso, mais do que nove horas de trabalho por cada dia de trabalho, incluindo nestas
a duração do trabalho extraordinário.

3- A regra de aferição do cumprimento do período normal de trabalho é diária, sem prejuízo
do horário flexível.

4- A Entidade Empregadora Pública não pode alterar unilateralmente os horários de trabalho
individualmente acordados.
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Cláusula 4.ª

Modalidades de horário de Trabalho
São previstas as seguintes modalidades de organização temporal de trabalho:

g) Horário rígido;

h) Horário flexível;

i) Jornada Contínua;

j) Horário desfasado;

k) Isenção de horário de trabalho.

Cláusula 5.ª

Horários específicos
A requerimento do trabalhador e por despacho do dirigente máximo do serviço, ou de quem

tenha essa competência delegada, podem ser fixados horários de trabalho específicos,
nomeadamente:

a) Nas situações previstas no regime da parentalidade definido pelo Código de Trabalho,
conforme preceituado pelo artigo 22.º da Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro;

b) Aos trabalhadores-estudantes, nos termos do artigo 90.º do Código do Trabalho.

Cláusula 6.ª

Horário rígido
1- Horário rígido é aquele que, cumprindo em cada dia e semana respetivamente o período

normal de trabalho diário e semanal, se reparte diariamente por dois períodos de trabalho,
separados por um intervalo de descanso com duração mínima de uma hora e máxima de duas
horas, em que as horas de início e termo de cada período são sempre idênticas e não podem
ser unilateralmente alteradas.

2- O horário rígido decorrerá nos seguintes dois períodos:

a) Período da manhã – das 8 horas e 30 minutos às 12 horas e 30 minutos;

b) Período da tarde – das 13 horas e 30 minutos às 16 horas e 30 minutos.

Cláusula 7.ª

Horário Flexível
1- Horário flexível é a modalidade de trabalho que permite aos trabalhadores gerir os seus

tempos de trabalho, escolhendo as horas de entrada e de saída, com um período fixo de
presença obrigatória no serviço.
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2- A adoção da modalidade de horário flexível e a sua prática não podem afetar o regular
funcionamento do órgão ou serviço, especialmente no que diz respeito às relações com o
público.

3- Não podem ser prestadas, por dia, mais de nove horas de trabalho.

4- A adoção de horário flexível está sujeita à observância das seguintes regras:

a) A prestação de trabalho pode ser efetuada entre as 08H00 e as 20H00, com dois
períodos de presença obrigatória (plataformas fixas), das 10H00 às 12H00 horas e das
14H30 às 16H30 horas;

b) A interrupção obrigatória de trabalho diário não pode ser inferior a uma hora, nem
superior a duas horas;

c) O cumprimento da duração de trabalho deve ser aferido ao mês.

5- Os trabalhadores sujeitos ao cumprimento de horário flexível e em contrapartida do direito
de gestão individual do horário de trabalho estão obrigados a:

a) Cumprir as tarefas programadas e em curso, dentro dos prazos superiormente fixados,
não podendo, em todo o caso, a flexibilidade ditada pelas plataformas móveis originar,
em caso algum, inexistência de pessoal que assegure o normal funcionamento dos
serviços;

b) Assegurar a realização e a continuidade de tarefas urgentes, de contactos ou de
reuniões de trabalho, mesmo que tal se prolongue para além dos períodos de presença
obrigatória;

6- No final de cada período de referência, há lugar:

a)  À marcação de falta, a justificar, por cada período igual ou inferior à duração média
diária do trabalho;

b)  À atribuição de créditos de horas, até ao máximo de período igual à duração média
diária do trabalho.

7- Relativamente aos trabalhadores portadores de deficiência, o débito de horas apurado no
final de cada um dos períodos de aferição pode ser transposto para o período imediatamente
seguinte e nele compensado, desde que não ultrapasse o limite de dez horas para o período
do mês.

8- A marcação de faltas prevista na alínea a) do n.º 6 é reportada ao último dia ou dias do
período de aferição a que o débito respeita.

9- A atribuição de créditos prevista na alínea b) do n.º 6 é feita no mês seguinte.
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Cláusula 8.ª

Jornada contínua
1- A jornada contínua consiste na prestação ininterrupta de trabalho, excetuado um único

período de descanso não superior a 30 minutos que, para todos os efeitos, se considera como
tempo de trabalho.

2- A jornada contínua deve ocupar, predominantemente, um dos períodos do dia e determinar
uma redução do período normal de trabalho diário nunca superior a uma hora.

3- A jornada contínua pode ser autorizada nos seguintes casos:

a)  Trabalhador progenitor com filhos até à idade de 12 anos, ou, independentemente da
idade, com deficiência ou doença crónica;

b)  Trabalhador adotante, nas mesmas condições dos trabalhadores progenitores;

c) Trabalhador que, substituindo-se aos progenitores, tenha a seu cargo neto com idade
inferior a 12 anos;

d) Trabalhador adotante, ou tutor, ou pessoa a quem foi deferida a confiança judicial ou
administrativa do menor, bem como o cônjuge ou a pessoa em união de facto com
qualquer daqueles ou com progenitor, desde que viva em comunhão de mesa e
habitação com o menor;

e) Trabalhador-estudante;

f) No interesse do trabalhador, sempre que outras circunstâncias relevantes, devidamente
fundamentadas o justifiquem;

g) No interesse do serviço, quando devidamente fundamentado.

Cláusula 9.ª

Horário desfasado
1- O horário desfasado é aquele que, embora mantendo inalterado em cada dia e semana,

respetivamente o período normal de trabalho diário e semanal, permite estabelecer serviço a
serviço ou para determinadas carreiras ou categorias, e sem possibilidade de opção, horas
fixas diferentes de entrada e saída.

2- Havendo conveniência de serviço, é permitida a modalidade de horário desfasado,
designadamente nos sectores ou serviços que, pela natureza das suas funções, seja
necessária uma assistência permanente a outros serviços, com períodos de funcionamento
muito dilatados.
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Cláusula 10.ª

Banco de horas
1- Por acordo entre o empregador e o trabalhador, pode ser instituído um regime de banco de

horas, em que a organização do tempo de trabalho obedece ao disposto nos números
seguintes.

2- A necessidade de prestação de trabalho em acréscimo é comunicada pelo empregador ao
trabalhador com uma antecedência mínima de dois dias, salvo se outra for acordada ou em
caso de força maior.

3- O período normal de trabalho pode ser aumentado até duas horas diárias e 45 semanais,
tendo o acréscimo por limite 200 horas por ano.

4- A compensação do trabalho prestado em acréscimo é feita mediante a redução
equivalente do tempo de trabalho, a utilizar no decurso do mesmo ano civil, devendo o
empregador avisar o trabalhador com dois dias de antecedência, salvo caso de força maior
devidamente comprovado.

5- A utilização da redução do tempo de trabalho para compensar o trabalho prestado em
acréscimo pode ser requerida pelo trabalhador ao empregador, por escrito, com uma
antecedência mínima de dois dias.

6- O empregador só pode recusar o pedido de utilização da redução do tempo de trabalho
referido no número anterior por motivo de força maior devidamente justificado.

Clausula 11.ª

Isenção de horário de trabalho
1- Para além dos casos previstos no n.º 1 do artigo 139.º do RCTFP ou noutras disposições

legais, podem gozar da isenção de horário, mediante celebração de acordo escrito com a
respetiva Entidade Empregadora Pública, os trabalhadores integrados nas seguintes carreiras
e categorias:

a) Técnico Superior;

b) Coordenador Técnico.

2- A isenção do horário de trabalho nos casos previstos nas alíneas a) e b) do número
anterior reveste a modalidade da observância dos períodos normais de trabalho acordados
prevista na alínea c) do n.º 1 do artigo 140.º do RCTFP.

3- Ao trabalhador que goza de isenção de horário não podem ser impostas as horas do início
e do termo do período normal de trabalho diário, bem como dos intervalos de descanso.

4- As partes podem fazer cessar o regime de isenção, nos termos do acordo que o institua.
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5- O disposto nesta cláusula não isenta o trabalhador do dever de assiduidade, sem prejuízo
da aplicação de regras específicas de aferição do seu cumprimento quando o trabalho seja
prestado fora das instalações do serviço onde o colaborador está afeto.

Cláusula 12.ª

Trabalho extraordinário
1- Considera-se trabalho extraordinário todo aquele que é prestado fora do horário de

trabalho.

2- O trabalho extraordinário pode ser prestado quando se destine a fazer face a acréscimos
eventuais e transitórios de trabalho, que não justifiquem a admissão de trabalhador, ou em
casos de força maior, ou ainda quando se torne indispensável para prevenir ou reparar
prejuízos graves para o serviço, carecendo sempre de autorização prévia, exceto por motivo de
força maior.

3- O trabalhador é obrigado à prestação de trabalho extraordinário salvo quando, havendo
motivos atendíveis, expressamente solicite a sua dispensa.

4- Não estão sujeitos à obrigação estabelecida no número anterior os trabalhadores nas
seguintes condições:

a) Trabalhador deficiente;

b) Trabalhadora grávida, puérpera, ou lactante e trabalhador com filhos ou descendentes
ou afins de linha reta ou adotados com idade inferior a 12 anos ou portadores de
deficiência;

c) Trabalhador com doença crónica;

d) Trabalhador-estudante, salvo em casos de força maior.

Cláusula 13.ª

Limite anual da duração do trabalho extraordinário
O trabalho extraordinário está sujeito aos seguintes limites:

a)   150 horas, por ano, não podendo, contudo, o prestado em dia de descanso semanal ou
feriado, exceder 5 dias por ano;

b)   2 horas por dia normal de trabalho;

c)   Número de horas igual ao período normal de trabalho em dia de descanso semanal ou
feriado
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Cláusula 14.ª

Interrupção ocasional
1- Nos termos da lei, são consideradas compreendidas no tempo de trabalho as interrupções

ocasionais no período de trabalho diário:

a) As inerentes à satisfação de necessidades pessoais inadiáveis do trabalhador;

b) As resultantes do consentimento da entidade empregadora pública.

2- A autorização, para as interrupções previstas no número anterior, devem ser solicitadas ao
superior hierárquico, com a antecedência mínima de 24 horas ou, verificando-se a sua
impossibilidade, nas 24 horas seguintes.

Cláusula 15.ª

Teletrabalho
1- Para efeitos do RCTFP, considera-se teletrabalho a prestação laboral realizada com

subordinação jurídica, habitualmente fora do órgão ou serviço da entidade empregadora
pública, e através do recurso a tecnologias de informação e de comunicação, designadamente,
a execução de tarefas com autonomia técnica tais como a elaboração de estudos, pareceres e
informações de carácter técnico-científico.

2- Para os efeitos do disposto no artigo 196.º do RCTFP, a duração inicial do acordo escrito
entre a Entidade Empregadora Pública e o trabalhador que estabeleça o regime de teletrabalho
não pode exceder três anos, podendo cessar, durante os primeiros trinta dias de execução.

3- Cessado o acordo pelo período estipulado, o trabalhador tem direito a retomar a prestação
de trabalho nos termos em que o vinha fazendo antes do exercício de funções em regime de
teletrabalho, não podendo ser prejudicado nos seus direitos.

4- Quando seja admitido um trabalhador para o exercício de funções no regime de
teletrabalho, do respetivo contrato deve constar a atividade que este exercerá aquando da
respetiva cessação, se for o caso.

CAPÍTULO III

Segurança, higiene e saúde no trabalho

Cláusula 16.ª

Princípios gerais
1- Constitui dever da Entidade Empregadora Pública instalar os trabalhadores em boas

condições nos locais de trabalho, nomeadamente no que diz respeito à segurança, saúde e
higiene no trabalho e prevenção de doenças profissionais.
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2- A Entidade Empregadora Pública obriga-se a criar e manter serviços responsáveis pelo
exato cumprimento no disposto no número anterior, de acordo com as disposições legais
aplicáveis.

3- A Entidade Empregadora Pública obriga-se a cumprir a legislação em vigor em matéria de
prevenção da segurança, da higiene e saúde no trabalho e a manter os trabalhadores
informados sobre as correspondentes normas.

Cláusula 17.ª

Deveres específicos do Entidade Empregadora Pública
A Entidade Empregadora Pública é obrigada a:

a) Manter os edifícios, instalações, equipamentos e locais de trabalho em condições de
higiene e segurança, conforme as disposições legais em vigor, de forma a que os
trabalhadores se encontrem protegidos contra riscos de acidentes e doenças
profissionais;

b) Instruir os trabalhadores quanto aos riscos que comportam as respetivas ocupações e
às precauções a tomar;

c) Promover a colaboração de todo o pessoal na realização e manutenção das melhores
condições possíveis de segurança, higiene e saúde;

d) Fornecer aos trabalhadores as normas legais, convencionais e regulamentares sobre
prevenção de segurança, higiene e saúde.

Cláusula 18.ª

Obrigações dos trabalhadores
1- Constituem obrigações dos trabalhadores:

a) Cumprir as prescrições de segurança, higiene e saúde no trabalho estabelecidas nas
disposições legais ou convencionais aplicáveis e as instruções determinadas com esse
fim pela Entidade Empregadora Pública;

b) Zelar pela sua segurança e saúde, bem como pela segurança e saúde das outras
pessoas que possam ser afetadas pelas suas ações ou omissões no trabalho;

c) Utilizar corretamente, e segundo as instruções transmitidas pela autarquia, máquinas,
aparelhos, instrumentos, substâncias perigosas e outros equipamentos de proteção
coletiva e individual, bem como cumprir os procedimentos de trabalho estabelecidos;

d) Cooperar para a melhoria do sistema de segurança, higiene e saúde no trabalho;
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e) Comunicar imediatamente ao superior hierárquico as avarias e deficiências por si
detetadas que se lhes afigurem suscetíveis de originarem perigo grave e eminente,
assim como qualquer defeito verificado nos sistemas de proteção;

f) Em caso de perigo grave e eminente, não sendo possível estabelecer contacto imediato
com o superior hierárquico, adotar as medidas e instruções estabelecidas pata tal
situação.

2- Os trabalhadores não podem ser prejudicados por causa dos procedimentos adotados na
situação referida na alínea f) do número anterior, nomeadamente em virtude de, em caso de
perigo grave e eminente que não possa ser evitado, se afastarem do seu posto de trabalho ou
de uma área perigosa, ou tomarem medidas para a sua própria segurança ou a de terceiros.

3- Se a conduta do trabalhador tiver contribuído para originar a situação de perigo, o disposto
no número anterior não prejudica a sua responsabilidade, nos termos gerais.

4- As medidas e atividades relativas à segurança, higiene e saúde no trabalho não implicam
encargos financeiros para os trabalhadores, sem prejuízo da responsabilidade disciplinar e civil
emergente do incumprimento culposo das respetivas obrigações.

5- As obrigações dos trabalhadores no domínio da segurança e saúde nos locais de trabalho
não excluem a responsabilidade da Entidade Empregadora Pública pela segurança e a saúde
daqueles em todos os aspetos relacionados com o trabalho.

CAPÍTULO IV

Disposições Finais

Cláusula 19.ª

Comissão Paritária
1- A Comissão Paritária é composta por dois membros de cada parte.

2- Cada parte representada na comissão pode ser assistida por dois assessores, sem direito
a voto.

3- Para efeitos da respetiva constituição, cada uma das partes indica à outra e à Direcção
Regional da Organização e Administração Pública, abreviadamente designada por DROAP, no
prazo de 30 dias após a publicação deste Acordo, a identificação dos seus representantes.

4- As partes podem proceder à substituição dos seus representantes mediante comunicação
à outra parte e à DROAP, com antecedência de 15 dias sobre a data em que a substituição
produz efeitos.

5- A presidência da Comissão Paritária é exercida anual e alternadamente pelas partes.

6- A Comissão Paritária só pode deliberar desde que estejam presentes metade dos
membros representante de cada parte.
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7- As deliberações da Comissão Paritária são tomadas por unanimidade e enviadas à
DROAP, para depósito e publicação, passando a constituir parte integrante deste Acordo.

8- As reuniões da Comissão Paritária podem ser convocadas por qualquer das partes, com
antecedência não inferior a 15 dias, com indicação do dia, hora, agenda pormenorizada dos
assuntos a serem tratados e respetiva fundamentação.

9- As reuniões da Comissão Paritária realizam-se nas instalações da Entidade Empregadora
Pública, em local designado para o efeito.

10- Das reuniões da Comissão Paritária são lavradas atas, as quais são assinadas na
reunião seguinte pelos presentes.

11- As despesas emergentes do funcionamento da Comissão Paritária são suportadas pelas
partes.

12- As comunicações e convocatórias previstas nesta cláusula são efetuadas por carta
registada com aviso de receção.

Cláusula 20.ª

Divulgação
As partes obrigam-se a distribuir pelos trabalhadores que são abrangidos pelo presente

acordo, bem como pelos que vierem a sê-lo, no respetivo ato de admissão, cópia do mesmo.

Cláusula 21.ª

Participação dos trabalhadores
1- A Entidade Empregadora Pública compromete-se a reunir sempre que se justifique com as

associações sindicais subscritoras para análise e discussão de aspetos que digam respeito
aos trabalhadores.

2- Os delegados sindicais têm direito, nos termos previstos no artigo 336.º do RCTFP, a
afixar no interior do órgão, serviço ou na página da intranet, em local e área apropriada, para o
efeito reservado pela Entidade Empregadora Pública, textos, convocatórias, comunicações ou
informações relativos à vida sindical e aos interesses socioprofissionais dos trabalhadores,
bem como proceder à sua distribuição, mas sem prejuízo, em qualquer dos casos do
funcionamento normal do órgão ou serviços.

Cláusula 22.ª

Resolução de conflitos coletivos
1- As partes adotam, na resolução dos conflitos coletivos emergentes do presente Acordo, os

meios e termos legalmente previstos de conciliação, mediação e arbitragem.



II SÉRIE - NÚMERO 89
REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

JORNAL OFICIAL
09/05/2014      

Página 2912

PRESIDÊNCIA DO GOVERNO REGIONAL DOS AÇORES
GABINETE DE EDIÇÃO DO JORNAL OFICIAL

Endereço electrónico: http://jo.azores.gov.pt
Correio electrónico: gejo@azores.gov.pt

2- As partes comprometem-se a usar de boa-fé na condução e participação nas diligências
de resolução de conflitos coletivos, designado com prontidão os seus representantes e
comparecendo em todas as reuniões que para o efeito forem marcadas.

27 de fevereiro de 2014. - Pela Entidade Empregadora Pública, O Vice-Presidente do
Governo Regional, Sérgio Humberto Rocha Ávila. - A Secretária Regional da Solidariedade
Social, Maria da Piedade Lima Lalanda Gonçalves Mano. - A Diretora Regional da
Solidariedade Social, Natércia da Conceição Reis Gaspar. - Pela Associação Sindical, Pelo
SINTAP, Sindicato dos Trabalhadores da Administração Pública e de Entidades com Fins
Públicos, Francisco José Duarte Pimentel.

DIREÇÃO REGIONAL DE APOIO AO INVESTIMENTO E COMPETITIVIDADE
Despacho n.º 760/2014 de 9 de Maio de 2014

A Portaria n.º 40/2012, de 4 de abril, criou um sistema de apoio à assistência técnica
integrado no projeto Qualidade Segura – Programa de Apoio à Manutenção da Qualidade
Alimentar nos Açores.

Um dos objetivos do regime prende-se com a manutenção e melhoria da segurança e
qualidade alimentar, consolidando, não só o reforço da proteção da saúde humana e,
consequentemente, a confiança dos consumidores, reforçando também, por esta via, a
competitividade das pequenas empresas do setor alimentar no mercado.

Assim, nos termos do artigo 4.º da supramencionada portaria, e no uso das competências
delegadas pelo Despacho n.º 1812/2013, de 14 de outubro, publicado em Jornal Oficial n.º
198, II série, determino:

1. Que seja atribuído um apoio financeiro no valor de € 250,00 (duzentos e cinquenta
euros) a Luís Alberto de Medeiros Correia, NIF 109 563 778, destinado a comparticipar
despesas suportadas com a assistência técnica referente à manutenção do seu programa de
segurança alimentar, no estabelecimento “Café A Lagoinha” sito na Rua da Igreja, n.ºs 57/59 –
Água d’Alto – Vila Franca do Campo, no que respeita à integração no segundo semestre no
programa Qualidade Segura.

2. O referido apoio financeiro será processado pelo Capítulo 50, Programa 1 –
Competitividade, Emprego e Gestão Pública, Projeto 1.1 – Competitividade Empresarial, Ação
1.1.7 – Promoção da Qualidade.

02 de maio de 2014. - O Diretor Regional, Ricardo Maciel de Sousa Medeiros.
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DIREÇÃO REGIONAL DE APOIO AO INVESTIMENTO E COMPETITIVIDADE
Despacho n.º 761/2014 de 9 de Maio de 2014

A Portaria n.º 40/2012, de 4 de abril, criou um sistema de apoio à assistência técnica
integrado no projeto Qualidade Segura – Programa de Apoio à Manutenção da Qualidade
Alimentar nos Açores.

Um dos objetivos do regime prende-se com a manutenção e melhoria da segurança e
qualidade alimentar, consolidando, não só o reforço da proteção da saúde humana e,
consequentemente, a confiança dos consumidores, reforçando também, por esta via, a
competitividade das pequenas empresas do setor alimentar no mercado.

Assim, nos termos do artigo 4.º da supramencionada portaria, e no uso das competências
delegadas pelo Despacho n.º 1812/2013, de 14 de outubro, publicado em Jornal Oficial n.º
198, II série, determino:

1. Que seja atribuído um apoio financeiro no valor de € 250,00 (duzentos e cinquenta
euros) a Paulo Henrique Barros da Costa, NIF 196 996 929, destinado a comparticipar
despesas suportadas com a assistência técnica referente à manutenção do seu programa de
segurança alimentar, no estabelecimento “Casa de Pasto O Isaías” sito na Rua Pêro Anes do
Canto, n.º 14 – Terra Chã – Angra do Heroísmo, no que respeita à integração no segundo
semestre no programa Qualidade Segura.

2. O referido apoio financeiro será processado pelo Capítulo 50, Programa 1 –
Competitividade, Emprego e Gestão Pública, Projeto 1.1 – Competitividade Empresarial, Ação
1.1.7 – Promoção da Qualidade.

02 de maio de 2014. - O Diretor Regional, Ricardo Maciel de Sousa Medeiros.

DIREÇÃO REGIONAL DE APOIO AO INVESTIMENTO E COMPETITIVIDADE
Despacho n.º 762/2014 de 9 de Maio de 2014

A Portaria n.º 40/2012, de 4 de abril, criou um sistema de apoio à assistência técnica
integrado no projeto Qualidade Segura – Programa de Apoio à Manutenção da Qualidade
Alimentar nos Açores.

Um dos objetivos do regime prende-se com a manutenção e melhoria da segurança e
qualidade alimentar, consolidando, não só o reforço da proteção da saúde humana e,
consequentemente, a confiança dos consumidores, reforçando também, por esta via, a
competitividade das pequenas empresas do setor alimentar no mercado.
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Assim, nos termos do artigo 4.º da supramencionada portaria, e no uso das competências
delegadas pelo Despacho n.º 1812/2013, de 14 de outubro, publicado em Jornal Oficial n.º
198, II série, determino:

1. Que seja atribuído um apoio financeiro no valor de € 150,00 (cento e cinquenta euros) a
Ricardo Jorge Ferreira Melo, NIF 204 479 932, destinado a comparticipar despesas suportadas
com a assistência técnica referente à manutenção do seu programa de segurança alimentar,
no estabelecimento “Minimercado Melo” sito na Rua da Igreja, n.º 10 – Calhetas – Ribeira
Grande, no que respeita à integração no segundo semestre no programa Qualidade Segura.

2. O referido apoio financeiro será processado pelo Capítulo 50, Programa 1 –
Competitividade, Emprego e Gestão Pública, Projeto 1.1 – Competitividade Empresarial, Ação
1.1.7 – Promoção da Qualidade.

24 de abril de 2014. - O Diretor Regional, Ricardo Maciel de Sousa Medeiros.

DIREÇÃO REGIONAL DE APOIO AO INVESTIMENTO E COMPETITIVIDADE
Despacho n.º 763/2014 de 9 de Maio de 2014

A Portaria n.º 40/2012, de 4 de abril, criou um sistema de apoio à assistência técnica
integrado no projeto Qualidade Segura – Programa de Apoio à Manutenção da Qualidade
Alimentar nos Açores.

Um dos objetivos do regime prende-se com a manutenção e melhoria da segurança e
qualidade alimentar, consolidando, não só o reforço da proteção da saúde humana e,
consequentemente, a confiança dos consumidores, reforçando também, por esta via, a
competitividade das pequenas empresas do setor alimentar no mercado.

Assim, nos termos do artigo 4.º da supramencionada portaria, e no uso das competências
delegadas pelo Despacho n.º 1812/2013, de 14 de outubro, publicado em Jornal Oficial n.º
198, II série, determino:

1. Que seja atribuído um apoio financeiro no valor de € 250,00 (duzentos e cinquenta
euros) a Restaurante Baía das Lajes, Lda., NIF:510 377 556, destinado a comparticipar
despesas suportadas com a assistência técnica referente à manutenção do seu programa de
segurança alimentar, no estabelecimento sito na Estrada Regional, n.º 3 – Silveira – Lajes do
Pico, no que respeita à integração no terceiro semestre no programa Qualidade Segura.

2. O referido apoio financeiro será processado pelo Capítulo 50, Programa 1 –
Competitividade, Emprego e Gestão Pública, Projeto 1.1 – Competitividade Empresarial, Ação
1.1.7 – Promoção da Qualidade.

02 de maio de 2014. - O Diretor Regional, Ricardo Maciel de Sousa Medeiros.
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DIREÇÃO REGIONAL DE APOIO AO INVESTIMENTO E COMPETITIVIDADE
Despacho n.º 764/2014 de 9 de Maio de 2014

A Portaria n.º 40/2012, de 4 de abril, criou um sistema de apoio à assistência técnica
integrado no projeto Qualidade Segura – Programa de Apoio à Manutenção da Qualidade
Alimentar nos Açores.

Um dos objetivos do regime prende-se com a manutenção e melhoria da segurança e
qualidade alimentar, consolidando, não só o reforço da proteção da saúde humana e,
consequentemente, a confiança dos consumidores, reforçando também, por esta via, a
competitividade das pequenas empresas do setor alimentar no mercado.

Assim, nos termos do artigo 4.º da supramencionada portaria, e no uso das competências
delegadas pelo Despacho n.º 1812/2013, de 14 de outubro, publicado em Jornal Oficial n.º
198, II série, determino:

1. Que seja atribuído um apoio financeiro no valor de € 250,00 (duzentos e cinquenta
euros) a Maria Carmelo Lopes Cabral, NIF 148 977 936, destinado a comparticipar despesas
suportadas com a assistência técnica referente à manutenção do seu programa de segurança
alimentar, no estabelecimento “Casa de Pasto Posto Santo”, sito no Largo do Terreiro, 32 –
Posto Santo – Angra do Heroísmo, no que respeita à integração no segundo semestre no
programa Qualidade Segura.

2. O referido apoio financeiro será processado pelo Capítulo 50, Programa 1 –
Competitividade, Emprego e Gestão Pública, Projeto 1.1 – Competitividade Empresarial, Ação
1.1.7 – Promoção da Qualidade.

02 de maio de 2014. - O Diretor Regional, Ricardo Maciel de Sousa Medeiros.

DIREÇÃO REGIONAL DE APOIO AO INVESTIMENTO E COMPETITIVIDADE
Despacho n.º 765/2014 de 9 de Maio de 2014

A Portaria n.º 40/2012, de 4 de abril, criou um sistema de apoio à assistência técnica
integrado no projeto Qualidade Segura – Programa de Apoio à Manutenção da Qualidade
Alimentar nos Açores.

Um dos objetivos do regime prende-se com a manutenção e melhoria da segurança e
qualidade alimentar, consolidando, não só o reforço da proteção da saúde humana e,
consequentemente, a confiança dos consumidores, reforçando também, por esta via, a
competitividade das pequenas empresas do setor alimentar no mercado.
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Assim, nos termos do artigo 4.º da supramencionada portaria, e no uso das competências
delegadas pelo Despacho n.º 1812/2013, de 14 de outubro, publicado em Jornal Oficial n.º
198, II série, determino:

1. Que seja atribuído um apoio financeiro no valor de € 250,00 (duzentos e cinquenta
euros) a Marília Paula Areias Meneses Areias, NIF 187 705 100, destinado a comparticipar
despesas suportadas com a assistência técnica referente à manutenção do seu programa de
segurança alimentar, no estabelecimento “Talho Areias” sito no Cabouço dos Outeiros, n.º 7 A
–Agualva –Praia da Vitória, no que respeita à integração no segundo semestre no programa
Qualidade Segura.

2. O referido apoio financeiro será processado pelo Capítulo 50, Programa 1 –
Competitividade, Emprego e Gestão Pública, Projeto 1.1 – Competitividade Empresarial, Ação
1.1.7 – Promoção da Qualidade.

02 de maio de 2014. - O Diretor Regional, Ricardo Maciel de Sousa Medeiros.

DIREÇÃO REGIONAL DE APOIO AO INVESTIMENTO E COMPETITIVIDADE
Despacho n.º 766/2014 de 9 de Maio de 2014

A Portaria n.º 40/2012, de 4 de abril, criou um sistema de apoio à assistência técnica
integrado no projeto Qualidade Segura – Programa de Apoio à Manutenção da Qualidade
Alimentar nos Açores.

Um dos objetivos do regime prende-se com a manutenção e melhoria da segurança e
qualidade alimentar, consolidando, não só o reforço da proteção da saúde humana e,
consequentemente, a confiança dos consumidores, reforçando também, por esta via, a
competitividade das pequenas empresas do setor alimentar no mercado.

Assim, nos termos do artigo 4.º da supramencionada portaria, e no uso das competências
delegadas pelo Despacho n.º 1812/2013, de 14 de outubro, publicado em Jornal Oficial n.º
198, II série, determino:

1. Que seja atribuído um apoio financeiro no valor de € 150,00 (cento e cinquenta euros) a
José Manuel Vieira Carreiro, NIF 174 933 169, destinado a comparticipar despesas suportadas
com a assistência técnica referente à manutenção do seu programa de segurança alimentar,
no estabelecimento “Mini Shopping Jaffra” sito na Rua da Arrochela, n.º 17 – Água de Pau -
Lagoa, no que respeita à integração no segundo semestre no programa Qualidade Segura.

2. O referido apoio financeiro será processado pelo Capítulo 50, Programa 1 –
Competitividade, Emprego e Gestão Pública, Projeto 1.1 – Competitividade Empresarial, Ação
1.1.7 – Promoção da Qualidade.
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08 de abril de 2014. -- O Diretor Regional, Ricardo Maciel de Sousa Medeiros.

S.R. DA SOLIDARIEDADE SOCIAL
Contrato n.º 38/2014 de 9 de Maio de 2014

Ao abrigo do disposto nos artigos 69.º, 70.º,75.º e 76.º a 79.º, todos do Decreto Legislativo
Regional n.º 16/2012/A, de 4 de abril foi celebrado, a 11 de abril de 2014, o Contrato de
Cooperação – Valor Eventual n.º 009/2014, entre a Secretaria Regional da Solidariedade
Social e a Santa Casa da Misericórdia da Madalena do Pico, para comparticipação de despesa
referente a remodelação das casas de banho e pintura interior e exterior do lar de idosos, até
ao montante máximo de 4.350,48€ (quatro mil, trezentos e cinquenta euros e quarenta e oito
cêntimos).

Os encargos acima indicados serão totalmente suportados por dotação financeira do Instituto
da Segurança Social dos Açores, IPRA, inscrita no orçamento do ano de 2014.

11 de abril de 2014, A Secretária Regional da Solidariedade Social – Maria da Piedade Lima
Lalanda Gonçalves Mano.

S.R. DA SOLIDARIEDADE SOCIAL
Contrato n.º 39/2014 de 9 de Maio de 2014

Ao abrigo do disposto nos artigos 66.º a 68.º, 73.º, 74.º e 76.º a 79.º, todos do Decreto
Legislativo Regional n.º 16/2012/A, de 4 de abril foi celebrado, a 03 de abril de 2014, um
Contrato de Cooperação – Valor Investimento n.º 14/2014, entre a Secretaria Regional da
Solidariedade Social e o Centro Comunitário do Divino Espírito Santo – Flamengos - Faial, para
comparticipação das despesas com aquisição de equipamento no âmbito da obra de
construção de uma creche, na freguesia dos Flamengos, ilha do Faial, até ao montante
máximo de 260.000,00€ (duzentos e sessenta mil euros).

Os encargos acima indicados serão totalmente suportados por verbas afetas ao Capítulo 50,
Despesas do Plano, Divisão 7 – Solidariedade Social, Subdivisão 01 – Apoio à Infância e
Juventude, Ação 8) - Construção de Creche na Freguesia dos Flamengos CE: 08.07.01O), do
Orçamento do respetivo ano económico.

03 de abril de 2014, A Secretária Regional da Solidariedade Social – Maria da Piedade Lima
Lalanda Gonçalves Mano.
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DIREÇÃO REGIONAL DA HABITAÇÃO
Extrato de Despacho n.º 154/2014 de 9 de Maio de 2014

Por despacho da secretária regional da Solidariedade Social, de 31 de março de 2014, é
autorizada a reforma do despacho publicado no Jornal Oficial II Série, n.º 191, de 3 de outubro
de 2013 (Extrato de Despacho n.º 228/2013, de 3 de outubro de 2013), à beneficiária Maria do
Rosário de Sousa Bairos, contribuinte fiscal n.º 130240982, passando o subsídio a ser de €
4.894,93 (quatro mil, oitocentos e noventa e quatro euros e noventa e três cêntimos), a
concretizar, nos termos do artigo 51.º do Decreto Regulamentar Regional n.º 1/2003/A, de 6 de
fevereiro.

30 de abril de 2014. - O Diretor Regional da Habitação, Carlos Manuel Redondo Faias.

DIREÇÃO REGIONAL DA EDUCAÇÃO
Extrato de Despacho n.º 155/2014 de 9 de Maio de 2014

Por despacho de 12 de fevereiro de 2014, da Diretora Regional da Educação

Transfiro, nos termos do n.º 4 do artigo 96.º do Estatuto da Carreira Docente da Educação
Pré-Escolar e dos Ensinos Básico e Secundário, aprovado pelo Decreto Legislativo Regional
n.º 21/2007/A, de 30 de agosto, alterado e republicado pelos Decretos Legislativos Regionais
n.ºs 4/2009/A e 11/2009/A, respetivamente de 20 de abril e 21 de julho, após a obtenção do
consentimento expresso, por se encontrar na situação de excedentária, sem procedência de
concurso, a professora abaixo indicada do quadro da Escola Básica e Secundária de Vila
Franca do Campo, para o mesmo grupo de recrutamento, do quadro da Escola Básica
Integrada de Ponta Garça, com efeitos a partir de 1 de setembro de 2014:

- Sandra Cristina Dantas Pires, professora do quadro com vínculo definitivo do grupo de
recrutamento de Matemática e Ciências da Natureza – código 230, do 2.º Ciclo do Ensino
Básico, com o escalão “1.º”, índice “167”.

06 de maio de 2014. - A Diretora de Serviços de Recursos Humanos, Lúcia Maria Espínola
Moniz.
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DIREÇÃO REGIONAL DO DESPORTO
Despacho n.º 767/2014 de 9 de Maio de 2014

Por despacho do Diretor Regional do Desporto, de 5 de maio de 2014, foi atribuída a seguinte
comparticipação financeira:

€ 3.500,00 - Fundo Escolar da Escola Básica e Secundária do Nordeste - 9630-179 Nordeste,
destinada a apoiar a organização da Fase Zonal A do 3.º Ciclo dos XXV Jogos Desportivos
Escolares - 1.ª prestação, conforme Protocolo de Organização, celebrado ao abrigo do Decreto
Regulamentar Regional n.º 8/2013/A de 17 de julho, conjugado com os artigos 93.º a 98.º da
Portaria nº 60/2012/2009 de 29 de maio e com artigo 112.º do Decreto Legislativo Regional n.º
13/2013/A, de 30 de agosto.

A referida comparticipação financeira será atribuída pela dotação inscrita no capítulo 50 -
despesas do plano, classificação económica 08.03.06 - administração central - serviços e
fundos autónomos, ação 9.3.1 - desporto escolar - projeto 9.3 - promoção da prática de
atividade física desportiva, programa 9 - desporto e juventude do Orçamento da Secretaria
Regional da Educação, Ciência e Cultura para o presente ano.

06 de maio 2014. – O Coordenador Técnico – Luís Manuel de Sousa Toste.

DIREÇÃO REGIONAL DO DESPORTO
Despacho n.º 768/2014 de 9 de Maio de 2014

Por despacho do Diretor Regional do Desporto, de 5 de maio de 2014, foi atribuída a seguinte
comparticipação financeira:

€ 3.750,00 - Fundo Escolar da Escola Básica e Secundária das Flores - 9970-336 Flores,
destinada a apoiar a organização da Fase Zonal C do 2.º Ciclo dos XXV Jogos Desportivos
Escolares - 1.ª prestação, conforme Protocolo de Organização, celebrado ao abrigo do Decreto
Regulamentar Regional n.º 8/2013/A de 17 de julho, conjugado com os artigos 93.º a 98.º da
Portaria n.º 60/2012/2009 de 29 de maio e com artigo 112.º do Decreto Legislativo Regional n.º
13/2013/A, de 30 de agosto.

A referida comparticipação financeira será atribuída pela dotação inscrita no capítulo 50 -
despesas do plano, classificação económica 08.03.06 - administração central - serviços e
fundos autónomos, ação - 9.3.1 - desporto escolar - projeto 9.3 - promoção da prática de
atividade física desportiva, programa 9 - desporto e juventude do Orçamento da Secretaria
Regional da Educação, Ciência e Cultura para o presente ano.

5 de maio 2014. – O Coordenador Técnico Luís Manuel Sousa Toste.
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DIREÇÃO REGIONAL DO DESPORTO
Despacho n.º 769/2014 de 9 de Maio de 2014

Por despacho do Diretor Regional do Desporto, de 6 de maio de 2014, foi atribuída a seguinte
comparticipação financeira:

€ 120,00 - Fundo Escolar da Escola Básica Integrada Mouzinho da Silveira - 9880-024 Corvo,
destinada a apoiar a participação na Fase Zonal A do 3.º Ciclo dos XXV Jogos Desportivos
Escolares - 1.ª prestação, conforme Protocolo de Participação, celebrado ao abrigo do Decreto
Regulamentar Regional n.º 8/2013/A de 17 de julho, conjugado com os artigos 93.º a 98.º da
Portaria n.º 60/2012/2009 de 29 de maio e com artigo 112.º do Decreto Legislativo Regional n.º
13/2013/A, de 30 de agosto.

A referida comparticipação financeira será atribuída pela dotação inscrita no capítulo 50 -
despesas do plano, classificação económica 08.03.06 - administração central - serviços e
fundos autónomos, ação 9.3.1 - desporto escolar - projeto 9.3 - promoção da prática de
atividade física desportiva- programa 9 - desporto e juventude do Orçamento da Secretaria
Regional da Educação, Ciência e Cultura para o presente ano.

6 de maio 2014. – O Coordenador Técnico, Luis Manuel Sousa Toste.

DIREÇÃO REGIONAL DO DESPORTO
Despacho n.º 770/2014 de 9 de Maio de 2014

Por despacho do Diretor Regional do Desporto, de 6 de maio de 2014, foi atribuída a seguinte
comparticipação financeira:

€ 190,40 - Fundo Escolar da Escola Básica e Secundária de Velas - 9800 Velas, destinada a
apoiar a participação na Fase Zonal C do 3.º Ciclo dos XXV Jogos Desportivos Escolares - 1.ª
prestação, conforme Protocolo de Participação, celebrado ao abrigo do Decreto Regulamentar
Regional n.º 8/2013/A de 17 de julho, conjugado com os artigos 93.º a 98.º da Portaria n.º
60/2012/2009 de 29 de maio e com artigo 112.º do Decreto Legislativo Regional n.º 13/2013/A,
de 30 de agosto.

A referida comparticipação financeira será atribuída pela dotação inscrita no capítulo 50 -
despesas do plano, classificação económica 08.03.06 - administração central - serviços e
fundos autónomos, ação 9.3.1 - desporto escolar - projeto 9.3 - promoção da prática de
atividade física desportiva- programa 9 - desporto e juventude do Orçamento da Secretaria
Regional da Educação, Ciência e Cultura para o presente ano.
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6 de maio 2014. – O Coordenador Técnico, Luis Manuel Sousa Toste.

DIREÇÃO REGIONAL DO DESPORTO
Despacho n.º 771/2014 de 9 de Maio de 2014

Por despacho do Diretor Regional do Desporto, de 05 de maio de 2014, foi atribuída a
seguinte comparticipação financeira:

€ 120,00 - Fundo Escolar da Escola Básica e Secundária das Flores - 9970-336 Flores,
destinada a apoiar a participação na Fase Zonal A do 3.º Ciclo dos XXV Jogos Desportivos
Escolares - 1.ª prestação, conforme Protocolo de Participação, celebrado ao abrigo do Decreto
Regulamentar Regional n.º 8/2013/A de 17 de julho, conjugado com os artigos 93.º a 98.º da
Portaria n.º 60/2012/2009 de 29 de maio e com artigo 112.º do Decreto Legislativo Regional n.º
13/2013/A, de 30 de agosto

A referida comparticipação financeira será atribuída pela dotação inscrita no capítulo 50 -
despesas do plano, classificação económica 08.03.06 - administração central - serviços e
fundos autónomos, ação 9.3.1 - desporto escolar - projeto 9.3 - promoção da prática das
atividades físicas e desportivas, programa 9 - desporto e juventude do Orçamento da
Secretaria Regional da Educação, Ciência e Cultura para o presente ano.

05 de maio 2014. – O Coordenador Técnico – Luís Manuel de Sousa Toste.

DIREÇÃO REGIONAL DO DESPORTO
Despacho n.º 772/2014 de 9 de Maio de 2014

Por despacho do Diretor Regional do Desporto, de 05 de maio de 2014, foi atribuída a
seguinte comparticipação financeira:

€ 3.500,00 - Fundo Escolar da Escola Básica e Secundária da Calheta – 9850-067, destinada
a apoiar a organização da Fase Zonal C do 3.º Ciclo dos XXV Jogos Desportivos Escolares -
1.ª prestação, conforme Protocolo de Organização, celebrado ao abrigo do Decreto
Regulamentar Regional n.º 8/2013/A de 17 de julho, conjugado com os artigos 93.º a 98.º da
Portaria n.º 60/2012/2009 de 29 de maio e com artigo 112.º do Decreto Legislativo Regional n.º
13/2013/A, de 30 de agosto.

A referida comparticipação financeira será atribuída pela dotação inscrita no capítulo 50 -
despesas do plano, classificação económica 08.03.06 - administração central - serviços e
fundos autónomos, ação 9.3.1 - desporto escolar - projeto 9.3 - promoção da prática das
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atividades físicas e desportivas, programa 9 - desporto e juventude do Orçamento da
Secretaria Regional da Educação, Ciência e Cultura para o presente ano.

05 de maio 2014. – O Coordenador Técnico – Luís Manuel de Sousa Toste.

DIREÇÃO REGIONAL DO DESPORTO
Contrato-Programa n.º 134/2014 de 9 de Maio de 2014

Considerando que a Secretaria Regional da Educação, Ciência e Cultura, através da Direção
Regional do Desporto, tem por competência prestar apoio às entidades e estruturas do
movimento associativo desportivo da Região;

Considerando que as entidades do movimento associativo desportivo, nomeadamente a
Associação de Ténis dos Açores tem como objeto coordenar as orientações da respetiva
Federação e promover, regulamentar e dirigir, a nível regional a prática de atividades
desportivas.

Considerando que o Conselho Açoriano para o Desporto de Alto Rendimento reconheceu
como praticantes formados nos Açores, da Associação de Ténis dos Açores, a atleta de alto
rendimento, Marta Jardim Magalhães, nível C, com registo válido até dezembro de 2014, e o
jovem talento regional, Javier Celis Esteban, com registo válido até julho de 2014;

Assim, ao abrigo do Decreto Legislativo Regional n.º 21/2009/A, de 2 de dezembro, alterado e
republicado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 4/2014/A, de 18 de fevereiro, retificado pela
declaração n.º 21/2014, de 31 de março, e conjugado com o artigo 43.º e seguintes da
orgânica da Secretaria Regional da Educação Ciência e Cultura, aprovada pelo Decreto
Regulamentar Regional n.º 8/2013/A, de 17 de julho de 2013, é celebrado entre:

1) A Direção Regional do Desporto, adiante designada por DRD ou primeiro outorgante,
representado por António da Silva Gomes, Diretor Regional;

2) A Associação de Ténis dos Açores, adiante designada por ATA ou segundo outorgante,
representada por Artur Filipe Veiga Martins, Presidente da Direção;

o presente contrato-programa de desenvolvimento desportivo, que se rege pelas cláusulas
seguintes:

Cláusula 1.ª

Objeto do contrato
Constitui objeto do presente contrato a concretização do processo de cooperação financeira

entre as partes contratantes no que concerne à execução do plano de ação específica de
apoio à preparação dos atletas e à participação em competições no âmbito do desporto de alto
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rendimento no ano de 2014, apresentado pelo segundo outorgante e aceite pelo primeiro
outorgante.

Cláusula 2.ª

Período de vigência do contrato
O presente contrato-programa entra em vigor no dia imediato ao da sua assinatura e o prazo

de execução termina a 30 de dezembro de 2014.

Cláusula 3.ª

Comparticipação financeira
O montante da comparticipação financeira a conceder pelo primeiro outorgante para

prossecução do objeto definido na cláusula 1.ª, com um custo previsto de € 11.866,99,
conforme a proposta apresentada, é de € 9.187,50.

Cláusula 4.ª

Disponibilização da comparticipação financeira
A comparticipação financeira prevista na cláusula 3.ª, será disponibilizada após a publicação

do presente contrato e será efetuada no âmbito da Plano Regional Anual para 2014 –
Programa 9 “Desporto e Juventude”, Projeto 9.2 “Desenvolvimento do Desporto Federado”,
Acão 9.2.4 “Excelência Desportiva”.

Cláusula 5.ª

Atribuições da Associação
É atribuição da associação:

1 - Executar o programa de atividades apresentado à DRD, que constitui objeto do presente
contrato, de forma a atingir os objetivos expressos naquele programa;

2 - Apresentar um relatório específico da atividade desenvolvida em 2014, até 31 de janeiro
de 2015 e relatório do plano de preparação individual até 30 dias após o final do período de
permanência de cada atleta (12 meses);

3 - Celebrar convénio com os praticantes abrangidos;

4 - Prestar todas as informações acerca da execução deste contrato-programa, sempre que
solicitadas pela DRD;

5 - Comunicar à DRD, no prazo máximo de 10 dias úteis, qualquer incumprimento, abandono
ou alteração de objetivos dos praticantes abrangidos que ocorra durante a época desportiva;

6 - Apresentar à DRD o plano de ação específica de apoio à preparação dos atletas e à
participação em competições no âmbito do desporto de alto rendimento para 2015, até 31 de
janeiro de 2015;
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7 - Divulgar o presente contrato por todos os clubes seus filiados.

Cláusula 6.ª

Acompanhamento e controlo do contrato
Compete à DRD verificar o desenvolvimento do programa que justificou a celebração do

presente contrato, procedendo ao acompanhamento e controlo da sua execução, nos termos
do artigo 16.º do Decreto Legislativo Regional n.º 21/2009/A, de 2 de dezembro, alterado e
republicado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 4/2014/A, de 18 de fevereiro, retificado pela
declaração n.º 21/2014, de 31 de março e à divulgação do seu valor definitivo no relatório do
ano de 2014.

Cláusula 7.ª

Revisão e cessação do contrato
A revisão e cessação deste contrato regem-se pelo disposto nos artigos 17.º e 18.º do

Decreto Legislativo Regional n.º 21/2009/A, de 2 de dezembro, alterado e republicado pelo
Decreto Legislativo Regional n.º 4/2014/A, de 18 de fevereiro, retificado pela declaração n.º
21/2014, de 31 de março.

Cláusula 8.ª

Incumprimento
1 - O incumprimento rege-se pelo disposto no artigo 19.º do Decreto Legislativo Regional n.º

21/2009/A, de 2 de dezembro, alterado e republicado pelo Decreto Legislativo Regional n.º
4/2014/A, de 18 de fevereiro, retificado pela declaração n.º 21/2014, de 31 de março, e tem o
seguinte regime:

a) Violação do previsto nos n.ºs 2, 3, 5 e 7 da cláusula 5.ª constitui incumprimento parcial;

b) Violação do previsto nos n.ºs 1 e 4 da cláusula 5.ª constitui incumprimento integral.

2 - Para efeitos do disposto no n.º 1, o incumprimento integral comina na invalidade de todo o
contrato, implicando a devolução da totalidade das verbas previstas na cláusula 3.ª já
recebidas. O incumprimento parcial corresponde à parte violada, provocando a devolução da
verba respetiva ou, quando tal não seja quantificável, o pagamento de uma percentagem a
determinar pela DRD, não podendo neste caso ultrapassar 20% do valor parcial do
contrato-programa e por cada penalização.

11 de abril de 2014 - O Diretor Regional do Desporto - António da Silva Gomes - O Presidente
da Associação de Ténis dos Açores - Artur Filipe Veiga Martins - Compromisso n.º
E451401384/PRA 2014.
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DIREÇÃO REGIONAL DO DESPORTO
Contrato-Programa n.º 135/2014 de 9 de Maio de 2014

Considerando que a Secretaria Regional da Educação, Ciência e Cultura, através da Direção
Regional do Desporto, tem por competência prestar apoio às entidades e estruturas do
movimento associativo desportivo da Região;

Considerando que as entidades do movimento associativo desportivo, nomeadamente a
União das Associações de Andebol dos Açores, tem como objeto coordenar as orientações da
respetiva Federação e promover, regulamentar e dirigir, a nível regional a prática de atividades
desportivas.

Considerando que a União das Associações de Andebol dos Açores apresentou um programa
de desenvolvimento desportivo destinado às atividades competitivas de âmbito regional e
nacional do andebol para 2014;

Considerando que, em conformidade com as decisões tomadas na reunião anual realizada
entre a Direção Regional do Desporto e a União das Associações de Andebol dos Açores,
foram acordados os quadros competitivos a apoiar;

Assim, ao abrigo do Decreto Legislativo Regional n.º 21/2009/A, de 2 de dezembro, alterado e
republicado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 4/2014/A, de 18 de fevereiro, retificado pela
declaração n.º 21/2014, de 31 de março, e conjugado com o artigo 43.º e seguintes da
orgânica da Secretaria Regional da Educação Ciência e Cultura, aprovada pelo Decreto
Regulamentar Regional n.º 8/2013/A, de 17 de julho de 2013 e com a Resolução do Conselho
do Governo n.º 51/2013 de 3 de junho de 2013, é celebrado entre:

1) A Direção Regional do Desporto, adiante designada por DRD ou primeiro outorgante,
representada por António da Silva Gomes, Diretor Regional;

2) A União das Associações de Andebol dos Açores, adiante designada por UAAA,
representada por Mário Nuno Correia Betencourt, secretário da direção, como segundo
outorgante;

o presente contrato-programa de desenvolvimento desportivo, que se rege pelas cláusulas
seguintes:

Cláusula 1.ª

Objeto do contrato
Constitui objeto do presente contrato a concretização do processo de cooperação financeira

entre as partes contratantes no que respeita ao apoio ao programa de desenvolvimento
desportivo destinado a atividades competitivas e arbitragem de âmbito regional e nacional do
andebol.
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Cláusula 2.ª

Período de vigência do contrato
O presente contrato-programa entra em vigor no dia imediato ao da sua assinatura e o prazo

de execução termina a 30 de dezembro de 2014.

Cláusula 3.ª

Comparticipações financeiras
O montante das comparticipações financeiras a conceder pelo primeiro outorgante, para a

prossecução do objeto definido na cláusula 1.ª, com um custo previsto de € 108.662,80,
conforme o programa apresentado, é de € 97.156,00, sendo:

1 – € 80.718,00, valor previsível para atividades competitivas de âmbito regional,
designadamente para o desenvolvimento do encontro regional de infantis masculinos e para a
participação nos campeonatos regionais de iniciados, de juvenis, de juniores e de seniores
masculinos.

2 – € 14.520,00, valor previsível, para atividades competitivas de âmbito nacional,
designadamente à participação nos campeonatos nacionais de iniciados e de juvenis
masculinos, sendo € 7.260,00 para cada prova/fase.

3 – € 1.918,00, valor previsível, para a arbitragem de atividades competitivas de âmbito
regional.

Cláusula 4.ª

Regime das comparticipações financeiras
As comparticipações financeiras previstas na cláusula 3.ª, serão suportadas pelas dotações

específicas do Plano Regional Anual de 2014 e processadas pela DRD em prestações a
determinar, sendo pelo menos 50% até julho e o remanescente até ao final da vigência do
presente contrato.

Cláusula 5.ª

Requisições de serviço e relevação de faltas
Para efeitos de aplicação do regime previsto nos artigos 9.º e 10.º do Decreto Legislativo

Regional 9/2000/A, de 10 de maio é reconhecido o interesse público regional da totalidade das
provas e fases de âmbito regional e nacional e as arbitragens abrangidas pelo presente
contrato.

Cláusula 6.ª

Obrigações do segundo outorgante
No âmbito do presente contrato-programa o segundo outorgante, compromete-se a:
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1 - Executar o programa de desenvolvimento desportivo apresentado à DRD, que constitui
objeto do presente contrato, designadamente a organização e participação nas atividades
competitivas e arbitragem de âmbito regional e nacional, de forma a atingir os objetivos
expressos no mesmo.

2 - Pugnar por uma representação condigna, para que os seus representantes:

a) Não incorram em incumprimento culposo dos regulamentos e normas federativas que
originem a atribuição de derrota;

b) Não deem faltas de comparência culposas;

c) Não incorram em incumprimento das determinações da Autoridade Antidopagem de
Portugal (ADOP) e do Conselho Nacional do Desporto (CND) e de um modo geral da
legislação de combate às manifestações de violência associada ao desporto, à
corrupção, ao racismo, à xenofobia e a todas as formas de discriminação.

3 - Apresentar à DRD o relatório de atividades e contas do ano de 2014, até 31 de janeiro de
2015, acompanhado do parecer do Conselho Fiscal e da ata de aprovação pela
Assembleia-Geral.

4 - Apresentar à DRD o programa de desenvolvimento desportivo de 2015, até 31 de janeiro
de 2015.

5 - Deslocar no mínimo 12 atletas por comitiva nas participações em provas regionais e
nacionais.

6 - Apresentar comprovativos de que os clubes que estejam apurados para participar em
provas regionais e nacionais no escalão de seniores, possuem pelo menos um escalão de
formação do mesmo sexo em atividade competitiva regular.

7 - Apresentar à DRD, as fichas relatório de prova/jogo no prazo de 15 dias após a sua
realização ou participação, acompanhadas dos respetivos anexos (boletins de prova/jogo,
resultados e classificações, bem como de documentos ou declarações comprovativas de que
todos os atletas têm residência fiscal nos Açores e para os escalões de seniores e juniores de
que foram cumpridos os requisitos previstos no n.º 2 do artigo 27.º do Decreto Legislativo
Regional n.º 21/2009/A, de 2 de dezembro, alterado e republicado pelo Decreto Legislativo
Regional n.º 4/2014/A, de 18 de fevereiro).

8 - Apresentar à DRD, um relatório demonstrativo da utilização das verbas relativas ao n.º 3
da cláusula 3.ª.

9 - Garantir a convocatória de atletas indicados para integrarem os trabalhos de seleções
regionais e a respetiva participação a nível nacional ou internacional.

10 - Apresentar à DRD, periodicamente, comunicados ou boletins informativos e de
divulgação das suas atividades.
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11 - Prestar todas as informações, bem como apresentar comprovativos da efetiva realização
da despesa acerca da execução deste contrato, sempre que solicitados pela DRD.

12 - Divulgar o presente contrato e respetivos anexos por todos os seus filiados.

Cláusula 7.ª

Acompanhamento e controlo do contrato
Compete à DRD verificar o desenvolvimento do programa que justificou a celebração do

presente contrato, procedendo ao acompanhamento e controlo da sua execução, nos termos
do artigo 16.º do Decreto Legislativo Regional n.º 21/2009/A, de 2 de dezembro, alterado e
republicado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 4/2014/A, de 18 de fevereiro, retificado pela
declaração n.º 21/2014, de 31 de março e à divulgação do seu valor no relatório do ano de
2014.

Cláusula 8.ª

Revisão e cessação do contrato
A revisão e cessação deste contrato regem-se pelo disposto nos artigos 17.º e 18.º Decreto

Legislativo Regional n.º 21/2009/A, de 2 de dezembro, alterado e republicado pelo Decreto
Legislativo Regional n.º 4/2014/A, de 18 de fevereiro, retificado pela declaração n.º 21/2014, de
31 de março.

Cláusula 9.ª

Incumprimento do contrato
1 - O incumprimento rege-se pelo disposto nos artigos 19.º do Decreto Legislativo Regional

n.º 21/2009/A, de 2 de dezembro, alterado e republicado pelo Decreto Legislativo Regional n.º
4/2014/A, de 18 de fevereiro, retificado pela declaração n.º 21/2014, de 31 de março e tem o
seguinte regime:

a) Violação do disposto no n.º 3 do artigo 25.º e no n.º 2 do artigo 27.º Decreto Legislativo
Regional n.º 21/2009/A, de 2 de dezembro, alterado e republicado pelo Decreto
Legislativo Regional n.º 4/2014/A, de 18 de fevereiro, retificado pela declaração n.º
21/2014, de 31 de março, constitui incumprimento parcial;

b) Violação do previsto nos n.ºs 2, 3, 5, 6, 7, 8, 9, 10 e 12 da cláusula 6.ª constitui
incumprimento parcial;

c) Violação do previsto nos n.ºs 1 e 11 da cláusula 6.ª constitui incumprimento integral.

2 - Para efeitos do disposto no n.º 1, o incumprimento integral comina na invalidade de todo o
contrato, implicando a devolução da totalidade das verbas previstas na cláusula 3ª já
recebidas.
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3 - O incumprimento parcial corresponde à parte violada, provocando a devolução da verba
respetiva ou, quando tal não seja quantificável, o pagamento de uma percentagem a
determinar pela DRD, não podendo neste caso ultrapassar 20% do valor parcial do
contrato-programa e por cada penalização.

11 de abril de 2014 - O Diretor Regional do Desporto - António da Silva Gomes - O Secretário
da União das Associações de Andebol dos Açores - Mário Nuno Correia Betencourt -
Compromisso n.º E451401389/PRA2014.

DIREÇÃO REGIONAL DO DESPORTO
Contrato-Programa n.º 136/2014 de 9 de Maio de 2014

Considerando que compete à Secretaria Regional da Educação, Ciência e Cultura, através da
Direção Regional do Desporto, cooperar com os organismos desportivos da Região no
planeamento e desenvolvimento das suas atividades e apoiar a aquisição, construção e
beneficiação de instalações e o respetivo apetrechamento;

Considerando que o Clube Desportivo de Tiro de São Miguel apresentou um programa de
desenvolvimento desportivo com vista à obtenção de apoio para obras de reconstrução e
recuperação de infraestruturas das suas instalações;

Considerando que o Clube Desportivo de Tiro de São Miguel já procedeu às obras de
reconstrução e recuperação de infraestruturas das suas instalações;

Assim, ao abrigo do artigo 82.º do Decreto Legislativo Regional n.º 21/2009/A, de 2 de
dezembro, alterado e republicado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 4/2014/A, de 18 de
fevereiro e retificado pela Declaração n.º 21/2004 de 31 de março de 2014, conjugado com o
Decreto Regulamentar Regional n.º 8/2013/A, de 17 de julho, é celebrado entre:

1) António da Silva Gomes, Diretor Regional, em representação da Direção Regional do
Desporto, adiante designada por DRD, como primeiro outorgante;

2) João Alberto Ávila de Lima, Presidente da Direção, em representação do Clube Desportivo
de Tiro de São Miguel, como segundo outorgante;

o presente contrato-programa de desenvolvimento desportivo, que se rege pelas cláusulas
seguintes:

Cláusula 1.ª

Objeto do contrato
O presente contrato-programa de desenvolvimento desportivo tem por objeto o apoio ao

programa de desenvolvimento desportivo apresentado pelo segundo outorgante e aceite pelo
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primeiro outorgante, respeitante a obras de reconstrução e recuperação de infraestruturas das
suas instalações, nomeadamente a reparação das coberturas e vão do campo de tiro.

Cláusula 2.ª

Período de vigência
O período de vigência deste contrato decorre desde o dia imediato à data da sua assinatura e

o prazo de execução termina após o processamento do valor referido no contrato.

Cláusula 3.ª

Comparticipação financeira
Para apoio ao programa de desenvolvimento desportivo definido na cláusula 1.ª, com um

investimento global de € 13.267,92 o primeiro outorgante compromete-se a atribuir uma
comparticipação financeira ao segundo outorgante no montante de € 7.960,75.

Cláusula 4.ª

Disponibilização da comparticipação financeira
A comparticipação financeira referida na cláusula anterior será efetuada no âmbito do Plano

Regional Anual 2014 – Programa 9 – Desporto e Juventude, Projeto 1 – Infraestruturas e
Equipamentos, Ação 9.1.1 (A) – Melhoria da Qualidade de Instalações Desportivas,
Classificação Económica 08.00.00 – Transferências de capital, 08.07.01 – Instituições sem fins
lucrativos, sendo processada em tranche única, até quarenta e cinco dias após a data
estabelecida no ponto 1 da cláusula 5.ª para a entrega do relatório final acompanhado de
comprovativos de despesas no valor global do apoio.

Cláusula 5.ª

Obrigações do segundo outorgante
No âmbito do presente contrato-programa o segundo outorgante, compromete-se a:

1 – Apresentar o relatório final de execução da obra até 30 de abril de 2014, bem como
comprovativos de despesas, no mínimo, no valor da comparticipação financeira referida na
Cláusula 3.ª;

2 - Em cumprimento das obrigações inerentes à servidão desportiva, manter a infra-estrutura
desportiva afeta aos fins referidos neste contrato-programa e em boas condições de fruição,
conforme previsto na legislação em vigor;

3 – Prestar todas as informações sobre a execução deste contrato, solicitadas pelo primeiro
outorgante;

4 - Publicitar por todos os meios o apoio do Governo dos Açores.
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Cláusula 6.ª

Prazos e mora no cumprimento
O atraso do segundo outorgante no cumprimento do prazo fixado neste contrato concede ao

primeiro outorgante o direito de fixar novo prazo de execução, o qual, se violado, concede a
este o direito de resolução do contrato.

Cláusula 7.ª

Incumprimentos
O incumprimento rege-se pelo disposto no artigo 19.º do Decreto Legislativo Regional n.º

21/2009/A, de 2 de dezembro, alterado e republicado pelo Decreto Legislativo Regional n.º
4/2014/A, de 18 de fevereiro e retificado pela Declaração n.º 21/2004 de 31 de março de 2014,
e tem o seguinte regime:

a) A violação do previsto nos n.ºs 1, 3 e 4 da Cláusula 5.ª, representa um incumprimento
parcial do contrato e implica o pagamento de uma percentagem a determinar pela DRD,
não podendo neste caso ultrapassar 20% da verba referida na Cláusula 3.ª;

b) A violação do previsto no n.º 2 da Cláusula 5.ª, representa um incumprimento total e
implica a devolução da totalidade da verba referida na Cláusula 3.ª.

Cláusula 8.ª

Acompanhamento e controlo do contrato
Compete à DRD verificar o desenvolvimento do programa que justificou a celebração do

presente contrato, procedendo ao acompanhamento e controlo da sua execução, nos termos
do artigo 16.º do Decreto Legislativo Regional n.º 21/2009/A, de 2 de dezembro, alterado e
republicado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 4/2014/A, de 18 de fevereiro e retificado pela
Declaração n.º 21/2004 de 31 de março de 2014, e a divulgação do seu valor no relatório do
ano de 2014.

Cláusula 9.ª

Revisão e cessação do contrato
A revisão e cessação deste contrato regem-se pelo disposto nos artigos 17.º e 18.º do

Decreto Legislativo Regional n.º 21/2009/A, de 2 de dezembro, alterado e republicado pelo
Decreto Legislativo Regional n.º 4/2014/A, de 18 de fevereiro e retificado pela Declaração n.º
21/2004 de 31 de março de 2014.
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Cláusula 10.ª

Gestão e manutenção
A gestão e manutenção das instalações referidas na Cláusula 1.ª são da responsabilidade do

segundo outorgante.

7 de abril de 2014. - O Diretor Regional do Desporto, António da Silva Gomes. - O Presidente
da Direção do Clube Desportivo de Tiro de São Miguel, João Alberto Ávila de Lima. -
Compromisso n.º E451401226.

DIREÇÃO REGIONAL DO DESPORTO
Aditamento n.º 33/2014 de 9 de Maio de 2014

2.º Aditamento ao Contrato-Programa de Desenvolvimento Desportivo

Considerando que no contrato-programa celebrado a 3 de dezembro de 2013, entre a Direção
Regional do Desporto e o Grupo Desportivo Salão Recreativo dos Toledos, com o n.º 289,
publicado no Jornal Oficial n.º 237, II série, de 6 de dezembro de 2013, destinado ao apoio ao
programa de desenvolvimento desportivo, correspondente à participação no Campeonato
Nacional de Equipas da 1.ª divisão feminina de ténis de mesa, na época desportiva de
2013/2014, não estava determinado o valor da majoração de apoios complementares;

Considerando que o Grupo Desportivo Salão Recreativo dos Toledos reúne os requisitos
necessários para aceder à majoração de apoios complementares;

Assim, ao abrigo do disposto na Secção II, do Capítulo III, do Decreto Legislativo Regional n.º
21/2009/A, de 2 de dezembro, alterado e republicado pelo Decreto Legislativo Regional n.º
4/2014/A, de 18 de fevereiro, retificado pela declaração n.º 21/2014, de 31 de março,
conjugado com a Resolução do Conselho do Governo n.º 51/2013 de 3 de junho de 2013, e
com o artigo 43.º e seguintes da orgânica da Secretaria Regional da Educação Ciência e
Cultura, aprovada pelo Decreto Regulamentar Regional n.º 8/2013/A, de 17 de julho de 2013 e
com o Decreto Legislativo Regional n.º 37/2003/A, de 4 de novembro, entre a Direção Regional
do Desporto, adiante designada por DRD e o Fundo Regional do Desporto, adiante designado
por FRD, como primeiros outorgantes, representados por António da Silva Gomes,
respetivamente Diretor Regional e Presidente do Conselho de Administração e o Grupo
Desportivo Salão Recreativo dos Toledos, adiante designado por GDSRT ou segundo
outorgante, representado por José Eduardo Cardoso Pereira, Presidente da Direção, é
efetuado o seguinte aditamento ao contrato-programa:
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Cláusula 1.ª

Objeto do aditamento
O presente aditamento tem por objeto a alteração das cláusulas 3.ª e 4.ª do

Contrato-Programa, com o n.º 289, publicado no Jornal Oficial n.º 237, II série, de 6 de
dezembro de 2013, destinado ao apoio ao programa de desenvolvimento desportivo,
correspondente à participação no Campeonato Nacional de Equipas da 1.ª divisão feminina de
ténis de mesa, na época desportiva de 2013/2014, que passam a ter a seguinte redação:

Cláusula 3.ª

Comparticipações financeiras
O montante das comparticipações financeiras a conceder pelo primeiro outorgante para

prossecução do objeto definido na cláusula 1.ª, com um custo previsto de € 20.281,40,
conforme o programa apresentado, é de € 12.695,00, sendo:

1 - ………………………………………………………………..…..…….…...;

2 - ………………………………………………………………..…..…….…...;

3 - ………………………………………………………………..…..…….…...;

4 - ………………………………………………………………..…..…….…...;

5 - € 2.250,00 destinados à majoração de apoios complementares, respeitantes à participação
no Campeonato Nacional de Equipas de ténis de mesa da 1.ª divisão feminina.

Cláusula 4.ª

Regime das comparticipações financeiras
As comparticipações financeiras previstas na cláusula 3.ª serão suportadas pelas dotações

específicas do Plano Regional Anual e do Fundo Regional do Desporto e serão processadas
da seguinte forma:

1 - ……………………….…………………………………………………..….;

2 - ……………………………………………………………………………….;

3 - A quantia de € 6.452,00 até julho de 2014, por verbas do Plano Anual de 2014.

28 de abril de 2014 - O Diretor Regional do Desporto e Presidente do Conselho de
Administração do Fundo Regional do Desporto - António da Silva Gomes - O Presidente do
Grupo Desportivo Salão Recreativo dos Toledos - José Eduardo Cardoso Pereira -
Compromisso n.º E454101499 /PRA 2014.
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DIREÇÃO REGIONAL DO DESPORTO
Aditamento n.º 34/2014 de 9 de Maio de 2014

1.º Aditamento ao Contrato-Programa de Desenvolvimento Desportivo

Considerando que no contrato-programa celebrado a 31 de outubro de 2013, entre a Direção
Regional do Desporto e o Grupo Desportivo da Casa do Povo da Madalena, com o n.º 262,
publicado no Jornal Oficial n.º 217, II série de 8 de novembro de 2013, destinado ao apoio ao
programa de desenvolvimento desportivo, correspondente à participação no Campeonato
Nacional de Equipas da 1.ª divisão feminina de ténis de mesa, na época desportiva de
2013/2014, não estava determinado o apoio para a participação na 2.ª fase do Campeonato
Nacional;

Considerando que o Grupo Desportivo da Casa do Povo da Madalena tem de se deslocar
para participar na 2.ª fase Campeonato Nacional de Equipas da 1.ª divisão feminina de ténis de
mesa;

Assim, ao abrigo do disposto na Secção II, do Capítulo III, do Decreto Legislativo Regional n.º
21/2009/A, de 2 de dezembro, alterado e republicado pelo Decreto Legislativo Regional n.º
4/2014/A, de 18 de fevereiro, retificado pela declaração n.º 21/2014, de 31 de março,
conjugado com a Resolução do Conselho do Governo n.º 51/2013 de 3 de junho de 2013, e
com o artigo 43.º e seguintes da orgânica da Secretaria Regional da Educação Ciência e
Cultura, aprovada pelo Decreto Regulamentar Regional n.º 8/2013/A, de 17 de julho de 2013 e
com o Decreto Legislativo Regional n.º 37/2003/A, de 4 de novembro, entre a Direção Regional
do Desporto, adiante designada por DRD e o Fundo Regional do Desporto, adiante designado
por FRD, como primeiros outorgantes, representados por António da Silva Gomes,
respetivamente Diretor Regional e Presidente do Conselho de Administração e o Grupo
Desportivo da Casa do Povo da Madalena, adiante designado por GDCPM ou segundo
outorgante, representado por Sário César de Goulart Fraga, Presidente da Direção, é efetuado
o seguinte aditamento ao contrato-programa:

Cláusula 1.ª

Objeto do aditamento
O presente aditamento tem por objeto a alteração das cláusulas 3.ª e 4.ª do

Contrato-Programa, com o n.º 262, publicado no Jornal Oficial n.º 217, II série de 8 de
novembro de 2013, destinado ao apoio ao programa de desenvolvimento desportivo,
correspondente à participação no Campeonato Nacional de Equipas da 1.ª divisão feminina de
ténis de mesa, na época desportiva de 2013/2014, que passam a ter a seguinte redação:
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Cláusula 3.ª

Comparticipações financeiras
1 - O montante das comparticipações financeiras a conceder pelo primeiro outorgante para

prossecução do objeto definido na cláusula 1.ª, com um custo previsto de € 31.600,00,
conforme o programa apresentado, é de € 15.290,00, sendo:

a) …………………………………………………………….……………...;

b) ………………………………………………………………….………...;

c) …………………………………………………………….……………...;

d) ………………………………………………………………….………...;

e) € 1.395,00 destinados a apoio para viagens, respeitantes à participação na 2.ª fase
Campeonato Nacional de Equipas da 1.ª divisão feminina de ténis de mesa;

f) € 750,00 destinados a apoios complementares, respeitantes à participação na 2.ª fase
Campeonato Nacional de Equipas da 1.ª divisão feminina de ténis de mesa.

g) € 2.700,00 destinados à majoração de apoios complementares, respeitantes à
participação no Campeonato Nacional de Equipas de ténis de mesa da 1.ª divisão
feminina.

2 - ……………………………………………………………………………..

Cláusula 4.ª

Regime das comparticipações financeiras
As comparticipações financeiras previstas na cláusula 3.ª serão suportadas pelas dotações

específicas do Plano Regional Anual e do Fundo Regional do Desporto e serão processadas
da seguinte forma:

1 - ……………………….…………………………………………………...;

2 - ……………………….…………………………………………………...;

3 - A quantia de € 9.047,00 até julho de 2014, por verbas do Plano Anual de 2014.

05 de março de 2014 - O Diretor Regional do Desporto e Presidente do Conselho de
Administração do Fundo Regional do Desporto - António da Silva Gomes - O Presidente do
Grupo Desportivo da Casa do Povo da Madalena - Sário César de Goulart Fraga -
Compromisso n.º E451400953/PRA2014.
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DIREÇÃO REGIONAL DO DESPORTO
Aditamento n.º 35/2014 de 9 de Maio de 2014

2.º Aditamento ao Contrato-Programa de Desenvolvimento Desportivo

Considerando que no contrato-programa celebrado a 17 de outubro de 2013, entre a Direção
Regional do Desporto e o Terceira Basket Club com o n.º 226, publicado no Jornal Oficial n.º
204, II série de 22 de outubro de 2013, destinado ao apoio ao programa de desenvolvimento
desportivo, correspondente à participação no Campeonato Nacional de Basquetebol Proliga,
Troféu António Pratas Proliga e Taça de Portugal em seniores masculinos, na época
desportiva de 2013/2014, não estava determinado o apoio para a participação na 2.ª fase do
Campeonato Nacional de Basquetebol Proliga;

Considerando que o Terceira Basket Club deslocou-se ao Continente para participar nos ¼ de
final e ½ final do Campeonato Nacional de Basquetebol Proliga;

Assim, ao abrigo do disposto na Secção II, do Capítulo III, do Decreto Legislativo Regional n.º
21/2009/A, de 2 de dezembro, alterado e republicado pelo Decreto Legislativo Regional n.º
4/2014/A, de 18 de fevereiro, retificado pela declaração n.º 21/2014, de 31 de março,
conjugado com a Resolução do Conselho do Governo n.º 51/2013 de 3 de junho de 2013, e
com o artigo 43.º e seguintes da orgânica da Secretaria Regional da Educação Ciência e
Cultura, aprovada pelo Decreto Regulamentar Regional n.º 8/2013/A, de 17 de julho de 2013 e
com o Decreto Legislativo Regional n.º 37/2003/A, de 4 de novembro, entre a Direção Regional
do Desporto, adiante designada por DRD e o Fundo Regional do Desporto, adiante designado
por FRD, como primeiros outorgantes, representados por António da Silva Gomes,
respetivamente Diretor Regional e Presidente do Conselho de Administração, e o Terceira
Basket Club, adiante designado por TBC ou segundo outorgante, representado por Vítor
Manuel Fortuna Soares, responsável pela Comissão de Gestão, é efetuado o seguinte
aditamento ao contrato-programa:

Cláusula 1.ª

Objeto do aditamento
O presente aditamento tem por objeto a alteração das cláusulas 3.ª e 4.ª do

contrato-programa com o n.º 226, publicado no Jornal Oficial n.º 204, II série de 22 de outubro
de 2013, destinado ao apoio ao programa de desenvolvimento desportivo, correspondente à
participação no Campeonato Nacional de Basquetebol Proliga, Troféu António Pratas Proliga e
Taça de Portugal em seniores masculinos, na época desportiva de 2013/2014, que passam a
ter a seguinte redação:
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Cláusula 3.ª

Comparticipações financeiras
1 - O montante das comparticipações financeiras a conceder pelos primeiros outorgantes

para prossecução do objeto definido na cláusula 1.ª, com um custo previsto de € 79.400,00,
conforme o programa apresentado, é de € 57.662,00, sendo:

a) …………………………………………………………………….…….;

b)  ………………………………………………………………………….;

c) …………………………………………………………………….…….;

d)  ………………………………………………………………………….;

e) …………………………………………………………………..……….;

f)  € 2.189,00 destinados a apoio para viagens referentes à participação no play off - 1ª
eliminatória - ¼ de final do Campeonato Nacional de Basquetebol Proliga;

g)  € 2.475,00 destinados a apoios complementares, respeitantes à participação no play
off - 1ª eliminatória - ¼ de final do Campeonato Nacional de Basquetebol Proliga.

h)  € 2.849,00 destinados a apoio para viagens referentes à participação no play off – 1/2
final do Campeonato Nacional de Basquetebol Proliga;

i)  € 1.650,00 destinados a apoios complementares, respeitantes à participação no play
off – 1/2 final do Campeonato Nacional de Basquetebol Proliga.

2 - ……………………………………………………………………………….

Cláusula 4.ª

Regime das comparticipações financeiras
As comparticipações financeiras previstas no n.º 1 da cláusula 3.ª serão suportadas pelas

dotações específicas do Plano Anual e do Fundo Regional do Desporto e serão processadas
da seguinte forma:

1 - ………………………………..……………………………………………..;

2 - ………………………………………………..……………………………..;

3 - A quantia de € 35.165,00 até dezembro de 2014, por verbas do Plano Anual de 2014.

05 de maio de 2014 - O Diretor Regional do Desporto e Presidente do Conselho de
Administração do Fundo Regional do Desporto -António da Silva Gomes - O Responsável pela
Comissão de Gestão do Terceira Basket Club - Vítor Manuel Fortuna Soares - Compromisso
n.º E451401533/PRA2014.
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DIREÇÃO REGIONAL DO DESPORTO
Aditamento n.º 36/2014 de 9 de Maio de 2014

1.º Aditamento ao Contrato-Programa de Desenvolvimento Desportivo

Considerando que no contrato-programa celebrado a 14 de outubro de 2013, entre a Direção
Regional do Desporto e o Sporting Clube Ideal com o n.º 220, publicado no Jornal Oficial n.º
204, II série de 22 outubro de 2013, destinado ao apoio ao programa de desenvolvimento
desportivo, correspondente à participação no Campeonato Nacional de Seniores e Taça de
Portugal de futebol, na época desportiva de 2013/2014, não estava determinado o apoio para a
participação na 2.ª fase do Campeonato Nacional de Seniores;

Considerando que o Sporting Clube Ideal tem de se deslocar para participar na 2.ª fase do
Campeonato Nacional de Seniores de futebol;

Assim, ao abrigo do disposto na Secção II, do Capítulo III, do Decreto Legislativo Regional n.º
21/2009/A, de 2 de dezembro, alterado e republicado pelo Decreto Legislativo Regional n.º
4/2014/A, de 18 de fevereiro, conjugado com a Resolução do Conselho do Governo n.º
51/2013 de 3 de junho de 2013, e com o Decreto Regulamentar Regional n.º 8/2013/A, de 17
de julho e com o Decreto Legislativo Regional n.º 37/2003/A, de 4 de novembro, entre a
Direção Regional do Desporto, adiante designada por DRD e o Fundo Regional do Desporto,
adiante designado por FRD, como primeiros outorgantes, representados por António da Silva
Gomes, respetivamente Diretor Regional e Presidente do Conselho de Administração, como
primeiros outorgantes, e o Sporting Clube Ideal, adiante designado por SCI ou segundo
outorgante, representado por Jorge Miguel Sousa Vasconcelos Amaral, Presidente da Direção,
é efetuado o seguinte aditamento ao contrato-programa:

Cláusula 1.ª

Objeto do aditamento
O presente aditamento tem por objeto a alteração das cláusulas 3.ª e 4.ª do

contrato-programa com o n.º 220, publicado no Jornal Oficial n.º 204, II série de 22 outubro de
2013, destinado ao apoio ao programa de desenvolvimento desportivo, correspondente à
participação no Campeonato Nacional de Seniores e Taça de Portugal de futebol, na época
desportiva de 2013/2014, que passam a ter a seguinte redação:

Cláusula 3.ª

Comparticipações financeiras
O montante das comparticipações financeiras a conceder pelos primeiros outorgantes para

prossecução do objeto definido na cláusula 1.ª, com um custo previsto de € 348.456,79,
conforme o programa apresentado, é de € 88.830,00, sendo:
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1 - ………………………………………………………………………..;

2 - ………………………………………………………………………..;

3 - ………………………………………………………………………..;

4 - ………………………………………………………………………..;

5 - € 20.142,00 destinados a apoio para viagens referentes à participação na 2.ª fase do
Campeonato Nacional de Seniores de Futebol;

6 - € 14.850,00 destinados a apoios complementares, respeitantes à participação na 2.ª fase
do Campeonato Nacional de Seniores de Futebol.

Cláusula 4.ª

Regime das comparticipações financeiras
As comparticipações financeiras previstas na cláusula 3.ª serão suportadas pelas dotações

específicas do Plano Anual e do Fundo Regional do Desporto e serão processadas da seguinte
forma:

1 - ………………………………………………………………………..;

2 - ………………………………………………………………………..;

3 - A quantia de € 46.956,00 até julho de 2014, por verbas do Plano Anual de 2014.

06 de maio de 2014 - O Diretor Regional do Desporto e Presidente do Conselho de
Administração do Fundo Regional do Desporto - António da Silva Gomes - O Presidente do
Sporting Clube Ideal - Jorge Miguel Sousa Vasconcelos Amaral - Compromisso n.º
E451401539-PRA2014.

DIREÇÃO REGIONAL DO DESPORTO
Aditamento n.º 37/2014 de 9 de Maio de 2014

2.º Aditamento ao Contrato-Programa de Desenvolvimento Desportivo

Considerando que no contrato-programa celebrado a 17 de outubro de 2013, entre a Direção
Regional do Desporto e o Sport Clube Angrense, com o n.º 231, publicado no Jornal Oficial n.º
205, II série de 23 de outubro de 2013, destinado ao apoio ao programa de desenvolvimento
desportivo, correspondente à participação no Campeonato de Futebol dos Açores em seniores
masculinos na época desportiva de 2013/14, o apoio foi determinado sem o valor da majoração
de apoios complementares;
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Considerando que o Sport Clube Angrense reúne os requisitos necessários para aceder à
majoração de apoios complementares;

Assim, ao abrigo do disposto na Secção II, do Capítulo III, do Decreto Legislativo Regional n.º
21/2009/A, de 2 de dezembro, alterado e republicado pelo Decreto Legislativo Regional n.º
4/2014/A, de 18 de fevereiro, retificado pela declaração n.º 21/2014, de 31 de março,
conjugado com a Resolução do Conselho do Governo n.º 51/2013 de 3 de junho de 2013, e
com o artigo 43.º e seguintes da orgânica da Secretaria Regional da Educação Ciência e
Cultura, aprovada pelo Decreto Regulamentar Regional n.º 8/2013/A, de 17 de julho de 2013 e
com o Decreto Legislativo Regional n.º 37/2003/A, de 4 de novembro, entre a Direção Regional
do Desporto, adiante designada por DRD e o Fundo Regional do Desporto, adiante designado
por FRD, como primeiros outorgantes, representados por António da Silva Gomes,
respetivamente Diretor Regional e Presidente do Conselho de Administração o Sport Clube
Angrense, adiante designado por SCA ou segundo outorgante, representado por Miguel da
Cunha Pacheco Ribeiro de Borba, Presidente da Direção, é efetuado o seguinte aditamento ao
contrato-programa:

Cláusula 1.ª

Objeto do aditamento
O presente aditamento tem por objeto a alteração das cláusulas 3.ª e 4.ª do

Contrato-Programa, com o n.º 231, publicado no Jornal Oficial n.º 205, II série de 23 de
outubro de 2013, destinado ao apoio ao programa de desenvolvimento desportivo,
correspondente à participação no Campeonato de Futebol dos Açores em seniores masculinos
na época desportiva de 2013/14, que passam a ter a seguinte redação:

Cláusula 3.ª

Comparticipações financeiras
1 - O montante das comparticipações financeiras a conceder pelos primeiros outorgantes

para prossecução do objeto definido na cláusula 1.ª, com um custo previsto de € 166.140,00,
conforme o programa apresentado, é de € 39.528,00, sendo:

a) ………………………………………………………………………...;

b) ………………………………………………………………………...;

c) ………………………………………………………………………...;

d) ………………………………………………………………………...;

e) € 3.780,00 destinados à majoração de apoios complementares, respeitantes à
participação no Campeonato de Futebol dos Açores em seniores masculinos na época
desportiva de 2013/14.

2 - ……………………………………………….…………………………...
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Cláusula 4.ª

Regime das comparticipações financeiras
As comparticipações financeiras previstas na cláusula 3.ª serão suportadas pelas dotações

específicas do Plano Anual e do Fundo Regional do Desporto e serão processadas da seguinte
forma:

1 - …………………………………………………………………………….;

2 - …………………………………………………………………………….;

3 - A quantia de € 19.353,00 até julho de 2014, por verbas do Plano Anual de 2014.

05 de maio de 2014 - O Diretor Regional do Desporto e Presidente do Conselho de
Administração do FRD - António da Silva Gomes - O Presidente do Sport Clube Angrense -
Miguel da Cunha Pacheco Ribeiro de Borba - Compromisso n.º E451401535 /PRA 2014.

DIREÇÃO REGIONAL DO DESPORTO
Aditamento n.º 38/2014 de 9 de Maio de 2014

2.º Aditamento ao Contrato-Programa de Desenvolvimento Desportivo

Considerando que no contrato-programa celebrado a 18 de novembro de 2013, entre a
Direção Regional do Desporto e o Sport Clube Lusitânia, com o n.º 278, publicado no Jornal
Oficial n.º 227, II série de 22 de novembro de 2013, destinado ao apoio ao programa de
desenvolvimento desportivo, correspondente à participação no Campeonato de Futebol dos
Açores em seniores masculinos na época desportiva de 2013/14, o apoio foi determinado sem
o valor da majoração de apoios complementares;

Considerando que o Sport Clube Lusitânia reúne os requisitos necessários para aceder à
majoração de apoios complementares;

Assim, ao abrigo do disposto na Secção II, do Capítulo III, do Decreto Legislativo Regional n.º
21/2009/A, de 2 de dezembro, alterado e republicado pelo Decreto Legislativo Regional n.º
4/2014/A, de 18 de fevereiro, retificado pela declaração n.º 21/2014, de 31 de março,
conjugado com a Resolução do Conselho do Governo n.º 51/2013 de 3 de junho de 2013, e
com o artigo 43.º e seguintes da orgânica da Secretaria Regional da Educação Ciência e
Cultura, aprovada pelo Decreto Regulamentar Regional n.º 8/2013/A, de 17 de julho de 2013 e
com o Decreto Legislativo Regional n.º 37/2003/A, de 4 de novembro, entre a Direção Regional
do Desporto, adiante designada por DRD e o Fundo Regional do Desporto, adiante designado
por FRD, como primeiros outorgantes, representados por António da Silva Gomes,
respetivamente Diretor Regional e Presidente do Conselho de Administração e o Sport Clube
Lusitânia, adiante designado por SCL ou segundo outorgante, representado por Ruben da
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Cruz Santos Silva, António Manuel Lima Correia e Francisco João Batista Filipe, membros da
Comissão Executiva, é efetuado o seguinte aditamento ao contrato-programa:

Cláusula 1.ª

Objeto do aditamento
O presente aditamento tem por objeto a alteração das cláusulas 3.ª e 4.ª do

Contrato-Programa, com o n.º 278, publicado no Jornal Oficial n.º 227, II série de 22 de
novembro de 2013, destinado ao apoio ao programa de desenvolvimento desportivo,
correspondente à participação no Campeonato de Futebol dos Açores em seniores masculinos
na época desportiva de 2013/14, que passam a ter a seguinte redação:

Cláusula 3.ª

Comparticipações financeiras
1 - O montante das comparticipações financeiras a conceder pelos primeiros outorgantes

para prossecução do objeto definido na cláusula 1.ª, com um custo previsto de € 97.323,00,
conforme o programa apresentado, é de € 39.528,00, sendo:

a) …………………………………….………………………………...;

b) ………………………………….…………………………………...;

c) …………………………………….………………………………...;

d) ……………………………………………….……………………...;

e) € 3.780,00 destinados à majoração de apoios complementares, respeitantes à
participação no Campeonato de Futebol dos Açores em seniores masculinos na época
desportiva de 2013/14.

2 - …………………………………..……………………………………...

Cláusula 4.ª

Regime das comparticipações financeiras
As comparticipações financeiras previstas na cláusula 3.ª serão suportadas pelas dotações

específicas do Plano Anual e do Fundo Regional do Desporto e serão processadas da seguinte
forma:

1 - ……………………………………………………………….………….;

2 - ……………………………………….………………………………….;

3 - A quantia de € 19.353,00 até julho de 2014, por verbas do Plano Anual de 2014.

02 de maio de 2014 - O Diretor Regional do Desporto e Presidente do Conselho de
Administração do FRD - António da Silva Gomes - A Comissão Executiva do Sport Clube
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Lusitânia - Ruben da Cruz Santos Silva - António Manuel Lima Correia - Francisco João Batista
Filipe - Compromisso n.º E451401534/PRA2014.

DIREÇÃO REGIONAL DO DESPORTO
Aditamento n.º 39/2014 de 9 de Maio de 2014

1.º Aditamento ao Contrato-Programa de Desenvolvimento Desportivo

Considerando que no contrato-programa celebrado a 21 de outubro de 2013, entre a Direção
Regional do Desporto e a Associação Desportiva e Recreativa Escolar Praiense com o n.º 240,
publicado no Jornal Oficial n.º 208, II série de 28 de outubro de 2013, destinado ao apoio ao
programa de desenvolvimento desportivo, correspondente à participação no Campeonato
Nacional de Voleibol da 2ª Divisão – zona Açores em seniores femininos, na época desportiva
de 2013/2014, não estava determinado o valor da majoração de apoios complementares;

Considerando que a Associação Desportiva e Recreativa Escolar Praiense reúne os requisitos
necessários para aceder à majoração de apoios complementares;

Assim, ao abrigo do disposto na Secção II, do Capítulo III, do Decreto Legislativo Regional n.º
21/2009/A, de 2 de dezembro, alterado e republicado pelo Decreto Legislativo Regional n.º
4/2014/A, de 18 de fevereiro, retificado pela declaração n.º 21/2014, de 31 de março,
conjugado com a Resolução do Conselho do Governo n.º 51/2013 de 3 de junho de 2013, e
com o artigo 43.º e seguintes da orgânica da Secretaria Regional da Educação Ciência e
Cultura, aprovada pelo Decreto Regulamentar Regional n.º 8/2013/A, de 17 de julho de 2013 e
com o Decreto Legislativo Regional n.º 37/2003/A, de 4 de novembro, entre a Direção Regional
do Desporto, adiante designada por DRD e o Fundo Regional do Desporto, adiante designado
por FRD, como primeiros outorgantes, representados por António da Silva Gomes,
respetivamente Diretor Regional e Presidente do Conselho de Administração, e a Associação
Desportiva e Recreativa Escolar Praiense, adiante designada por ADREP ou segundo
outorgante, representada por Paulo Alexandre dos Anjos Amaral, Presidente da Direção, é
efetuado o seguinte aditamento ao contrato-programa:

Cláusula 1.ª

Objeto do aditamento
O presente aditamento tem por objeto a alteração das cláusulas 3.ª e 4.ª do

contrato-programa com o n.º 240, publicado no Jornal Oficial n.º 208, II série de 28 de outubro
de 2013, destinado ao apoio ao programa de desenvolvimento desportivo, correspondente à
participação no Campeonato Nacional de Voleibol da 2.ª Divisão – zona Açores em seniores
femininos, na época desportiva de 2013/2014, que passam a ter a seguinte redação:
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Cláusula 3.ª

Comparticipações financeiras
1 - O montante das comparticipações financeiras a conceder pelos primeiros outorgantes

para prossecução do objeto definido na cláusula 1.ª, com um custo previsto de € 19.750,00,
conforme o programa apresentado, é de € 14.352,00, sendo:

a)……………………………………………………………………….;

b)……………..…………………………………..…………………….;

c) € 1.560,00 destinados à majoração de apoios complementares, respeitantes à
participação no Campeonato Nacional de Voleibol da 2ª Divisão – zona Açores em
seniores femininos, na época desportiva de 2013/2014.

2 -………………………………………………….……..………………...

Cláusula 4.ª

Regime das comparticipações financeiras
As comparticipações financeiras previstas no n.º 1 da cláusula 3.ª serão suportadas pelas

dotações específicas do Plano Anual e do Fundo Regional do Desporto e serão processadas
da seguinte forma:

1 - ………….……………………….…………………..………………..;

2 - …………………………………….……………..….………………..;

3 - A quantia de € 11.154,00 até julho de 2014, por verbas do Plano Anual de 2014.

02 de maio de 2014 - O Diretor Regional do Desporto e Presidente do Conselho de
Administração do Fundo Regional do Desporto - António da Silva Gomes - O Presidente da
Associação Desportiva e Recreativa Escolar Praiense - Paulo Alexandre dos Anjos Amaral -
Compromisso n.º E451401525/PRA 2014.

DIREÇÃO REGIONAL DO DESPORTO
Aditamento n.º 40/2014 de 9 de Maio de 2014

1.º Aditamento ao Contrato-Programa de Desenvolvimento Desportivo

Considerando que no contrato-programa celebrado a 21 de outubro de 2013, entre a Direção
Regional do Desporto e a Associação Desportiva e Recreativa Escolar Praiense com o n.º 239,
publicado no Jornal Oficial n.º 208, II série de 28 de outubro de 2013, destinado ao apoio ao
programa de desenvolvimento desportivo, correspondente à participação no Campeonato
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Nacional de Voleibol da 2.ª Divisão – zona Açores em seniores masculinos, na época
desportiva de 2013/2014, não estava determinado o valor da majoração de apoios
complementares;

Considerando que a Associação Desportiva e Recreativa Escolar Praiense reúne os requisitos
necessários para aceder à majoração de apoios complementares;

Assim, ao abrigo do disposto na Secção II, do Capítulo III, do Decreto Legislativo Regional n.º
21/2009/A, de 2 de dezembro, alterado e republicado pelo Decreto Legislativo Regional n.º
4/2014/A, de 18 de fevereiro, retificado pela declaração n.º 21/2014, de 31 de março,
conjugado com a Resolução do Conselho do Governo n.º 51/2013 de 3 de junho de 2013, e
com o artigo 43.º e seguintes da orgânica da Secretaria Regional da Educação Ciência e
Cultura, aprovada pelo Decreto Regulamentar Regional n.º 8/2013/A, de 17 de julho de 2013 e
com o Decreto Legislativo Regional n.º 37/2003/A, de 4 de novembro, entre a Direção Regional
do Desporto, adiante designada por DRD e o Fundo Regional do Desporto, adiante designado
por FRD, como primeiros outorgantes, representados por António da Silva Gomes,
respetivamente Diretor Regional e Presidente do Conselho de Administração, e a Associação
Desportiva e Recreativa Escolar Praiense, adiante designada por ADREP ou segundo
outorgante, representada por Paulo Alexandre dos Anjos Amaral, Presidente da Direção, é
efetuado o seguinte aditamento ao contrato-programa:

Cláusula 1.ª

Objeto do aditamento
O presente aditamento tem por objeto a alteração das cláusulas 3.ª e 4.ª do

contrato-programa com o n.º 239, publicado no Jornal Oficial n.º 208, II série de 28 de outubro
de 2013, destinado ao apoio ao programa de desenvolvimento desportivo, correspondente à
participação no Campeonato Nacional de Voleibol da 2.ª Divisão – zona Açores em seniores
masculinos, na época desportiva de 2013/2014, que passam a ter a seguinte redação:

Cláusula 3.ª

Comparticipações financeiras
1 - O montante das comparticipações financeiras a conceder pelos primeiros outorgantes

para prossecução do objeto definido na cláusula 1.ª, com um custo previsto de € 19.750,00,
conforme o programa apresentado, é de € 19.682,00, sendo:

a)………………………… ……………………………………………….;

b)…………………………… …………………………………………….;

c) € 1.950,00 destinados à majoração de apoios complementares, respeitantes à
participação no Campeonato Nacional de Voleibol da 2ª Divisão – zona Açores em
seniores masculinos, na época desportiva de 2013/2014.
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2 - …………...………………………………………………………………...

Cláusula 4.ª

Regime das comparticipações financeiras
As comparticipações financeiras previstas no n.º 1 da cláusula 3.ª serão suportadas pelas

dotações específicas do Plano Anual e do Fundo Regional do Desporto e serão processadas
da seguinte forma:

1 - ………………………………………………………….………………..;

2 - ………………………………………………………………….………..;

3 - A quantia de € 12.602,00 até julho de 2014, por verbas do Plano Anual de 2014.

02 de maio de 2014 - O Diretor Regional do Desporto e Presidente do Conselho de
Administração do Fundo Regional do Desporto - António da Silva Gomes - O Presidente da
Associação Desportiva e Recreativa Escolar Praiense - Paulo Alexandre dos Anjos Amaral -
Compromisso n.º E451401523/PRA 2014.

SERVIÇO DE DESPORTO DO PICO
Retificação n.º 33/2014 de 9 de Maio de 2014

Por ter sido publicado com incorreção, o Contrato Programa de Desenvolvimento Desportivo
celebrado entre a Direção Regional do Desporto, o Serviço de Desporto do Pico e o Grupo
Desportivo da Casa do Povo de Santo António do Pico, publicado no Jornal Oficial, II série, n.º
83 de 30 de abril de 2014, com o n.º 124/2014, retifica-se a referida publicação, onde se lê:

Clubes Montante Nº de compromisso

Grupo Desportivo da Casa do Povo de Santo António do Pico 7.871,51 € E451401568

Deverá ler-se
Clubes Montante Nº de compromisso

Grupo Desportivo da Casa do Povo de Santo António do Pico 7.871,51 € E451401459

06 de maio de 2014 – O Coordenador do Serviço de Desporto do Pico, António Carlos Soares
Maciel.



II SÉRIE - NÚMERO 89
REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

JORNAL OFICIAL
09/05/2014      

Página 2947

PRESIDÊNCIA DO GOVERNO REGIONAL DOS AÇORES
GABINETE DE EDIÇÃO DO JORNAL OFICIAL

Endereço electrónico: http://jo.azores.gov.pt
Correio electrónico: gejo@azores.gov.pt

MUNICÍPIO DE LAGOA
Regulamento n.º 9/2014 de 9 de Maio de 2014

João António Ferreira Ponte, Presidente da Câmara Municipal de Lagoa-Açores:

Torna público, em conformidade com a deliberação tomada pela Câmara Municipal, em sua
reunião ordinária realizada no dia 21 de março do corrente ano, e nos termos do preceituado
no artigo 118.º do Código do Procedimento Administrativo, que se encontra em apreciação
pública, pelo prazo de 30 dias, contados da data da publicação deste aviso no Diário da
República, 2.ª Série, as Normas de Utilização | Condições Gerais de Funcionamento da
Pousada de Juventude de Lagoa.

Mais se faz saber que os interessados deverão apresentar as suas reclamações,
observações ou sugestões, por escrito, na Divisão de Administração Geral da Câmara
Municipal, sendo as mesmas dirigidas ao Presidente da Câmara Municipal.

6 de maio de 2014. - O Presidente da Câmara Municipal, João António Ferreira Ponte.

POUSADA DE JUVENTUDE DE LAGOA
NORMAS DE UTILIZAÇÃO | CONDIÇÕES GERAIS DE FUNCIONAMENTO

Introdução
O presente documento pretende regulamentar o serviço prestado pela Pousada, com

orientações gerais direcionadas e focadas no bom funcionamento da mesma e bom
entendimento entre as partes envolvidas, ou seja, a relação pousada/hóspede, como também
o serviço interno da mesma.

1. SERVIÇO DE ALOJAMENTO

Artigo 1.º

Disposições gerais
a) No check-in é necessário a apresentação de documento de identificação por cada

hóspede.

b) Os utentes são individualmente responsáveis por eventuais danos que provoquem,
assumindo as responsabilidades inerentes.

c) A Pousada não se responsabiliza por eventuais furtos, danos ou extravios que possam
ocorrer nas suas instalações.
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d) Os bens pessoais que forem deixados nos quartos, após mudança ou saída definitiva
dos mesmos, serão removidos, podendo ser levantados na receção por quem provar
ser seu legítimo possuidor.

e) Nenhum jovem, até aos 16 anos, deverá ficar sozinho num quarto múltiplo, a não ser
que os responsáveis assumam total responsabilidade.

f) Não é permitida a entrada ou permanência de animais na Pousada.

g) A permanência nos quartos e áreas de acesso aos mesmos só é permitida aos
hóspedes.

h) A aquisição do serviço “cama” confere ao adquirente o direito de usufruir de uma cama
em quarto múltiplo.

i) O quarto múltiplo é partilhado com outros alberguistas, que poderão pertencer, ou não,
ao mesmo grupo.

j) Isentam-se de pagamento crianças até 5 anos inclusive.

k) Nos quartos múltiplos, a troca de roupa de cama e limpeza dos quartos é assegurada
de três em três dias.

l) Só são fornecidas toalhas aos utentes alojados no quarto duplo e nos quartos triplos. A
troca de roupa de cama e toalhas e limpeza dos quartos é assegurada, de três em três
dias.

m) A cama extra tem as dimensões de uma cama de solteiro.

n) O valor da cama extra corresponde ao valor de uma cama num quarto múltiplo, de
acordo com a respetiva época.

o) A Cozinha possibilita aos utentes a confeção de refeições ligeiras.

p) Os hóspedes que desejem lavar e/ou secar roupa deverão contatar a receção.

q) Não é permitido fumar nos espaços fechados das Pousadas de Juventude. De igual
forma, também não é permitido comer ou beber nos quartos.

Artigo 2.º

Horários
Check In: A partir das 18h00 até às 00h00 | Check Out: Até às 12h00

Pequeno-almoço: 8h30-10h00

Almoço: 12h30-15h00
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Jantar: 19h00-22h00

Período de Silêncio: Das 00h00 às 08h00

Artigo 3.º

Anulação de reservas
a) A anulação de reservas previamente confirmadas e pagas poderá dar lugar a

reembolso, de acordo com as seguintes condições:

Até 15 dias antes da data de entrada - devolução equivalente a 75% do valor pago.

De 15 a 5 dias antes da data de entrada - devolução equivalente a 50% do valor pago.

Menos de 5 dias antes da entrada - não há lugar a qualquer tipo de devolução.

b) Os reembolsos são efetuados através de transferência bancária ou Nota de
Crédito/Vale (válido por 12 meses) para utilizar numa futura reserva.

As reservas são sujeitas à cobrança de uma taxa de reserva, de acordo com a tabela de
preços em vigor. Não se efetua o reembolso de reservas canceladas por questões
climatéricas, greves, atrasos, motivos pessoais ou outros alheios à Pousada.

Os serviços e horários aqui mencionados poderão sofrer alterações sem aviso prévio.

2. SERVIÇO DE RECEÇÃO

Artigo 1.º

Disposições gerais

a) Check-in: 18h00 | Check-out: 12h00

b) Como regra geral o pagamento da reserva deverá ser feito na totalidade com um mês
de antecedência, podendo variar consoante a proximidade da data de check-in. Caso o
cliente questione a possibilidade de pagar por partes, poderá pagar 50% do valor para
garantir a reserva e o restante no ato de check-in.

c) Recibos de Multibanco e de Transferências devem ser anexados à folha de reserva e
pasta no computador do respetivo cliente.

d) Novos clientes deverão ser adicionados ao documento criado para o efeito.

e) O registo de estrangeiros deverá ser feito pela pessoa que fizer o check-out do cliente,
no próprio dia.



II SÉRIE - NÚMERO 89
REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

JORNAL OFICIAL
09/05/2014      

Página 2950

PRESIDÊNCIA DO GOVERNO REGIONAL DOS AÇORES
GABINETE DE EDIÇÃO DO JORNAL OFICIAL

Endereço electrónico: http://jo.azores.gov.pt
Correio electrónico: gejo@azores.gov.pt

f) Atualizar o mapa de disponibilidade do HIHOSTEL, HOSTELWORLD,
HOSTELBOOKERS E BOOKING.COM logo após o registo de nova reserva.

g) Da mesma forma dever-se-á proceder com Operadores turísticos que tenham
allotments.

h) O Mapa de reservas e de faturação deverá ser enviado por email à direção às
sextas-feiras.

i) O Registo da atividade da Lavandaria deverá ser enviado por email no final de cada
mês. Também deverá ser registado o uso por parte de clientes.

j) A folha de registo de controlo de stocks do material de limpeza deverá ser entregue à
direção sempre que totalmente preenchida.

k) O registo no INE (instituto nacional de estatística) deverá ser feito no primeiro dia de
cada mês (relativo ao mês anterior).

l) Deverá ser entregue à direção um relatório no início de cada mês relativo ao mês
anterior.

m) Aquando do envio dos vouchers, deverá ser anexado também as Normas de utilização
- Condições gerais de funcionamento da Pousada.

n) O valor para transferes funciona sob consulta

o) Ter atenção a hóspedes menores de 18 anos, os mesmos deverão vir acompanhados
pelos pais, treinadores, responsável pelo grupo, etc. Deverá reinar a perspicácia e bom
senso neste tipo de situação.

p) Isenta-se de pagamento crianças até 5 anos inclusive.

q) Objetos deixados/esquecidos deverão ser entregues na receção e reportados à direção.
Devendo o respetivo hóspede ser informado.

r) A página do facebook deve ser constantemente atualizada e dinamizada.

s) Conteúdos para newsletter deverão ser propostos até final de cada mês.

3. SERVIÇO DE LIMPEZA

Artigo 1.º

Disposições gerais

a) Refeitório e Bar (Limpeza)
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- Pavimento – 1 vez de manhã e à tarde caso necessário

- Vidros – 1 vez por semana (exterior e interior) e sempre que seja necessário.

- Wcs Cozinha - Limpeza 1 vez por dia, de preferência de manhã.

Não obstante, a prioridade é sempre dada aos quartos e zonas comuns da Pousada.

b) Lavandaria / Quartos

Camas/quartos ocupados

- Num período igual ou superior a 7 dias de permanência dos hóspedes na Pousada terá
de ser feita a muda de roupa das camas no intervalo de 3 / 4 dias;

- Deverão verificar o plano de reservas fornecido pela receção antes de iniciarem o
trabalho pelos quartos;

- As camas deverão ser feitas da seguinte forma: colocar a capa (forra) do colchão, os
lençóis, o lençol de cima é feita uma dobra para fora, o cobertor caso necessário e, por
último, a colcha (endredom) e nunca a colcha antes do cobertor. Todas as roupas terão
que ficar muito bem esticadas;

- As toalhas só são colocadas nos quartos do Piso 0;

- Em caso de necessidade de toalha, o hóspede deverá solicitar na receção;

- A lavandaria deverá ser fechada à chave à saída do último turno e a chave entregue na
receção.

c) Balneários Piso 1

- Verificar todos os dias;

- Limpar sempre que haja uso 1 vez de manhã e verificar à tarde. Caso seja necessário
voltar a limpar.

d) Zonas Públicas / Comuns

- Todos os dias deverão manter o chão limpo;

- As casas de banho comuns deverão ser limpas antes dos corredores e escadas;

- As plantas interiores deverão ser regadas com 5L de água de 15 em 15 dias, e sempre
que a terra se verifique seca.

e) Corredores e Escadas

- Todos os dias deverão ser limpos após a limpeza dos quartos e das casas de banho;

 - Limpeza de vidros exteriores às 6ªas feiras
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f) Casas de Banho dos Quartos

- Todos os dias deverão ser devidamente desinfetadas, lixo recolhido e recarregadas com
papel higiénico e toalhas de mão, se necessário. Essa limpeza deverá ser feita depois
de todos os hóspedes saírem dos quartos.

g) Despensas

- Deverão estar sempre arrumadas.

h) Receção e Escritório

- Deverá ser limpo pelo menos 3 vezes por semana;

- A bancada da receção deverá ser limpa todos os dias.

i) Cozinha Alberguista

- Deverá ser verificada após a utilização, garantindo ao hóspede que vier a utilizar de
seguida as condições necessárias. Fazer uma limpeza geral sempre que seja
necessário.

j) Balneários Polidesportivo

- Deverá ser verificado todos os dias e caso necessário ser limpo.

k) Pátio 1, Pátio 2

 - Manter o espaço, as cadeiras e sofás sempre limpos.

l) Zonas Exteriores

- Limpeza Geral, 1 vez por mês. E pontualmente sempre que seja necessário.

m) Relvado Pousada (junho, julho e agosto)

- Fazer rega 3 vezes por semana, ao início da manhã e final do dia.

n) Elevador

- Verificar pelo menos 3 vezes por semana e efetuar limpeza se necessário.

o) Roupas Sujas

- Deverão ser recolhidas nos carros apropriados e nunca estarem expostas no chão;

- O transporte de roupa do estendal deverá ser feito pelo interior da Pousada sempre que
se encontrem clientes na esplanada.

p) Utilização da Máquina de Lavar Roupa



II SÉRIE - NÚMERO 89
REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

JORNAL OFICIAL
09/05/2014      

Página 2953

PRESIDÊNCIA DO GOVERNO REGIONAL DOS AÇORES
GABINETE DE EDIÇÃO DO JORNAL OFICIAL

Endereço electrónico: http://jo.azores.gov.pt
Correio electrónico: gejo@azores.gov.pt

- A máquina só poderá ser ligada quando tiver com a quantidade de roupa adequada. Os
programas de lavagem terão de ser respeitados de acordo com a roupa que se irá
lavar.

q) Utilização da Máquina de Secar Roupa

- A máquina só poderá ser ligada quando tiver com a quantidade de roupa adequada. Os
programas de secagem terão de ser respeitados de acordo com a roupa que se irá
lavar.

Está reservado aos funcionários da Pousada o manuseamento das máquinas.

Caso os hóspedes desejem lavar e/ou secar roupa deverão solicitar na receção, que por
sua vez passará a informação aos funcionários de limpeza.

r) Lençóis para Utilização Diária

- Todas as roupas deverão estar devidamente lavadas, passadas e dobradas nas sala de
arrumação.

s) Material de Limpeza

- O material de limpeza é armazenado em local apropriado (sala de arrumos Piso 0) e
lavandaria para uso mais frequente;

- Todo o material utilizado para a limpeza terá de ser devidamente limpo e arrumado após
a sua utilização.

- Todos dos dias deverá ser registado as entradas, stocks e quantidade usada do material.

t) Perdidos e achados

- Objetos deixados/esquecidos deverão ser entregues imediatamente na receção.

As presentes normas de utilização | condições gerais de funcionamento da Pousa da
Juventude de Lagoa entram em vigor após aprovação pela Assembleia Municipal.

MUNICÍPIO DE LAGOA
Regulamento n.º 10/2014 de 9 de Maio de 2014

João António Ferreira Ponte, Presidente da Câmara Municipal de Lagoa-Açores:

Torna público, em conformidade com a deliberação tomada pela Câmara Municipal, em sua
reunião ordinária realizada no dia 21 de março do corrente ano, e nos termos do preceituado
no artigo 118.º do Código do Procedimento Administrativo, que se encontra em apreciação
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pública, pelo prazo de 30 dias, contados da data da publicação deste aviso no Diário da
República, 2.ª Série, as Normas de Utilização dos Pólos de Informática.

Mais se faz saber que os interessados deverão apresentar as suas reclamações,
observações ou sugestões, por escrito, na Divisão de Administração Geral da Câmara
Municipal, sendo as mesmas dirigidas ao Presidente da Câmara Municipal.

6 de maio de 2014. - O Presidente da Câmara Municipal, João António Ferreira Ponte.

NORMAS DE UTILIZAÇÃO DOS POLOS DE INFORMÁTICA

PREÂMBULO
O presente Regulamento tem por objetivo estabelecer regras e procedimentos para o uso

apropriado dos recursos de computação dos polos de informática da Câmara Municipal de
Lagoa.

Artigo 1.º

Localização dos polo de informática
Os polos de informática são os seguintes: Lagoa@.com sito à rua Dr. Amorim Ferreira n.º 13,

na freguesia de Nossa Senhora do Rosário; CEFAL sito à rua da Fábrica n.º 110, na freguesia
de Nossa Senhora do Rosário; Pólo de Informática de Santa Cruz sito à rua da Praça n.º 7, na
freguesia de Santa Cruz; Pólo de Informática de Atalhada sito na rua das Mercês n.º 1,
Localidade de Atalhada; Pólo de Informática de Remédios sito à rua da Igreja, localidade de
Remédios.

Artigo 2.º

Horário de funcionamento
O horário de funcionamento dos polos de informáticas estará afixado de acordo com o

Decreto-Lei n.º 48/96 de 15 de maio, bem como de acordo com o n.º 2 do artigo 5.º do
Regulamento dos Períodos de Abertura e Funcionamento ao Público dos Estabelecimentos de
Prestação de Serviços ao Público, no Concelho de Lagoa, em local visível do exterior.

Artigo 3.º

Utentes
Podem usufruir dos polos de informáticas o público em geral.

Dentro do Polos de informáticas só devem permanecer, no máximo, um número de utentes,
equivalente ao dobro do número de computadores disponíveis. Para dar resposta ao número
de utentes dos polos de informática é atribuído um limite máximo de uma hora para utilização
dos computadores, devendo os utentes requerer antecipadamente a sua utilização.
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Artigo 4.º

Normas de utilização dos polos de informática
As regras de utilização visam melhorar a segurança e o aproveitamento máximo dos

equipamentos. Os utentes dos polos de informática devem atuar com civismo preservando os
equipamentos.

Nos polos de informática não é permitido:

a) Fumar, comer, beber ou ter comportamentos que ponham em causa o ambiente de
silêncio e disciplina, exigido nesses espaços;

b) Alterar a disposição dos móveis e equipamentos;

c) Colocar os pés sobre as cadeiras nem utilizar as mesas como assento;

d) Utilizar jogos eletrónicos;

e) Utilizar aparelhos de reprodução áudio (tipo walkman);

f) Deixar lixo em cima das mesas ou no chão;

g) A entrada de animais;

h) Instalar ou desinstalar aplicações informáticas, programas ou jogos nos computadores;

i) Mais de um utilizador por computador, exceto se caso seja solicitado previamente o
equipamento ou em caso de disponibilidade imediata, para pesquisa na Internet de
conteúdos para trabalhos de grupo, ou utilização de ferramentas de edição e tratamento
de texto e cálculo, para elaboração de trabalhos escolares ou profissionais. Neste caso
o número máximo de utilizadores permitidos é de 2 (dois) por equipamento;

j) Alterar a configuração de hardware;

k) Retirar das salas qualquer recurso ou equipamento nela existente;

l) Aceder a sites de conteúdos únicos e exclusivos para adultos;

m) Aceder a sites com conteúdos que, pelas suas características, possam ferir
suscetibilidades de outros utilizadores;

n) Ligar equipamentos próprios a equipamentos dos polos de informática (como colunas
de som, microfones, máquinas fotográficas ou outros dispositivos portáteis);

o) Desenvolver e/ou disseminar vírus nos equipamentos. Todos os computadores estão
equipados com um antivírus, caso seja detetado um vírus deverá alertar imediatamente
o responsável pelo polo;

p) Permanecer nas instalações e/ou utilizar os meios existentes, os alunos dos
estabelecimentos de ensino, caso se verifique que estão em falta nos mesmos;
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q) Imprimir sem a autorização prévia do funcionário do pólo.

Caso seja detetado que algum dos equipamentos não esteja a funcionar corretamente, o
responsável pelo polo de informática deverá ser informado de imediato.

Os utentes podem apenas utilizar a pasta Meus Documentos, existente no disco, para
guardar os documentos produzidos durante a sessão de trabalho devendo ser apagados após
a sua cópia.

Poderão utilizar o serviço de impressão, conforme tabela de preços em vigor, salvaguardando
os direitos de autor.

Os polos de informática não se responsabilizam por qualquer perda de documentos, motivada
pela má utilização do software instalado ou que tenham sido deixados no computador.

Aos polos de informática reserva-se o direito de apagar qualquer documento ou programa
que se encontre nos computadores e que tenha sido colocado sem a respetiva autorização.

Durante a utilização dos programas existentes no computador não deve registar
permanentemente qualquer palavra-chave ou configuração sua (por exemplo, o endereço de
e-mail) nesses mesmos programas, por motivo de segurança.

Qualquer dúvida deve ser colocada aos responsáveis pelos polos. A falta ou omissão de
informação não deve justificar a má utilização dos equipamentos existentes.

Qualquer dano ou inutilização no equipamento levará à exigência de uma indemnização em
quantia equivalente ao custo no mercado do equipamento deteriorado.

Em caso de haver perturbação do normal funcionamento dos polos de informática, e
desobediência às advertências feitas pelos funcionários, convidar-se-á o(s) elemento(s)
causador(es) de perturbação a sair(em), ficando impedido(s) de frequentar(em) os postos
durante dois meses.

Artigo 5.º

Disposições legais
As presentes normas de utilização dos Pólos de Informática entram em vigor após aprovação

pela Assembleia Municipal.


